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RESUMO 

As ações de drenagem pautadas na visão de detenção, redução, infiltração e 
melhoria da qualidade do escoamento superficial são denominadas alternativas. 
Essa nomenclatura se dá pelo fato de que seus princípios adotados se oporem 
àqueles utilizados nas soluções convencionais, apesar serem complementares. 
Além disso, podem ser empregadas com o objetivo de proporcionar melhor 
aproveitamento das áreas livres urbanas. Para a aplicação dessas medidas, a 
tomada de decisão depende de diversos aspectos, dentre eles as características 
físicas do local de instalação, que podem ser valoradas e comparadas. Com base 
nisto, o objetivo geral deste estudo foi desenvolver um sistema de suporte à tomada 
de decisão para implantação de medidas alternativas de microdrenagem pluvial em 
espaços livres urbanos para mitigação de alagamentos. Para tanto, foram estudadas 
estruturas baseadas no conceito de Projeto Urbano Sensível à Água: pavimentos 
permeáveis, valas vegetadas, sistemas de biorretenção, bacias de detenção, bacias 
de retenção e wetlands. Para todas essas, foram relacionadas cinco características 
físicas que são importantes para sua viabilização: condutividade hidráulica do solo, 
condutividade hidráulica do subsolo, profundidade do lençol freático, erodibilidade do 
solo e declividade. Posteriormente, foram construídas métricas de avaliação e cada 
característica física teve seus valores normalizados pela adaptação do Modelo de 
Ponderação de Indicadores Econômicos e Ecológicos Normalizados e do Coeficiente 
de Correlação Tau de Kendall. Na estruturação do sistema de escolha, cada medida 
alternativa obteve uma nota final ao somar-se as pontuações das cinco 
características. O sistema foi aplicado em três áreas no município de Curitiba, 
localizadas na Pontifícia Universidade Católica do Paraná, na Praça Brigadeiro 
Eppinghaus e no Bosque do Alemão. A aplicação confirmou resultados de pesquisas 
anteriores e permitiu a discussão das possibilidades de implantação das medidas 
alternativas de drenagem nas áreas selecionadas. Desta maneira, foi desenvolvido 
um sistema de suporte à decisão que pode facilitar a difusão das estruturas 
estudadas como uma forma de complementação aos sistemas convencionais das 
cidades, além de ser aplicável por gestores no planejamento e na concepção de 
projetos urbanos. A organização e sistematização dos valores de referência facilita a 
visualização da possibilidade de implantação das medidas alternativas nas áreas 
livres urbanas para mitigação de alagamentos. 
 
Palavras-chave: Desenho Urbano. Gestão Ambiental Urbana. Drenagem Urbana 
Sustentável. Infiltração de Águas Pluviais. Retenção de Águas Pluviais.  
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ABSTRACT 

The drainage actions based on detention, reduction, infiltration and quality 
improvement of runoff are denominated alternatives. This nomenclature is due to the 
fact that its adopted principles are opposed to those used in conventional solutions, 
despite being complementary. In addition, they can be used in order to provide better 
use of free urban areas. For the application of these measures, the decision-making 
depends on several aspects, such as the physical characteristics of the installation 
site, which can be evaluated and compared. Based on this, the general objective of 
this study was to develop a decision support system for the implementation of 
alternative microdrainage’s measures in urban open spaces to mitigate urban 
flooding. Thus, structures based on the concept of Water Sensitive Urban Design 
were studied: permeable pavements, vegetated swales, bio-retention systems, 
detention and retention basins and wetlands. For all of them, five physical 
characteristics that are important for their viability were listed: hydraulic conductivity 
of the soil, hydraulic conductivity of the subsoil, depth of the water table, soil 
erodibility and slope. Subsequently, assessment metrics were built and each physical 
characteristic had its values normalized by adapting the Weighted Model to 
Normalized Economic and Ecological Indicators and Kendall's Tau Correlation 
Coefficient. In structuring the choice system, each alternative drainage measure 
obtained a final score by adding the scores of the five characteristics. The system 
was applied in three areas in the city of Curitiba, located at Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná, Praça Brigadeiro Eppinghaus and Bosque do Alemão. The 
application confirmed results of previous research and allowed discussion on the 
possibilities of implementing alternative drainage measures in the selected areas. In 
this way, a decision support system was developed that can facilitate the diffusion of 
the studied structures as a way of complementing the conventional systems of cities, 
in addition to being applicable by managers in the planning and design of urban 
projects. The organization and systematization of the reference values eases 
visualization of the possibility of implementing alternative measures in urban drainage 
in open spaces to mitigate urban flooding. 
 
 
Key-words: Urban Design. Urban Environmental Management. Sustainable Urban 
Drainage. Rainwater infiltration. Rainwater Retention. 
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RÉSUMÉ 

Les actions de drainage basées sur la vision de la rétention, de la réduction, de 
l'infiltration et de l'amélioration de la qualité du ruissellement sont appelées 
alternatives. Cette nomenclature est due au fait que ses principes adoptés sont 
opposés à ceux utilisés dans les solutions conventionnelles, bien qu'ils soient 
complémentaires. De plus, ils peuvent être utilisés afin de permettre une meilleure 
utilisation des zones urbaines libres. Pour l'application de ces mesures, la prise de 
décision dépend de plusieurs aspects, dont les ressources d'installation locales, qui 
peuvent être évaluées et comparées. Donc, l'objectif général de cette étude est 
développer un système d'aide à la décision pour l'installation de mesures alternatives 
de microdrain dans les espaces libres urbains pour atténuer les inondations. À cette 
fin, des structures conceptuelles ont été étudiées dans le cadre du Projet Urbain 
Sensible à l'Eau: chaussées perméables, fossés végétalisés, aire de biorétention, 
bassins de détention, bassins de rétention et marais filtrant. Pour tous ces éléments, 
cinq caractéristiques physiques ont été répertoriées qui sont importantes pour leur 
viabilité: la conductivité hydraulique du sol, la conductivité hydraulique du sous-sol, la 
profondeur de la nappe phréatique, l'érosion du sol et pente de la surface. Après, des 
mesures d'évaluation ont été construites et chaque caractéristique physique avaient 
ses valeurs normalisées en adaptant le Modèle de Pondération des Indicateurs 
Économiques et Écologiques normalisés et le Coefficient de Corrélation Tau de 
Kendall. Dans la structuration du système de choix, chaque mesure alternative a 
obtenu un score final en additionnant les scores des cinq caractéristiques. Le 
système a été appliqué dans trois zones de la municipalité de Curitiba, situées à 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná, sur la Place Brigadeiro Eppinghaus et 
Bosque do Alemão. L'application a confirmé les résultats de recherches antérieures 
et a permis de discuter des possibilités de l'installation des mesures de drainage 
alternatives dans les zones sélectionnées. De cette façon, un système d'aide à la 
décision a été développé qui peut faciliter la diffusion des structures étudiées afin de 
compléter les systèmes conventionnels des villes, en plus d'être applicable par les 
gestionnaires dans la planification et la conception de projets urbains. L'organisation 
et la systématisation des valeurs de référence facilitent la visualisation de la 
possibilité de l'installation des mesures alternatives dans les zones urbaines libres 
pour atténuer les inondations. 
 
Mots clés: Design urbain. Gestion de l'Environnement Urbain. Drainage Urbain 
Durable. Infiltration d'Eau de Pluie. Rétention d'Eau de Pluie. 
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1 INTRODUÇÃO 

A visão de detenção, redução, infiltração e melhoria da qualidade das águas 

escoadas superficialmente nas bacias hidrográficas, faz parte de um conceito ainda 

pouco aplicado, em comparação com as soluções convencionais dadas a essas 

situações (TOMINAGA, 2013. BEZA; ZEUNERT; HANSON, 2019). Essas ações são 

chamadas, comumente, de medidas alternativas por se oporem à solução tradicional 

de drenagem urbana, a qual busca o rápido escoamento das águas precipitadas. 

São exemplos dessa tipologia de drenagem os pavimentos permeáveis, as valas 

vegetadas, sistemas de biorretenção, bacias de detenção e retenção, entre outros.  

Essas opções de drenagem tentam se aproveitar de estruturas que se 

comparam às características pré-urbanização. As abordagens alternativas ou 

sustentáveis pautam a maior integração entre as atividades de planejamento urbano, 

como o uso e ocupação da terra, e planejamento ambiental, como a redução da 

poluição. Estas, propõem ações integradas entre a conservação das características 

hidrológicas naturais e melhoria da qualidade de vida da população (NUNES, 2011).  

Para Tominaga (2013), as medidas alternativas destinam-se ao rearranjo 

temporal e espacial das vazões. Isto quer dizer que os projetos de medidas 

alternativas preveem o aumento do tempo de escoamento e a diminuição da 

quantidade de água escoada, por meio de estruturas de infiltração e detenção. 

Estas, por sua vez, reduzem a probabilidade de ocorrência de inundações e 

alagamentos à jusante do sistema de drenagem.  

Nas últimas décadas, países desenvolvidos como Estados Unidos, Canadá, 

Austrália e Reino Unido, vêm desenvolvendo conceitos relacionados ao 

gerenciamento das águas pluviais e do escoamento superficial nas cidades, com o 

propósito de amortecer as cheias na fonte e melhorar a qualidade da água destinada 

aos rios ou infiltrada nos aquíferos (BEZA; ZEUNERT; HANSON, 2019).  

Por conta disso, outras terminologias utilizadas para esse tipo de função são a 

drenagem sustentável ou as medidas compensatórias, já que buscam compensar as 

áreas impermeáveis nas cidades. Estes conceitos baseiam-se na gestão integrada e 

no planejamento, com a inserção de técnicas drenagem de modo sustentável e pela 

ordenação do espaço urbano, atendendo à preservação do fluxo do balanço hídrico. 

Embora, em geral, objetivem o mesmo propósito, esses conceitos são nomeados de 

formas diferentes. Nunes (2011) lista as diversas nomenclaturas utilizadas:  
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a) Best Management Practices – BMPs: relaciona-se com o controle da 

poluição de efluentes industriais, nos Estados Unidos. Distribuído na 

bacia hidrográfica, foi considerado também como oportunidade de 

controle da poluição difusa, além de se integrar ao gerenciamento de 

águas pluviais, associando controles da quantidade e qualidade de 

água (TOMAZ, 2007). A origem desse conceito está ligada aos “projetos 

para reduzir o volume de águas pluviais, as vazões de pico e a poluição 

difusa, por meio da infiltração, da filtração, dos processos biológicos ou 

químicos, da retenção e da detenção” (USEPA, 1993). 

b) Técnicas compensatórias em Drenagem Urbana: estruturas 

implantadas para o controle do escoamento superficial, classificadas em 

técnica de controle da fonte, técnica de controle centralizado e linear. O 

objetivo das técnicas compensatórias é a busca por condições originais 

do solo antes da impermeabilização causada pela urbanização, além de 

compensar os impactos da urbanização por meio da redução do volume 

de escoamento superficial (DICKINSON, 2015; BAPTISTA; 

NASCIMENTO E BARRAUD, 2005). 

c) Integrated Urban Water Management – IUWM: traduzido como 

“Gerenciamento integrado do ciclo da água em área urbana”, consiste 

na gestão do uso da água dentro da área urbana, como elemento de 

um plano de manejo da bacia hidrográfica associando área urbana e 

ciclo hidrológico (UNEP, 2009). 

d) Sustainable Urban Water Management – SUWM: possui como 

finalidade permitir a cooperação entre planejamento urbano e gestão 

das águas pluviais, por meio de preceitos e diretrizes para a integração 

da gestão sustentável da água e do desenvolvimento urbano. Essas 

diretrizes priorizam medidas não estruturais para tal finalidade 

(UMWELT BUNDESAMT, 2015). 

e) Sustainable Urban Drainage Systems – SUDS: objetiva o desenho 

urbano integrado com a gestão dos recursos hidricos e assim busca a 

promoção da melhoria do ambiente construído, reduzindo os 

escoamentos superficiais através de estruturas de controle da água 

pluvial em pequenas unidades (DICKINSON, 2015. ELLIOT; 

TROWSDALE, 2007. WOODS-BALLARD et al. 2007). 
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f) Low Impact Development (LID) ou Desenvolvimento de Baixo Impacto: 

Proposto por Coffman et al. (1998), corresponde a um “conjunto de 

procedimentos que tentam compreender e reproduzir o comportamento 

hidrológico anterior à urbanização.” Deste modo, o uso de paisagens 

multifuncionais aparece como elemento benéfico no desenho urbano, 

de forma a proporcionar a recuperação das características de infiltração 

e detenção da bacia natural. Assim, objetiva imitar as funções 

hidrológicas da bacia natural, considerando volume, vazão, recarga e 

tempos de concentração. As BMPs são repetidamente associadas em 

projeto LID. 

g) Water Sensitive Urban Design (WSUD): entendido como Projeto Urbano 

Sensível à Água “implica em inverter a lógica de adaptação dos 

sistemas hídricos às necessidades da cidade para uma abordagem de 

adaptação da cidade ao ciclo hidrológico” (FAUSTINO, 2018). Ou seja, 

não se permite mais que se adequem os cursos de água em função da 

cidade, mas sim ao contrário: a cidade deve se adequar à hidrografia 

local. Nascido na Austrália, o conceito tenta integrar as ciências sociais 

e físicas em uma sugestão de gerenciamento holístico para águas 

urbanas, ao considerar simultaneamente a oferta de água potável, os 

esgotos sanitários e a drenagem de águas pluviais, desde a escala do 

lote até a escala da bacia. Este processo deve envolver o desenho das 

edificações e da própria paisagem, compondo-se de medidas 

estruturais e não estruturais. Ademais, a proposição da introdução da 

participação social nesse tipo de conceito, amplia o quadro de requisitos 

para a solução integrada do problema (COOMBES et al., 1999; 

ARGUE, 2004; WONG, 2006; CITY OF MELBOURNE, 2018).  

No Brasil, há algum tempo, também são estudados sistemas alternativos de 

drenagem urbana. São exemplos de estudos e projetos implantados na década de 

70, o Projeto Noroeste na cidade de Rondon e a BAMORT (Bacia de Amortecimento 

de Cheias) em Planaltina do Paraná, ambos no estado do Paraná. As conclusões 

dos projetos mostram a necessidade de incentivo aos sistemas alternativos de 

drenagem urbana, principalmente àqueles que dizem respeito à microdrenagem, 

realizada para retenção das águas das primeiras chuvas (AISSE, 1997). Atualmente, 

estudos como os de Destro (2016) e Cárdenas (2017), tentam simular e criar 
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cenários de implantação de sistemas de drenagem alternativa, considerando 

variáveis como vazão, capacidade de infiltração dos sistemas e remoção de 

micropoluentes das águas de escoamento superficial. Outras iniciativas também são 

mostradas por Righetto (2009), na Rede de Pesquisas sobre “Desenvolvimento de 

sistemas de manejo das águas pluviais urbanas, tais como técnicas de retenção, 

detenção e reúso, considerando a qualidade da água e a redução dos impactos da 

poluição nos corpos d’água” do Programa de Pesquisas em Saneamento Básico – 

PROSAB – Edital 05. 

Esta tese se desenvolveu a partir de diversas pesquisas produzidas e 

orientadas pelo autor, dentro da linha de pesquisa de Gestão e Tecnologias 

Ambientais do Programa de Pós-Graduação em Gestão Urbana. Este estudo é uma 

continuação da dissertação cujo título foi “Medidas de baixo impacto para o controle 

das inundações e alagamentos em bacias hidrográficas urbanas aplicadas na bacia 

hidrográfica do rio Belém, Curitiba, Paraná” (BERTOLINO, 2013), desenvolvida pelo 

autor durante o Projeto de Revitalização do Rio Belém (2012-2015). Essa 

dissertação deu origem a orientações de iniciação científica (APÊNDICE A), sob um 

projeto maior denominado “Gestão de águas pluviais urbanas em cidades sensíveis 

à água”, ainda em andamento. 

1.1 PROBLEMATIZAÇÃO E JUSTIFICATIVAS 

“A medida em que o próprio homem modifica o equilíbrio natural dos 

caminhos de drenagem, desmata e ocupa a terra indevidamente, as consequências 

são voltadas contra seu próprio bem-estar e suas economias” (COSTA; TEUBER, 

2001, p. 36). Kobiyama et al. (2006) afirmam que as inundações e alagamentos 

podem se intensificar devido ao ineficiente gerenciamento das bacias hidrográficas, 

especialmente pela urbanização desordenada e pelo fenômeno das mudanças 

climáticas, que aumenta a frequência ou a intensidade dos eventos climáticos em 

determinadas regiões. 

Quando acontecem no ambiente natural, as cheias trazem benefícios e 

refletem na fauna, na flora e nas atividades humanas. Diferentes fatores naturais 

implicam na formação dos hidrogramas de cheia, como as propriedades físicas da 

bacia hidrográfica (formato da bacia, área de drenagem, tipo de solo, cobertura 
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vegetal, declividades) e os aspectos climáticos. As intervenções humanas em alguns 

desses fatores transformam os hidrogramas naturais (PINHEIRO, 2007).  

Dentre esses elementos, os mais alterados pela atuação humana relacionam-

se à cobertura da terra, com a supressão da vegetação, a qual tem importante 

função no amortecimento dos hidrogramas, e a impermeabilização do solo, 

remodelando os hidrogramas de cheia. Ao se retirar ou alterar a vegetação, o 

escoamento superficial das águas pluviais se altera, principalmente pelo fato de que 

se modifica a intercepção do volume escoado, e provoca uma redução da infiltração 

e da evapotranspiração. O excedente de água, antes evaporado e infiltrado, 

aumenta a vazão superficial, além de carrear maiores quantidade de sedimentos do 

solo que se depositam em cotas mais baixas, também alterando a direção do 

escoamento superficial. Para Pinheiro (2007), por se tratar de um fenômeno natural, 

abordá-lo sob a ótica de catástrofe tem coerência apenas se existir uma ocupação 

humana na área afetada. Consequentemente, tal circunstância pode ser declarada 

como um problema socioambiental quando o homem não se preocupa com os 

limites naturais e se instala nessas regiões.  

Parkinson (2004) divide os impactos ocasionados pelas inundações e 

alagamentos em quatro tipos: 

a) Impactos na saúde: correspondem à proliferação de vetores e a 

transmissão de doenças de veiculação hídrica;  

b) Impactos estruturais: relacionam-se às deficiências dos sistemas de 

drenagem que podem ocasionar danos às edificações e afetar o 

sistema de transporte;  

c) Impactos ambientais: causados pela poluição difusa e carreamento de 

inúmeros agentes poluidores; e,  

d) Impactos econômicos: decorrem da combinação dos três impactos 

anteriores, refletindo em prejuízos públicos e privados. 

Segundo o sistema informatizado de Defesa Civil Estado do Paraná, desde o 

início de janeiro de 2015, só em Curitiba, quase 19 mil pessoas foram afetadas por 

alagamentos (COORDENADORIA ESTADUAL DA DEFESA CIVIL, 2020). No 

momento de ocorrência de uma inundação ou alagamento em uma área vulnerável, 

a população local fica submetida a diversos problemas, dentre os quais Lima-

Queiroz et al. (2003) ressaltam: 

a) Perda de vidas humanas; 
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b) Deterioração de condições de saúde coletiva; 

c) Perdas materiais diretas resultante da ação física, química e biológica 

das águas e da deposição de sedimentos; 

d) Perdas indiretas, decorrentes de suspensão ou perturbação de serviços 

(comunicações, saneamento, transportes, entre outros); 

e) Interrupção do processo produtivo, o qual pode prejudicar o bem-estar 

econômico de uma sociedade e, provavelmente, as economias 

regionais e nacionais. 

As citadas perdas, sejam elas “humanas, materiais ou ambientais infligidas às 

pessoas, comunidades, instituições, instalações e aos ecossistemas, como 

consequência de um desastre” são denominados danos, conforme definição da 

Instrução Normativa 01 (BRASIL, 2012a).  A mesma definição é apresentada no 

Glossário de Defesa Civil, Estudo de Riscos e Medicina de Desastres (CASTRO, 

2009). Além disso, é complementada com uma classificação mais detalhada de 

danos humanos, materiais e ambientais: danos humanos como aqueles mensurados 

em função do número de pessoas (desalojadas, desabrigadas, deslocadas, 

desaparecidas, feridas, enfermas, incapacitadas ou mortas); danos materiais, como 

aqueles mensurados em função do número de edificações, instalações e outros 

bens danificados e destruídos; danos ambientais, avaliados em função do nível de 

poluição e contaminação do ar, da água ou do solo, degradação, perda de solo 

agricultável por erosão ou desertificação, desmatamento, queimada e riscos de 

redução da biodiversidade representada pela flora e pela fauna.  

Além das alterações do ambiente causadas diretamente por ações humanas, 

a intensificação das cheias também é justificada pelas mudanças climáticas. O 

Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas mostra que as alterações do 

clima, causadas principalmente pela elevação na temperatura média global, e que 

podem variar de uma região para outra, são capazes de intensificar ciclones e 

tormentas e, dessa forma, alterar a distribuição das chuvas. O aumento das 

enchentes devido à aceleração do ciclo hidrológico pode ocorrer em decorrência do 

incremento das precipitações. As possíveis implicações das alterações climáticas 

para a segurança da população devem ser consideradas, mesmo que ainda não 

haja consenso científico sobre suas causas, pois as vulnerabilidades em áreas 

consideradas de risco podem ser agravadas (PAINEL INTERGOVERNAMENTAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, 2015; CARMO, SEIXAS E VARGAS, 2012). 
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Para Hayakawa e Ultramari (2008), “a recente valorização das questões 

ambientais trazidas por mudanças climáticas em nível global” altera as prioridades 

da gestão urbana. Ainda para os autores, essa transformação se dá porque a 

chamada “crise ambiental” trouxe mais aspectos naturais a serem considerados no 

planejamento, pois, dentro das cidades, espaços ocupados tornam-se 

potencialmente suscetíveis a episódios de ordem natural. 

Pinheiro (2015) afirma que: 

[...] apesar de haver conhecimento sobre algumas das causas dos 
desastres que permeiam as cidades, chegando, na história, a inviabilizar 
algumas; apesar de haver domínio da tecnologia; apesar de haver equipes 
debruçadas sobre computadores e com as agendas repletas de audiências 
públicas para cumprir os protocolos previstos a fim de outorgarem validade 
aos diversos planejamentos e seus temas; dentre outras conclusões 
apontadas por pesquisadores, uma verdade é inquestionável: os desastres 
continuam acontecendo e aumentado. 

A proteção da população, portanto, é um dos objetivos do urbanismo. Para 

Hayakawa (2008), o urbanismo, pelos seus instrumentos de planejamento urbano, 

permite “gerar uma diversidade de conhecimentos na procura de soluções para os 

chamados problemas urbanos”. Além disso, a Lei Federal nº 10.257/2001, a qual 

estabelece diretrizes para políticas urbanas, deixa clara a necessidade de ordenação 

e controle do uso da terra para que se evite a exposição da população a riscos de 

desastres (BRASIL, 2001). Essa obrigação foi incluída pela Lei Federal nº 

12.608/2012, a qual institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (BRASIL, 

2012b). 

Ao se considerar essa questão, conclui-se que um gerenciamento eficiente do 

risco de inundação e alagamentos deve estar incorporado aos códigos urbanísticos 

dos municípios. Essa abordagem deve ser considerada na avaliação de diferentes 

alternativas para cada projeto de drenagem urbana, atendendo à necessidade local 

e considerando as limitações financeiras, políticas e sociais. Por vezes, a solução 

estrutural não é a mais adequada, podendo-se privilegiar medidas de valorização 

das zonas inundáveis no ambiente urbano e adotar uma abordagem múltipla que 

permita a convivência com a situação e garanta a segurança da população 

(DÉGARDIN; GAIDE, 1999; PLATE, 2002). 

Além disso, segundo Santos e Nucci (2009), outro aspecto a ser pensado 

como alternativa aos projetos convencionais de drenagem é a utilização de espaços 

abertos urbanos, onde, além de oferecerem oportunidades de contato contemplativo 
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e/ou recreativo na natureza, salvaguarda paisagens e podem ser utilizados como 

auxílio nos processos de infiltração, dentro do ciclo hidrológico. Esses espaços ainda 

não ocupados por construções, como ruas e avenidas, calçadas, canteiros, áreas 

abertas em lotes, e que não são somente parques e praças, são muitas vezes 

esquecidos no planejamento urbano, tornando-se locais subutilizados.  

Para Magnoli (1982) os espaços abertos representam os 

[...] espaços livres de um volume edificado, sendo estes públicos ou 
privados, como ruas e calçadas, parques e praças, quintais residenciais, 
áreas livres de lazer em condomínios, recuos de construções, pátios 
internos, estacionamentos descober tos, terrenos baldios, rios, áreas verdes 
e outros. 

A mesma autora, também denomina esses locais de espaços livres. Macedo 

et al. (2011) complementa que “toda cidade tem um sistema de espaços livres, e 

esses espaços são fruto do processo de urbanização e formação”, além de terem 

origem pelas ações de parcelamento do solo, construções e arruamentos.  

Simultaneamente, a busca por espaços para habitação está crescendo em 

todo o mundo. Segundo Melchiorri et al. (2019), os centros urbanos expandiram-se 

globalmente sobre uma superfície terrestre equivalente a quase 67.800 km² 

(aproximadamente a superfície da Irlanda) para instalar cerca de 1,1 bilhão de novas 

pessoas (quase a população da Índia em 2015).  Para a Comissão Europeia1 (2019), 

59% das cidades do mundo também tiveram um aumento na terra consumida por 

novos residentes. Para a mesma Comissão, a eficiência do uso da terra é essencial 

para melhorar a urbanização inclusiva e sustentável. A expansão urbana e o uso 

ineficiente da terra continuam sendo um problema, com impactos variados em 

diferentes contextos. Portanto, há uma necessidade crescente de otimizar o uso do 

espaço disponível. Em novos bairros, muitos princípios de desenvolvimento 

sustentável podem ser aplicados diretamente no planejamento da área. No entanto, 

isso é muito mais desafiador em áreas históricas e consolidadas. Dentro dos 

contextos urbanos, o espaço público tem um papel fundamental para tornar as 

cidades vivas (COMISSÃO EUROPEIA, 2019). 

A perspectiva de proporcionar soluções para abastecimento de água urbana, 

águas residuais e águas pluviais, de modo mais econômico, com menores impactos 

_______________  
 
1 Comissão que define políticas públicas a serem adotadas na União Europeia. 
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ao meio ambiente e aproveitando os espaços livres urbanos é uma das justificativas 

para a utilização do WSUD. O seu aspecto de integração, como já mencionado, faz 

esse conceito australiano se sobressair aos demais conceitos aplicados à drenagem 

pluvial, apesar de todos estes compartilharem o objetivo de minimizar os efeitos da 

ação humana sobre o ambiente natural, especialmente sobre os recursos hídricos. 

Essa integração é fomentada pelos objetivos destacados pelo Melboune Water 

(2005): 

a) Minimizar as demandas por água potável por meio de usos mais 

eficientes, além do melhor rendimento na utilização de fontes 

alternativas; 

b) Minimizara geração de efluentes e melhoria dos sistemas de coleta e 

tratamento destes, previamente ao lançamento em corpos receptores; 

c) Tratar as águas pluviais para atender aos padrões de qualidade ao 

serem reutilizadas ou lançadas nos corpos d’água receptores; 

d) Restaurar ou preservar o regime hidrológico natural das bacias 

hidrográficas; 

e) Melhorar a saúde dos corpos d’água; 

f) Melhorar a estética e a conexão entre os recursos hídricos e os 

residentes das áreas nas quais os sistemas sejam adotados; 

g) Promover autossuficiência dos ambientes onde são implantados os 

sistemas, de forma que haja equilíbrio entre a quantidade e qualidade 

das águas que entram e saem do sistema, diminuindo a entrada de 

água potável e também a saída de esgotos e águas das chuvas. 

 

Estes objetivos são ilustrados na Figura 1, divididos em cinco grupos de maior 

importância: Função, Qualidade da água, Quantidade de água, Suprimento de água 

e Amenidades. 
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Figura 1 - Objetivos do WSUD 

 
Fonte: Jambo, 2017. 

 

O uso de medidas alternativas em microdrenagem urbana já é conhecido, 

conforme fundamentação teórica apresentada na seção 2 do presente estudo. 

Porém, nem sempre os locais onde essas medidas são instaladas são propícios a 

recebê-las, o que faz com que em alguns casos a medida alternativa não cumpra 

sua função na drenagem pluvial de maneira satisfatória. Um exemplo é o 

estacionamento, gerido por empresa terceirizada, do campus Curitiba, da Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná (PUCPR). Em 21 de fevereiro de 2019, 

aproximadamente 110 milímetros de chuva foram registrados na capital paranaense 

e a medida alternativa em drenagem, no caso o pavimento permeável em um dos 

bolsões do estacionamento, não foi capaz de proporcionar a infiltração do volume 

precipitado. Na Figura 2 observa-se o referido bolsão em período seco. Já na Figura 

3 observa-se o bolsão no dia do evento chuvoso mencionado. 
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Figura 2 - Estacionamento campus Curitiba da PUCPR, período seco. 

 
Fonte: o autor, 2020. 
 
Figura 3 - Estacionamento campus Curitiba da PUCPR, após a chuva do dia 21 de fevereiro de 2019.. 

 
Fonte: Tribuna do Paraná, 2019. 

 

No caso citado, há a utilização de medida alternativa em drenagem pluvial, 

porém em local que não oferece as condições naturais mais propícias para cumprir a 

função de infiltração fornecida pelo pavimento permeável. Assim, a tomada de 

decisão em relação à qual medida de minimização de cheias deve ser implantada 

em determinado local de interesse, depende das características do terreno e fatores 

hidrológicos locais, do benefício da redução dos alagamentos, dos aspectos sociais 

e dos custos envolvidos, além dos danos evitados com o controle proporcionado.  
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Dentre estes, os aspectos sociais, custos e danos evitados dependem do 

local de implantação e contexto social e econômico do projeto. As características 

hidrológicas podem ser consideradas de diferentes óticas, devendo ser também 

consideradas no projeto. As características físicas são as que podem ser valoradas 

e comparadas, indicando as condições que maximizam o potencial de infiltração ou 

retenção da medida e consequentemente seu impacto benéfico à drenagem urbana. 

Para delineamento da tese, por fim, sugere-se uma questão problema: Como 

decidir o melhor aproveitamento e a otimização dos espaços livres urbanos para 

minimização dos problemas de microdrenagem? 

A partir dessa questão problema, propõe-se como hipótese dessa pesquisa: 

os espaços livres urbanos podem contribuir para a diminuição de alagamentos pela 

inserção de medidas alternativas de drenagem adequadas. 

1.2 OBJETIVOS 

Esta tese propõe como objetivo geral: desenvolver um sistema de suporte à 

tomada de decisão para implantação de medidas alternativas de microdrenagem 

pluvial em espaços livres urbanos para mitigação de alagamentos. 

Para alcançar o objetivo geral, são propostos, para este estudo, os seguintes 

objetivos específicos: 

a) Criar um sistema de pontuação das variáveis identificadas como 

condicionantes naturais para implantação das medidas alternativas de 

drenagem pluvial urbana; 

b) Validar o sistema desenvolvido, em áreas selecionadas e conhecidas; e 

c) Analisar o sistema de suporte à tomada de decisão para implantação de 

medidas alternativas. 

1.3 ORIGINALIDADE DO ESTUDO 

Nesta tese, a originalidade mostra-se na proposição e organização de um 

sistema para contribuir para a implantação de medidas alternativas de 

microdrenagem urbana. Essa originalidade está calcada na sistematização e na 

correlação de parâmetros que são trabalhados de maneira independente, 

oferecendo, desta maneira, um suporte à tomada de decisão que pode ser aplicado 

por gestores no planejamento urbano e, mais especificamente, em planos de 
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drenagem urbana. Desta maneira, há uma aplicação prática das ciências sociais a 

partir de nova ótica da água no meio urbano. 

Ao responder à questão problema proposta, abre-se um espaço para a 

utilização de um instrumento de inovação na formação de profissionais de 

engenharias e arquitetura e urbanismo, tanto em caráter de graduação, quanto em 

pós-graduação, além de poder ser utilizado por técnicos municipais para resolução 

de alguns problemas já identificados nesta seção. 

1.4 ESTRUTURA DA TESE 

A presente tese está estruturada em seções. Na segunda seção, a 

fundamentação teórica aborda questões como o planejamento urbano e áreas livres 

e como o conceito de Projeto Urbano Sensível à Àgua (WSUD) se encaixa no 

controle de alagamentos. Ainda, nessa seção, são abordadas as tipologias de 

medidas alternativas de drenagem consideradas para o conceito WSUD e os 

aspectos considerados fundamentais para o planejamento e elaboração de projetos 

das medidas estudadas. Na terceira seção, é apresentada a metodologia de 

construção do sistema de suporte à decisão, mostrando a elaboração de funções 

matemáticas que possam descrever como as características físicas naturais 

condicionam a implantação das medidas alternativas de drenagem. Na seção quatro 

são detalhadas uma a uma a construção das funções matemáticas para composição 

do sistema. A seção cinco mostra a aplicação e teste do sistema criado e como se 

dá a escolha das medidas alternativas de drenagem, além das considerações acerca 

do sistema criado. Por fim, na sexta seção, é apresentada a conclusão do estudo. A 

Figura 4 representa um resumo da estruturação do documento. 
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Figura 4 - Figura resumo da estrutura da tese 

 
Fonte: o autor, 2020. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

“Um olhar futuro sobre o território das cidadem prevendo os compartimentos 

que devem ser bem mais aproveitados e aqueles que possam a vir ser ocupado de 

forma sustentável”. Assim Cassilha e Amaral (2009) descrevem o planejamento 

urbano. Por sua vez, Duarte (2007, p. 22) define planejamento como um processo 

que considera medidas a serem desenvolvidas de forma simultânea e que serão 

necessárias para atingir objetivos propostos, considerando-se os recursos 

disponíveis e as externalidades capazes de alterar tal processo.  Wilheim (1979, p. 

175, apud DUARTE, 2007, p.22) complementa o termo planejamento, agora 

caracterizado como urbano, como aquele (planejamento) que reconhece as 

tendências naturais, locais ou regionais para o desenvolvimento, e determina  

[...] regras de ocupação do solo, define as principais estratégias e políticas 
do município e explicita as restrições, as proibições e as limitações que 
deverão ser observadas para manter e aumentar a qualidade de vida para 
seus munícipes. 

Desta forma, o planejamento dá origem a um documento chamado plano. Na 

definição mais simples, ao observar o dicionário Michaelis (2020), tem-se que plano 

é o “conjunto de operações programadas para um determinado fim”. Como o 

planejamento é feito por etapas, seria um processo contínuo do qual o plano diretor 

constituiria um momento (VILLAÇA, 1998, p. 187). Assim, o plano será sempre um 

documento com resultados parcias do planejamento, visto que pode ser modificado, 

e o plano diretor, especificamente, como o documento com resultados parciais do 

planejamento urbano. 

Neste sentido, Duarte (2007, p. 25) considera como etapas do planejamento 

urbano: 

a) Diagóstico: é a análise de um cenário existente, compondo a situação 

real de uma região. O diagóstico deve mostrar as condicionantes, as 

potencialidades e as deficiências de um local; 

b) Prognóstico: criação cenários, considerando o diagnóstico, a história e 

as tendências regionais para prever um cenário futuro;   

c) Propostas: resultado do processo de planejamento urbano, fazendo do 

prognóstico não um conjunto de previsões, mas sim um conjunto de 

possibilidades;  
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d) Gestão: gerenciamento das propostas, considerando aspectos legais, 

envolvimento da sociedade, recursos necessários a fim de direcionar o 

desenvolvimento urbano. 

Nesse processo, entre o planejamento da cidade e o detalhe das construções 

(a arquitetura, no caso), há um vazio no processo de construção da área urbana. 

Nesse vazio se encaixa o denominado desenho urbano (NOTO, 2017). A definição é 

corroborada por Barnett (1982), que diz que o desenho urbano é o “processo de 

desenhar as cidades, sem desenhar os seus edifícios”. Wall e Waterman (2012) 

complementam que o desenho urbano “é um processo criativo, colaborativo, 

interdisciplinar, onde a criação de lugares envolve a configuração de espaços e 

formas urbanas tridimensionais que enriquecem a vida nas cidades". 

Del Rio (1990) afirma que o desenho urbano integra perspectivas físicas e 

ambientais da cidade, sendo constituído por um conjunto de sistemas físicos, 

espaciais e de atividades, que proporcionam à população “vivências, percepções e 

ações cotidianas”. Carmona et al. (2010) listam as dimensões e contextos vinculados 

ao desenho urbano: morfológica, perceptivo, social, visual, funcional e temporal. Os 

autores complementam que o desenho urbano deve ser um processo baseado na 

apreciação e respeito pelo contexto local, e deve considerar a realidade econômica e 

política do local estudado.  

De acordo com Lang (2005), “as cidades evoluem nas mãos de uma miríade 

de designers buscando, consciente ou inconscientemente, satisfazer seus próprios 

interesses”. Esta é a concretização de desenho urbano, como produto de um 

processo (consciente ou não) que envolve diferentes agentes.  

É inconsciente ao não seguir uma intenção específica, mas ainda assim 

determinar a forma urbana. Nem por isto é aleatório, pois mesmo sendo espontâneo 

não é acidental. Conforme Barnett (1982) é fruto de decisões tomadas isoladamente, 

que não consideram amplamente as interrelações nem possíveis efeitos, adversos 

ou sinérgicos. O desenho urbano passa a ser um processo consciente quando há 

intenção específica, concepção anterior que guie as ações e decisões.  

A drenagem das águas pluviais é fortemente afetada pelo desenho urbano, 

visto que os sistemas de microdrenagem devem ser projetados e executados 

simultaneamente ao sistema viário. Em alguns casos, deficiências na concepção e 

execução nesses sistemas, assim como a falta de atenção a esse aspecto 
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específico no desenho urbano inconsciente, potencializam o acúmulo de água na 

superfície, gerando inundações e alagamentos.  

O conceito de Projeto Urbano Sensível à Água busca guiar as decisões e 

ações para que o desenho urbano considere a gestão de águas, combinando 

funcionalidades e potencialidades das águas urbanas com os princípios do 

planejamento urbano (HOYER et al., 2011). A intenção não se restringe à drenagem 

urbana, mas amplia a relevância deste aspecto. Assim, além do atendimento aos 

diversos interesses que já se manifestam nas cidades, deve-se pensar a função de 

cada espaço aliada às formas descentralizadas de drenagem urbana.  

2.1 PROJETO URBANO SENSÍVEL À ÁGUA 

Uma cidade que respeita e leva em consideração a dinâmica do clima para 

aumentar sua capacidade de resiliência às mudanças climáticas e a preservação 

dos recursos hídricos em longo prazo seria considerada uma Cidade Sensível à 

Água. Esse tipo de cidade, ainda na fase de concepção teórica, engloba as 

características positivas dos modelos anteriores (SUDS, LID, IUWM, SUWM, entre 

outros) de gestão das águas (CIRIA, 2013) e possui o desenho urbano voltado para 

a gestão integrada dos recursos hídricos. Existem exemplos de cidades australianas, 

indonésias e holandesas que buscam se aproximar dessa proposição. Para o 

mesmo autor, as cidades que se adaptam à dinâmica hídrica devem possuir 

características comuns às Cidades Resilientes e às Smart Cities. 

As discussões a respeito desse modelo de cidade iniciaram-se na Austrália, a 

partir dos outros modelos já mencionados. A ideia central é o Projeto Urbano 

Sensível á Água, ou como o original inglês: Water Sensitive Urban Design (WSUD). 

Esse termo foi mencionado pela primeira vez em 1994 na Austrália quando O 

Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Urbano da Australia (WHGM - 

Department of Planning and Urban Development of Western Australia) apresentou 

um manual para planejamento e projeto de loteamentos residenciais enfatizando a 

manutenção dos ambientes aquáticos (NUNES, 2011). Contudo, os estudos acerca 

de assuntos, que permitiram a criação do modelo, já aconteciam desde o final da 

década de 80 e a sua disseminação só ocorreu após 2010 (FAUSTINO, 2018).  

A elaboração do manual foi baseada na estruturação de planos de 

desenvolvimento urbano que incorporava diversos objetivos da gestão de águas 
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pluviais, envolvendo o desenho urbano com a infraestrutura de drenagem pluvial 

(WONG; BREEN; LLOYD, 2000). Para Nunes (2011), o termo WSUD é uma 

evolução das estratégias de gestão das águas pluviais por “abranger todos os 

aspectos da gestão do ciclo hidrológico urbano, incluindo as fontes de 

abastecimento d’água, esgotamento sanitário e águas pluviais”. Essa opinião é 

reforçada por Ciria (2013).  

O processo necessário para se atingir a Cidade Sensível à Água é aquele que 

integra a gestão do ciclo da água com o ambiente construído por meio de 

planejamento e desenho urbano. O Projeto Urbano Sensível à Água atende a essas 

premissas por meio de dois princípios fundamentais: 

No primeiro princípio, todos os elementos do ciclo hidrológico e suas 

interconexões devem ser considerados, concomitantemente, para alcançar um 

resultado que sustente um ambiente natural saudável e atenda às necessidades 

humanas. Isso inclui a gestão de: demanda por abastecimento de água; águas 

residuais e poluição; precipitação e escoamento superficial; cursos de água; e 

inundações. No segundo princípio, a análise do ciclo hidrológico deve estar presente 

desde o início e ao longo dos processos de planejamento e projeto. 

Assim, as soluções de gestão de recursos hídricos buscam atender às 

expectativas para o projeto de cidades que respeitem as características locais, o 

meio ambiente e a comunidade, otimizando as relações custo-benefício da 

infraestrutura e da forma construída, melhorando a qualidade de vida da população e 

proporcionando segurança de oferta dos recursos e uma maior resiliência no futuro.  

A Figura 5 apresenta um esquema de como o Projeto Urbano Sensível à 

Água é capaz de reunir diferentes temáticas que se complementam em torno do 

conceito associado às Cidades Sensíveis à Água. Observa-se a associação de 

elementos já reconhecidos na gestão dos recursos hídricos, como necessidade de 

abastecimento de água e gerenciamento de efluentes, com elementos cuja 

discussão nessa abordagem é mais recente, como por exemplo, a importância da 

infraestrutura verde no ciclo hidrológico e a utilização do desenho urbano para 

aproximar a população dos cursos de água. Um dos pontos fortes desse modelo é o 

respeito às características locais, visto que cada cidade possui uma dinâmica hídrica 

e climática própria, além de aspectos relacionados ao relevo, sistemas construtivos, 

socioeconômicos e culturais. 
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Figura 5 - Representação esquemática do Projeto Urbano Sensível à Água 

 
Fonte: Círia, 2013. 

 

As particularidades locais podem representar vulnerabilidades, ou seja, 

condições intrínsecas condicionantes à resposta a um evento de certo tipo e 

magnitude que pode resultar em danos ambientais capazes de comprometer uma 

população ou um ecossistema (SANTOS, 2007; MINAS GERAIS, 2012). Projetos 

Urbanos Sensíveis a Água tendem a reduzir as vulnerabilidades, fazendo com que 

as cidades estejam preparadas para fenômenos que, no futuro, possam 

comprometer a qualidade de vida ou ambiental de uma população, como as 

mudanças climáticas. 

Conforme ilustrado na Figura 6, o escopo da drenagem, originalmente focado 

na redução do escoamento superficial, passou a agregar questões estéticas e de 

cunho recreativo. Com a introdução do conceito de planejamento integrado do 

WSUD, nos anos 90, englobou o fator de tratamento e qualidade da água com vistas 

a minimizar o impacto da poluição das águas superficiais. E então, na década de 

2000, incluiu outras finalidades como de reuso, integração com a estrutura urbana e 

preservação do ciclo hidrológico. 
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Figura 6 – Representação da evolução das estratégias em gestão de águas pluviais 

 
Fonte: adaptado de Nunes, 2011. 

 

Essa mesma ideia foi discutida por Brown el al. (2008). O autor dividiu a 

evolução das cidades perante o seu olhar para água, em seis fases: 

A primeira fase refere-se aos sistemas que fornecem água para as 

populações urbanas, que em crescimento, esperam ser abastecidas de maneira 

barata e equitativa para todos. Usa-se infraestrutura como barragens e tubulações 

para extrair e distribuir grandes quantidades à comunidade, a qual espera que a 

água seja barata, inofensiva ao meio ambiente e disponível ilimitadamente. 

Baseado no estado anterior, a Cidade dos Esgotos é estimulada pelo desejo 

de melhorar a saúde pública e a higiene. Doenças causadas por elementos 

presentes em efluentes domésticos e industriais levam ao desenvolvimento de 

sistemas de esgotos que desviam o efluente da habitação e indústrias para os 

cursos de água fora das cidades. Como no estado anterior, assume-se que o 

descarte de efluentes não agride o meio ambiente. 

A necessidade de proteger casas e infraestrutura de inundações é a 

motivação por trás da cidade drenada. A canalização de rios permite o 

desenvolvimento de várzeas para habitação e rápido crescimento urbano. Assim 

como o efluente, a água da chuva é direcionada para longe das áreas urbanas e por 

galerias e canais, geralmente considerados também como locais de despejo de 
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resíduos. Assim como para o abastecimento de água e coleta de esgoto, a 

população espera que os serviços de drenagem sejam fornecidos a baixo custo. 

Os impactos ambientais da extração de água e do processamento de 

resíduos são levados em consideração pela primeira vez no quarto estado. À medida 

que os valores sociais e estéticos dos canais de águas limpas são exaltados, o 

planejamento urbano começa a considerar a água como um aspecto importante. 

Controla-se agora a extração irrestrita de água, e o recebimento de cursos d'água é 

protegido pela filtragem de águas pluviais por meio de sistemas de filtragem 

biológica, como os jardins de chuva e zonas úmidas artificiais distribuídas por toda a 

cidade. 

Na quinta fase, a água é conservada ativamente e os suprimentos de diversas 

fontes, como águas pluviais, águas cinzas e águas residuais recicladas são usadas 

de maneira apropriada. A sustentabilidade é amplamente adotada, e o antigo 

contrato hidrossocial, no qual se esperava que o governo fornecesse serviços de 

abastecimento de água isentos de riscos, é substituído por acordos de cogestão 

entre governo, empresas e comunidade. 

Por fim, com base na gestão holística e integrada do ciclo da água, que 

atende às necessidades de água da cidade e, ao mesmo tempo oferece uma série 

de benefícios de habitabilidade associados, aparece o conceito de Cidade Sensível 

á Água. Esta cidade gerencia a água de uma maneira a proteger a saúde das águas 

receptoras, mitigar o risco de inundação e criar espaços públicos verdes que 

também coletam e reciclam a água. Infraestrutura, tecnologia e desenho urbano são 

flexíveis, reconhecendo a ligação entre sociedade e tecnologia. A comunidade se vê 

associada à água e tem oportunidades para um envolvimento mais ativo no sistema, 

principalmente, por meio do aproveitamento recreacional de espaços verdes 

irrigados por toda a cidade. 

A Figura 7 resume a visão desenvolvida por Brown el al. (2008), considerando 

as seis evoluções de estado das cidades, além dos indutores sociopolíticos para 

caracterização de cada uma delas e a prestação de serviços esperada pela 

população. 
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Figura 7 - Esquema gráfico da evolução da gestão das águas nas cidades 

 
Fonte: adaptado de Brown et al., 2008. 

 

Observa-se e deixa-se claro, pela figura e pela descrição realizada, que a 

gestão das águas nas cidades deve sempre incorporar as fases anteriores de 

gestão. Isso faz com que os pontos positivos sejam potencializados e que os pontos 

negativos sejam o gatilho de novos pensamentos e ações a respeito das funções da 

cidade perante os recursos hídricos. Vê-se, portanto, no último estado, a 

necessidade da gestão integrada da água, visto sua importância para a vida e 

desenvolvimento, sua escassez e qualidade, além da resiliência das cidades em 

eventos de chuvas intensas. 

Segundo Wong (2006), para a implementação de práticas WSUD é importante 

a aplicação de novas tecnologias na criação de projetos, visando a maior efetividade 

nas soluções buscadas. Na prática, a utilização de medidas WSUD é a conexão de 

conceitos básicos da hidrologia em planejamentos e projetos urbanos, nos quais são 

utilizadas técnicas diversas para se atingir o objetivo proposto. Segundo o Victorian 

Stormwater Committee (2006), os principais objetivos da inserção das técnicas 

WSUD no ambiente são: 

a) Redução do escoamento superficial; 

b) Melhoria da qualidade ambiental urbana; 

c) Redução da demanda de água potável; 

d) Proteção dos ecossistemas aquáticos naturais; 
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e) Redução dos custos de sistemas de drenagem e de infraestrutura. 

 

Desta forma, diante da necessidade de se alcançar esses objetivos múltiplos, 

Deletic et al. (2010) confirmam que é imprescindível a combinação de sistemas 

WSUD distribuídos por toda a extensão das bacias hidrográficas, principalmente 

para se atingir resultados esperado para a qualidade e quantidade de água escoada 

e infiltrada. A Figura 8 representa a aplicação de projetos hidricamente sensíveis nas 

cidades: 

 
Figura 8 - Representação das diferenças entre projetos de drenagem convencional e em cidades 
hidricamente sensíveis 

 
Fonte: Faustino, 2018. 
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A Figura 9 exemplifica a implantação do sistema baseado no conceito WSUD 

em uma área urbana. 

Figura 9 – Exemplo de aplicação WSUD em uma área urbana 

 
Fonte: Lloyd, Wong e Chesterfield, 2001. 

 
Os mesmos autores citam ainda de que modo o cenário urbano também se 

beneficia com a implantação das técnicas: 

 

a) Substituição dos itens da drenagem convencional por elementos 

naturais para drenagem, como zonas úmidas; 

b) Melhor estética através do aumento da vegetação, elementos aquáticos 

e paisagismo; 

c) "Infraestrutura visível", combinando funcionalidade e elementos 

naturais; 

d) Ambientes urbanos e naturais interligados; 

e) Mitigação de inundações por abrandar o movimento da água através de 

áreas urbanas para córregos. 

2.1.1 Espaços livres urbanos: conceitos e funções 

A ideia do Projeto Urbano Sensível à Água faz muito sentido quando se pensa 

no planejamento de novos espaços urbanos, visto a relativa facilidade de se 

construir um novo espaço ao invés de se adaptar aquilo que já existe. Isso pode ser 
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constatado onde o uso de estruturas para retenção de poluição difusa e controle de 

cheias, como na Austrália, Indonésia e Inglaterra, se dá principalmente em áreas de 

expansão urbana, ou onde há baixíssima concentração populacional. Entretanto, as 

áreas das cidades com maiores problemas relacionados a inudações e alagamentos 

são normalmente aquelas que apresentam espaço urbano consolidado e com 

densidades populacionais relativamente altas. Alia-se a esses fatores, a 

precariedade em alguns sistemas de drenagem, principalmente no que se refere à 

capacidade de escoamento. 

Uma possibilidade de inserção das ideias ligadas ao Projeto Urbano Sensível 

à Água, dentro desses espaços já tomados pela urbe, é justamente nos locais ainda 

não ocupados por construções.  

Para Amorim (2015), a cidade é um conjunto de elementos, sistemas e 

funções e os espaços livres são um dos principais sistemas, capazes de estruturar 

toda a configuração urbana. Um dos principais conceitos de espaços livres é o de 

Magnoli (1982). Segundo a autora, os espaços livres são todos os não edificados: 

quintais, jardins, ruas, avenidas, praças, parques, rios, matas ou simples vazios 

urbanos. Assim, os espaços livres englobam diversos outros, como os espaços 

abertos, as áreas verdes e áreas livres. São espaços livres de edificação, não de 

ocupação e são, portanto, espaços projetáveis, conforme Figura 10. 

Figura 10 - Representação dos espaços vazios na cidade 

 
Fonte: Garboggini, 2012. 
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Corroborando aos conceitos já apresentados, segundo Toledo e Santos 

(2008), os espaços livres “são as áreas não edificadas de uma cidade, de 

propriedade do Município, Estado, União ou de particulares, independentes de sua 

destinação de uso”. Além disso, para Menneh (1998), o desenho das áreas livres se 

dá tanto pela necessidade de expansão da mancha urbana quanto pela necessidade 

de adaptação dos espaços existentes às novas formas de uso da terra. 

Complementarmente, as áreas livres urbanas possuem diversas funções que 

se sobrepõem e variam no tempo. Clawson (1969 apud MAGNOLI, 1982), 

exemplifica que os espaços livres urbanos: 

a) Propiciam perspectivas e vistas do cenário urbano; 

b) Propiciam recreação, com amplas possibilidades de atividades 

específicas; 

c) Propiciam proteção ecológica, recarga de aquíferos, prevenção de 

inundações e preservação de determinadas áreas; 

d) Reservam áreas para uso futuro.  

Os espaços livres urbanos estão por toda parte e constituem grande 

percentual da terra das cidades brasileiras. Para Queiroga e Benfatti (2007), entre 

seus múltiplos papéis, por vezes sobrepostos, estão a circulação, a drenagem, 

atividades do ócio, convívio público, marcos referenciais, memória, conforto e 

conservação ambiental. O sistema de espaços livres de cada cidade apresenta 

diferentes níveis de planejamento e projeto prévio, relacionado ao interesse da 

gestão pública pelos diferentes sub-sistemas que o compõe.  

Na mesma linha, Hannes (2016) comenta que 

Os elementos e tipos de espaço apresentados possuem caráter híbrido e 
exercem diferentes funções no contexto da cidade – urbanas, 
arquitetônicas, paisagísticas, estéticas, sociais – e são apropriados pelas 
pessoas das mais diversas formas. Mediante a utilização da rua como 
elemento articulador, compõem sistemas de espaços livres que estão 
presentes em todas as cidades, independentemente de seus tamanhos, 
apresentando características distintas de acordo com localização, clima e 
cultura específicos. 

Para Leite (2011), os espaços livres urbanos devem possuir uma interrelação 

com outros sistemas, como os de drenagem, de transportes e de proteção, por 

exemplo. Todos esses sistemas e suas respectivas funções relacionadas se 

complementariam para a preservação, a conservação e a requalificação ambientais, 



52 
 

a circulação e a drenagem urbanas, as atividades de lazer, o imaginário, a memória 

e o convívio social públicos. Desta maneira, a potencialização dos usos locais, 

aliando a drenagem urbana a outros serviços, pode tornar o espaço já consolidado 

adaptável às necessidades da população. 

A vida sustentável nas cidades necessita de espaços urbanos abertos, vistos 

os benefícios ambientais, econômicos e sociais fornecidos. Yu e Hien (2006) e 

Cavanagh et al. (2009) citam a minimização das ilhas de calor, além da mitigação da 

poluição do ar e da água, e Tzoulas e James (2004) citam as melhorias para a 

biodiversidade dentro da malha urbana. Como benefícios econômicos e sociais à 

comunidade, citam-se a oferta de possibilidades de recreação (SUGIYAMA; WARD 

THOMPSON, 2008), além da valorização da área e dos imóveis circunvizinhos 

(GEOGHEGAN, 2002). Para melhorar a gestão dos espaços abertos já existentes 

nas cidades, assim como se para pensar em melhores proposições do desenho de 

novos espaços, deve-se compreender as suas principais funções (KIM; WENTZ, 

2002). 

Observa-se que atualmente a questão ambiental tem permeado a maior parte 

das discussões, discursos e estudos. Os conceitos de sustentabilidade se ligam 

diretamente às questões sociais, econômicas e ambientais, e assim na aplicação 

desse conjunto, a qualidade de vida da população tende a melhorar. No caso 

específico das questões ambientais, as áreas verdes públicas são elementos 

indispensáveis para o bem-estar da população, visto que a sua saúde física e mental 

é influenciada diretamente por essas áreas. 

Desta forma alia-se a melhoria da qualidade de vida da população às 

questões relacionadas à paisagem urbana e à percepção ambiental da comunidade. 

Esses são materializados, principalmente, nas praças e parques públicos dos 

centros urbanos, extendendo-se também à requalificação de espaços, como 

canteiros, calçadas, vias e vazios urbanos. Isso possibilida um ganho à população, 

tanto com a preservação de recursos hídricos e do ambiente, quanto pela recreação, 

sociabilidade e sentimento de pertencimento ao local. 

Em resumo, para a Cidade Sensível à Água não basta existir o espaço urbano 

aberto. É preciso que este seja moldado pela visão integrada do ciclo hidrológico e 

que as funções ligadas à água sejam potencializadas. Dentro da visão deste 

trabalho, entende-se os diversos usos dos espaços livres podem ser aliados à 

função de drenagem urbana e às medidas alternativas de drenagem. 
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2.2 PREVENÇÃO, MITIGAÇÃO E RESPOSTA A ALAGAMENTOS 

A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, a qual apresenta como 

primeiro objetivo a redução do risco de desastres, depende das etapas de 

prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação como ações de proteção 

e defesa civil. Essas cinco ações são necessárias para que haja estruturação, 

planejamento e estratégias bem definidas para redução do risco e efeitos dos 

desastres (BRASIL, 2012b). 

Como prevenção e minimização dos danos causados por qualquer desastre 

natural deve-se executar o Gerenciamento de Desastres Naturais. Para Neto (2000), 

este gerenciamento possui dois objetivos: compreender o processo dos fenômenos 

naturais; e “aumentar a resistência da sociedade contra esses fenômenos”. De 

acordo com Kobiyama et al. (2004), geralmente a etapa de compreensão dos 

fenômenos é realizada por universidades e institutos de pesquisa e o aumento da 

resistência da sociedade cabe aos governos federal, estadual, municipal, empresas 

privadas, ONGs e às próprias comunidades.  

Kobiyama et al. (2006) também destacam que essas cinco etapas possuem 

caráter temporal de acordo com a frequência dos eventos. Para os mesmos autores, 

as cidades possuem como fenômenos recorrentes as inundações e alagamentos, 

visto que algumas características locais, além das condições meteorológicas, como 

geomorfologia e pedologia, influenciam para que ocorram esses tipos de eventos. 

Enxurradas, deslizamentos e desmoronamentos são outros fenômenos que alteram 

os ecossistemas onde estão inseridos. Se estes resultarem em prejuízos humanos e 

materiais, por ocorrerem em locais ocupados, são tratados como desastres naturais. 

Castro (2009, p. 57) define desastres como sendo os “resultados de eventos 

adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre um ecossistema vulnerável, 

causando danos humanos, materiais e ambientais e consequentes prejuízos 

econômicos e sociais”. 

De forma complementar, a United Nation International Strategy for Disaster 

Reduction (UNISDR, 2009) expõe a seguinte definição para desastre: 

[...] uma séria interrupção no funcionamento de uma comunidade ou 
sociedade que ocasiona uma grande quantidade de mortes e igual perda e 
impactos materiais, econômicos e ambientais que excedem a capacidade 
de uma comunidade ou a sociedade afetada para fazer frente à situação 
mediante o uso de seus próprios recursos (UNISDR, 2009). 
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Em 2012, foi criada a Instrução Normativa n° 01 do Ministério da Integração 

Nacional, a qual estabeleceu procedimentos e critérios para a decretação de 

emergência ou estado de calamidade pública (BRASIL, 2012a). Esta instrução 

conceitua desastre como: 

Resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre 
um cenário vulnerável, causando grave perturbação ao funcionamento de 
uma comunidade ou sociedade envolvendo extensivas perdas e danos 
humanos, materiais, econômicos ou ambientais, que excede a sua 
capacidade de lidar com o problema usando meios próprios (BRASIL, 
2012a). 

Os desastres causados por fortes precipitações são os mais comuns nas 

cidades brasileiras. Entre esses estão os alagamentos, que aliados às inundações e 

à vulnerabilidade das várzeas, causam tragédias de ano em ano. Em geral, os mais 

afetados são membros de comunidades carentes residentes em áreas de risco. 

Além da vulnerabilidade dos residentes, é preciso considerar também a 

suscetibilidade da região. O regime de chuvas altera o nível das águas dos rios 

causando as enchentes e subsequentemente, as inundações, que são eventos 

naturais. Quando as águas pluviais não conseguem ser escoadas pelos sistemas de 

drenagem urbana, têm-se os alagamentos. Assim, esses eventos passam a ser 

potencialmente causadores de desastres quando existem ocupações na planície de 

inundação, área naturalmente ‘projetada’ para receber a vazão excedente advinda 

das chuvas e em proximidades de áreas onde o sistema de drenagem não consegue 

suportar a vazão de escoamento gerada. Sempre que ocupadas, as áreas mais 

baixas das áreas urbanas se tornam vulneráveis a esses eventos. As ocupações 

desses locais não são raras e demonstram como a vulnerabilidade global, somada 

ao inadequado planejamento urbano, que permite ocupações em áreas sensíveis, 

pode resultar em sérios danos à infraestrutura e mobilidade das cidades, além de 

perdas ambientais e humanas. 

Apesar da gestão dos alagamentos e inundações urbanas decorrer de ações 

de prevenção, correção de problemas ou infraestruturas ineficientes, o que se vê, 

normalmente, principalmente na mídia, são as ações de resposta a um determinado 

evento. Os desastres nas cidades são grandes aceleradores de decisões e ações 

por parte do poder público, visto que são nesses momentos que ocorre maior 

visibilidade e divulgação das suas atividades. 
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2.2.1 Controle dos alagamentos e inundações urbanas 

Em 2007 foi criada a Política Nacional de Saneamento Básico no Brasil 

(BRASIL, 2007). Esta, em seu artigo 3º, prevê como parte dos serviços de 

saneamento básico municipal o subsistema de drenagem pluvial urbana. Esse 

sistema busca promover o adequado escoamento das massas líquidas originárias 

das chuvas que precipitam nas áreas urbanas, garantindo o trânsito público, o 

conforto dos transeuntes, dirigibilidade dos veículos e a proteção das edificações, 

bem como, evitando efeitos danosos das inundações e dos alagamentos, 

principalmente em áreas consideradas vulneráveis habitadas pela população 

(BRASIL, 2007). 

Dentre as diferentes formas de controle para a proteção contra inundações, 

alagamentos e os riscos que eles podem trazer, existem meios estruturais e não 

estruturais. As medidas estruturais são fundamentalmente projetadas e construídas 

unicamente para o controle de cheias. As medidas não estruturais têm como objetivo 

a melhor coexistência da população com as inundações e alagamentos e 

fundamentam-se em princípios que disciplinam o uso da terra, a tipologia das 

construções transitáveis, seguros e sistemas de alerta (TUCCI, 2003). 

Para o controle das cheias urbanas, a tendência brasileira tem sido a 

implantação de medidas estruturais. Na maioria das vezes, adotam-se processos de 

canalização dos trechos que possuem características de criticidade em relação às 

enchentes. Normalmente, ocorre em trechos de montante das bacias hidrográficas, 

em áreas que funcionariam como reservatórios de amortecimento para jusante. A 

opção por esse recurso é realizada considerando-se somente um trecho da bacia, 

sem que as implicações sejam previstas para o restante da mesma e não levando 

em conta o aspecto da ocupação urbana. Deste modo, a canalização dos pontos 

nevrálgicos acaba somente transferindo, com maior velocidade, o volume precipitado 

de um ambiente para outro na bacia. 

Tucci (1999) afirma que a infraestrutura de drenagem convencional não 

considera a bacia como sistema de controle. Desta forma, os impactos gerados em 

cada projeto são transferidos de um ponto a outro à jusante. Para o autor, “na 

microdrenagem os projetos aumentam a vazão e esgotam seu volume para jusante 

e na macrodrenagem a tendência é a canalização dos trechos críticos.” Vários 

autores (SANTOS, 2002; BERTOLINO, 2013; CASTRO, 2016) defendem que esse 
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tipo de solução segue a visão particular de um trecho da bacia, sem que as 

implicações sejam prognosticadas para o restante da mesma ou dentro de distintos 

horizontes de ocupação urbana, apenas deslocando a inundação sem resolver, de 

maneira efetiva, o problema. 

Além das medidas estruturais, também se pode optar pelas medidas não 

estruturais que visam à prevenção e minimização do impacto causado pelas 

inundações e alagamentos. Podem ser agrupadas em diversas categorias, como a 

regulamentação do uso da terra, seguro de enchente e previsão e alerta de 

inundação. A regulamentação do uso da terra deve ser prevista no Plano Diretor da 

cidade, e constitui-se principalmente na definição dos riscos de inundação e 

alagamentos nas diferentes cotas e definição de que usos se poderiam fazer das 

áreas de maior e menor risco. O seguro de enchente visa à proteção e redução de 

perdas das pessoas que podem ser atingidas pelas cheias. O objetivo da previsão e 

alerta é o monitoramento em tempo real que possibilita alertar com antecedência a 

Defesa Civil, as autoridades e a população para que se possam reduzir os prejuízos 

(TUCCI, 2002). No Quadro 1, algumas medidas não estruturais, suas características 

e objetivos podem ser observados. 

Essa quantidade de água é menor que a precipitada, pois considera-se que 

parte ficou retida na vegetação e em outros obstáculos, sendo evaporada 

posteriormente, e parte se infiltra no solo não saturado. A porção da água infiltrada 

no solo dá origem a dois tipos de escoamento: o sub-superficial, que ocorre em 

terrenos mais inclinados e é proveniente das camadas mais rasas do solo; e o 

escoamento base, muito mais lento, decorrente da água acumulada nas zonas de 

saturação do solo, que flui aos poucos para o curso d’água (COSTA; TEUBER, 

2001). 
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Quadro 1 – Medidas não estruturais para controle de cheias 

Medida Características Objetivo 

Plano Diretor 
Planejamento das áreas a serem 

desenvolvidas e a densificação das 
áreas atualmente loteadas. 

Evitar ocupação sem prevenção. 

Educação 
ambiental 

Para ser realizada junto à população 
para conservação das margens dos rios, 

da vegetação e dos taludes. 

Conscientizar a população que 
sofre ou poderá sofrer com as 

inundações 

Medidas de apoio à 
população 

Lugares seguros para preservar a 
pessoa e sua família, e construção de 

abrigos temporários, meios de 
evacuação, patrulhas de segurança. 

Inserir na população que poderá 
ser atingida pela inundação um 

senso de proteção. 

Distribuição de 
informação sobre 

as enchentes 

Programa de orientação da população 
sobre as previsões de cheias. 

Aprimorar a qualidade da 
assistência externa e a reduzir 

falhas como a falta de informações 
e má avaliação das necessidades. 

Reassentamento 
Reassentamento de residentes ilegais 
ocupantes das margens de rios, e de 
residentes legais nas áreas de risco. 

Retirar a população dos locais de 
risco. 

Soluções de 
mitigação 

Promover o aumento das áreas de 
infiltração e percolação. 

Aumentar a eficiência do sistema 
de drenagem à jusante e da 
capacidade de controle de 
enchentes dos sistemas. 

Construções a 
prova de enchentes 

Pequenas adaptações nas construções. 
Reduzir as perdas em construções 

localizadas nas planícies de 
inundação 

Sistemas 
hidrológicos 

Histórico hidrológico da bacia e modelos 
que mostram o comportamento 

hidráulico e hidrológico do sistema do 
rio. 

Fornecer subsídios para os 
estudos de comportamento da 
bacia, assim como previsão de 

cenários futuros. 

Fonte: Castro, 2016. 

 

Os sistemas de drenagem urbana dividem-se em microdrenagem e 

macrodrenagem. A microdrenagem tem como princípio básico a rápida remoção do 

escoamento superficial. Trata-se das primeiras das estruturas que farão o transporte 

inicial das águas precipitadas. Tem como objetivo levar as águas pluviais das 

sarjetas às bocas de lobo e por conseguinte, às tubulações de concreto da rede de 

galerias. Também compõe esse sistema os meio-fios, caixas de ligação, poços de 

visita, entre outros necessários à drenagem principalmente de vias e lotes. 

Posteriormente, a água escoa nos emissários e nos canais de macrodrenagem 

urbana, os quais, geralmente, são construídos com paredes revestidas e 

impermeabilizadas. Os sistemas de macrodrenagem destinam-se a receber e 

realizar a condução final das águas escoadas superficialmente e captadas pela 

microdrenagem. Kobayashi et al. (2008) definem macro e microdrenagem da 

seguinte maneira: 
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A macro-drenagem é constituída em geral, por canais (abertos ou fechados) 
de grandes dimensões, projetados para vazões de 25 a 100 anos de 
período de retorno. Quando tem funcionamento adequado previne danos às 
propriedades, à saúde e à segurança da população habitante das cidades, 
seja em conseqüência direta ou indireta das águas. 

A micro-drenagem é composta por um sistema de menor escala, formada 
pelos pavimentos das vias, guias e sarjetas, bocas de lobo, rede de galerias 
de águas pluviais e, também, canais de pequenas dimensões, feitos para 
vazões de 2 a 10 anos de período de retorno. Quando manutenção é 
adequada, praticamente elimina as inconveniências ou as interrupções das 
funções ou atividades urbanas devidas às inundações. 

Uma técnica muito comum refere-se à aplicação do conceito de hidrograma, o 

qual retrata a resposta de vazão de uma bacia hidrográfica para uma precipitação. 

Uma das formas mais usuais para construção dos hidrogramas é a utilização do 

método racional. O método racional é uma simplificação que relaciona a vazão 

escoada com a intensidade dá chuva precipitada sobre a área de drenagem.  

O método racional considera, para a transformação do volume precipitado em 

vazão, a denominada chuva efetiva, ou seja, o percentual da chuva que 

efetivamente se transforma em escoamento superficial. Esse percentual é definido 

por um parâmetro chamado coeficiente de runoff, ou coeficiente de escoamento 

superficial. Esse coeficiente responde pela representação do efeito da cobertura 

vegetal da bacia e do uso e condições da terra, variando de 0 (zero) a 1 (um). 

Normalmente valores próximos a 0 (zero) são atribuídos a locais com mais 

vegetação, como áreas rurais, parques e campos de esporte sem pavimentação. De 

maneira oposta, valores mais próximos a 1 (um) equivalem a uma maior 

transformação da chuva em vazão, ou seja, na prática equivalem a superfícies que 

permitam menores índices de retenção de água pelo solo e pela vegetação, como 

áreas centrais de cidades, densamente construídas com ruas e calçadas 

pavimentadas.  

Segundo Costa e Teuber (2001), dependendo da intensidade da chuva, em 

determinado momento, tanto o escoamento superficial, quanto o sub-superficial e o 

de base contribuirão ao mesmo tempo para o curso de água, porém o atingem em 

tempos distintos. O escoamento superficial chega aos cursos d’água mais 

rapidamente e com maior volume; o sub-superficial chega em seguida, com um 

volume menor; e por último chega à contribuição do escoamento base. 

Essas contribuições podem ser representadas graficamente por um 

hidrograma, que relaciona a vazão (eixo das ordenadas) com o tempo (eixo das 
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abcissas). As figuras 11 e 12 apresentam exemplos de hidrogramas, considerando 

as variações de uso e ocupação em bacias hidrográficas: 

 

Figura 11 - Representação da variação dos hidrogramas para diferentes coberturas de solo para a 
mesma chuva 

 
Fonte: Costa e Teuber, 2001. 
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Figura 12 - Representação da variação dos hidrogramas para diferentes coberturas de solo em uma 
bacia hidrográfica 

 
Fonte: Costa e Teuber, 2001. 

 

Sabe-se, portanto, que quanto mais as águas das chuvas nas cidades são 

retardadas para chegar ao curso d’água, menor o risco de inundações (SANTOS, 

2007). Uma prática para que ocorra esse retardamento é a retenção no início do 

escoamento, como por exemplo, nos próprios lotes, ou pela infiltração ou 

armazenamento quando se trata de macrodrenagem. Essas medidas visam a evitar 

a transferência dos impactos causados pelas cheias em áreas à jusante.  
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Para Freitas (1998), o conceito ambiental da drenagem, considera que todo 

espaço, a partir do início de sua urbanização, vai causar efeitos no ambiente e, 

portanto, devem conter um modo de compensação. Deste modo, a população pode 

perceber a existência e participar da manutenção do ciclo hidrológico no meio 

urbano. Com o objetivo de reconstituir as características pré-ocupação, as 

alternativas de infiltração, detenção e retenção tentam beneficiar os processos 

hidrológicos modificados no processo de urbanização, ou seja, reestabelecer a 

infiltração natural, a interceptação e o amortecimento do escoamento. Para Treby et 

al. (2007), o gerenciamento do risco de inundações e alagamentos baseado 

somente em estruturas hidráulicas deve ser substituído por essa visão que aproxime 

o ciclo hidrológico natural como solução. 

Vários autores concordam que o uso de técnicas de retenção das águas 

pluviais na fonte é uma forma eficiente de controle de inundações e alagamentos. 

Esses artifícios que detém o volume precipitado na origem, aplicadas em cada 

edificação no meio urbano, retarda o escoamento superficial e pode aumentar a 

infiltração no solo e o tempo de concentração das águas nas bacias hidrográficas, 

minimizando os efeitos das inundações (FENDRICH, 2004; BERTOLINO et al, 

2016). Porém, para Bertolino et al. (2016), para implantar essas técnicas, o local 

deve ser previamente estudado de forma a se verificar se algumas condicionantes, 

como espaço requerido, permeabilidade do solo, nível do lençol freático e 

declividade permitem a implantação dessas estruturas. 

É importante salientar que nem as medidas estruturais nem as não estruturais 

possuem capacidade de esgotar, de forma completa, o risco de alagamentos e 

inundações, porém são capazes de minimizar os danos decorrentes dos mesmos 

(BARBOSA, 2006). A escolha do projeto, advindo de uma decisão assertiva sobre 

suas alternativas deve considerar as limitações financeiras, políticas e sociais para 

atender às necessidades locais. Além disso, para que se haja um eficiente 

gerenciamento de risco, os riscos naturais devem ser lembrados nos códigos 

urbanísticos, que, por sua vez, orientam os projetos urbanos. (DÉGARDIN; GAIDE, 

1999; PLATE, 2002). 

Diante disso, Castro (2016) afirma que: 
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Por vezes a solução estrutural não é a mais adequada, podendo-se 
privilegiar medidas de valorização das zonas inundáveis no ambiente 
urbano e adotar uma abordagem múltipla que permita a convivência com a 
situação e garanta a segurança da população. 

 E complementa: 

A tomada de decisão em relação às medidas de controle depende das 
características do curso d’água, do benefício da redução das inundações, 
dos aspectos sociais e dos custos envolvidos, tanto os necessários para 
implementação da medida, quanto os evitados com o controle 
proporcionado. 

Para a realização das ações preventivas ou de resposta, deve-se ainda 

considerar os recursos disponíveis por parte do município, Estado ou União. É 

permitida ainda, a transferência de recursos entre entes federativos, que pode ser 

realizada de modo voluntário ou obrigatório. Um dos casos obrigatórios é o previsto 

na Lei n° 12.340, de 2010, que define que: 

[...] são obrigatórias as transferências da União aos órgãos e entidades dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para a execução de ações de 
prevenção em áreas de risco de desastres, de resposta e de recuperação 
em áreas atingidas ou com o risco de serem atingidas por desastres 
(BRASIL, 2010). 

Segundo a mesma lei (BRASIL, 2010), as obras preventivas são realizadas 

com recursos advindos de transferências voluntárias, ou de convênios, ou então do 

Fundo para Calamidades Públicas. Após os desastres, o repasse de recursos para 

assistência às vítimas e reconstrução dos locais atingidos são normalmente obtidos 

por transferências obrigatórias a partir da decretação de emergência ou estado de 

calamidade pública. 

Segundo Coutinho (2014), a prioridade dos gastos deve ser sobre as ações 

preventivas, para que desta forma, se reduzam os gastos com as ações de 

recuperação. Isso se deve ao fato de que, em casos emergenciais, a contratação de 

serviços e obras é realizada sem processo licitatório, o que pode resultar em uma 

supervalorização das tarefas. Além disso, o autor destaca que alguns municípios 

optam pela desorganização de suas estruturas de prevenção e gerenciamento de 

desastres. A justificativa é que se o governo municipal organizar essas estruturas e o 

gerenciamento, possivelmente conseguirá atender a situação com recursos próprios 

e não terá a possibilidade de conseguir contratar obras e serviços sem a 

necessidade de licitação. 
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A Lei n° 12.340, de 2010, determina que a entidade responsável pela 

transferência dos recursos é quem define os valores a serem repassados de acordo 

com sua disponibilidade. A Lei determina também que o beneficiário deve 

fundamentar o pedido dos valores e comprovar, por meio de um plano de trabalho, a 

sua utilização, no prazo de noventa dias após a ocorrência.  A aprovação dos planos 

de trabalho e a fiscalização do cumprimento das atividades previstas são de 

competência da União (BRASIL, 2010).  

Observa-se que na maioria dos casos, a gestão das águas pluviais nos 

municípios se resume a obras, dificilmente passando por um processo de 

planejamento do uso da terra. Isso porque um canteiro de obras, que promete 

resoluções em curto prazo, parece agradar mais a população do que ações com 

resultados de médio em longo prazo, como é o planejamento urbano. Essa ação 

deve ser realizada com vistas à melhoria da qualidade de vida e ambiental, 

principalmente em locais onde os riscos de desastres são maiores, priorizando a 

segurança e bem-estar dos cidadãos. 

2.3 MEDIDAS ALTERNATIVAS DE DRENAGEM PROPOSTAS PELO PROJETO 

URBANO SENSÍVEL À ÁGUA 

Para a realização do planejamento urbano com vistas à retenção ou detenção 

do escoamento superficial das águas, conforme apresentado no subcapítulo anterior, 

são apresentadas as Medidas Alternativas de Drenagem (MAD) propostas pelo 

Projeto Urbano Sensível à Água. As técnicas de instalação de medidas de drenagem 

sustentável podem ser divididas por tipos de controles do escoamento, sendo eles: o 

controle localizado na fonte, controle centralizado e o controle linear. Conforme 

Garrido Neto (2012): 

a) Controle Localizado na fonte: tem características relativa à instalação 

de pequenas estruturas, dais quais, são de responsabilidade do 

proprietário da área. Exemplos: poços e valas de infiltração, coberturas 

verdes. 

b) Controle Linear: associado a instalações contínuas, onde as áreas são 

maiores, podem ser instalados sistemas como pavimentos permeáveis 

e trincheiras de infiltração. 
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c) Controle Centralizado: relacionado a instalações de grande porte, 

localizadas em áreas abertas, como bacias de retenção. 

 

As técnicas, conforme previsto pelo conceito WSUD, são empregadas de 

forma combinadas e/ou distribuídas pela extensão da área de projeto, sendo este 

implantado em um lote ou na extensão de uma bacia hidrográfica, como forma de 

potencializar os resultados previstos na melhora da qualidade dos habitantes e da 

água infiltrada ou escoada.  

Conforme o Manual de Diretrizes para a aplicação do modelo WSUD de 

Melbourne (HOYER et al., 2011) a primeira fase para definir um projeto WSUD deve 

ser a definição dos objetivos que o projeto quer alcançar, sendo eles: 

a) Princípios de design urbano sensíveis à água; 

b) Impactos energéticos e climáticos; 

c) Considerações sociais; 

d) Custos do ciclo de vida do projeto; 

e) Seleção de tecnologia. 

Tais objetivos, segundo o mesmo manual, devem ser fundamentados com as 

finalidades de:  

a) Reduzir a demanda de água potável; 

b) Atender aos objetivos de qualidade da água pluvial ou descarga de 

escoamento; 

c) Manter ou melhorar a amenidade da paisagem e o valor do 

ecossistema; 

d) Minimizar alterações na topografia existente; 

e) Preservar e manter o sistema de drenagem natural; 

f) Garantir provisão adequada para acesso e manutenção a todos os 

serviços. 

Na tentativa de reduzir os impactos da impermeabilização, seja em áreas 

urbanizadas ou aquelas onde serão implantados novos empreendimentos, Moretti e 

Nishihata (2006) apontam as possíveis áreas, geralmente impermeabilizadas, que 

devem ser levadas em consideração para aplicação da drenagem sustentável: 

a) áreas edificadas; 

b) áreas pavimentadas para circulação de veículos; 

c) áreas pavimentadas para circulação de pedestres; 
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d) áreas impermeabilizadas para fins diversos (recreação, pátios de 

produção e estocagem, entre outros); 

e) áreas pavimentadas para estacionamento de veículos. 

As MAD, segundo o Projeto Urbano Sensível à Água, compõem-se de sete 

estruturas diferentes. Enfatiza-se que as medidas devem, sempre que possível, ser 

utilizadas de forma combinada, de maneira a potencializar o seu uso. No Quadro 2, 

pode-se observar a divisão das estruturas alternativas de drenagem: 

 

Quadro 2 - Classificação das tecnologias MAD. 

 TIPOLOGIA TECNOLOGIA 

Controle Localizado  
Cisterna de Chuva 

Coberturas Verdes 

Controle Linear 

Pavimento permeável 

Valas vegetadas 

Sistema de Biorretenção 

Controle Centralizado  
Bacias de detenção ou retenção 

Alagados construidos (wetlands) 

Fonte: Garrido Neto (2012). 

 

Observa-se que essa divisão respeita os conceitos relacionados às tipologias. 

No controle localizado, ou na fonte, as cisternas e coberturas verdes são de 

responsabilidade do dono do lote. No controle linear, estão inseridos o pavimento 

permeável (ou poroso), valas vegetadas e sistemas de biorretenção (também 

chamados de jardins de chuva). Essas tecnologias podem ser implantadas em áreas 

públicas, por exemplo, como calçadas, vias e/ou canteiros. Já o controle 

centralizado, considera estruturas de maior porte, e por consequência, tem 

necessidade de ser instalada em áreas maiores e possui maior capacidade de 

recebimento de volume. A partir dessa introdução a respeito das tecnologias 

propostas em um sistema de Projeto Urbano Sensível à Água, são apresentadas, 

uma a uma, as diferentes tipologias citadas. 

2.3.1 Controle localizado na fonte 

O controle de águas pluviais de maneira localizada, ou na fonte, corresponde 

à busca pelo controle e/ou tratamento do fluxo superficial da água, com a redução ou 

extinção de riscos associados à condução de poluentes para jusante, além da 

diminuição da vazão de afluência nas redes de micro e macrodrenagem. Como já 
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comentado, corresponde a estruturas de pequeno porte, normalmente de 

responsabilidade do proprietário da área. 

2.3.1.1 Cisterna de chuva 

Conforme SUDERHSA (2002) a cisterna de chuva é um pequeno reservatório 

construído para deter os fluxos de água precipitados produzidos em lotes urbanos 

residenciais e comerciais. Geralmente, são estruturas na forma de caixas de 

concreto ou alvenaria, ou, em casos menos comuns, podem ser valas preenchidas 

com brita e revestidas por tecido geotêxtil, como isolamento do solo. As cisternas de 

chuva ou microreservatório podem ser de detenção – que neste caso apresentando 

um dispositivo de saída para a água acumulada, que limita a vazão recebida pelo 

tamanho da cisterna – ou de infiltração no solo. 

Considerada a maneira mais simples de aproveitamento de água da chuva, 

para fins não potáveis a Cisterna de Chuva é prevista na norma brasileira NBR 

15.527 (ABNT, 2007), a qual “fornece os requisitos para o aproveitamento de água 

de chuva de coberturas em áreas urbanas para fins não potáveis”. A Figura 13 

demonstra um sistema de cisternas em uma residência. 

 

Figura 13 - Representação do aproveitamento da água de chuva por cisterna 

 
Fonte: Sempresustentavel, 2018. 
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Por ter dimensões limitadas, deve-se atentar ao utilizar as cisternas de chuva 

em regiões com alta pluviosidade, uma vez que o tamanho da cisterna pode não 

comportar o volume precipitado em um evento de chuva. Outro cuidado relevante 

para se considerar a instalação das cisternas é a manutenção contínua dos 

microrreservatórios de detenção em relação ao acúmulo de sedimentos. De acordo 

com a SUDERHSA (2002) os reservatórios, sendo eles de detenção ou infiltração, 

podem não suportar o recebimento de escoamento muito poluído ou com muitos 

sedimentos. Isso pode dificultar o reuso em residências ou então, em casos de 

infiltração, pode haver a colmatação de sedimentos, tornando a percolação em solo 

mais difícil. 

2.3.1.2 Coberturas verdes  

A cobertura verde é um sistema natural de aplicação de vegetação sobre 

superfícies construídas, que visa atenuar os impactos do desenvolvimento urbano. 

Para Rola (2008), essas estruturas possuem aplicação em quaisquer áreas 

construídas, ou seja, coberturas, fachadas e vias. 

As coberturas verdes “trazem consigo a ideia de recomposição da vegetação 

original retirada do solo, de forma a recuperar suas propriedades superficiais 

originais” (CAETANO; TIBIRIÇÁ; SANTOS, 2010). Para isto, as coberturas verdes 

são instaladas nas coberturas das edificações, onde são implantadas camadas de 

vegetação, substrato, drenagem e impermeabilização, de forma a simular uma 

superfície de solo vegetado. 

A base da estrutura é composta por uma camada impermeabilizante, onde 

geralmente adotam-se mantas sintéticas, para proteger a laje de infiltrações. Acima, 

constitui-se uma camada drenante, com o objetivo de drenar água e agir como um 

filtro. Esse filtro pode ser composto de brita, seixos, argila expandida ou com mantas 

drenantes normalmente produzidas em poliestireno. Por cima, uma camada filtrante 

com manta geotêxtil é aplicada de modo a reter partículas e na camada superior da 

estrutura é posicionada uma membrana para controlar o crescimento das raízes da 

vegetação. Acima de toda essa estrutura, são colocados o solo e a vegetação. A 

vegetação pode ser de pequeno, médio ou grande porte, dependendo das 

características climáticas locais e da espessura da base da estrutura (HUI, 2006). 
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Segundo Taylor (2008), todas essas características relacionam-se com o 

desempenho destas estruturas no controle de cheias. Um exemplo de aplicação de 

coberturas verdes pode ser observado na Figura 14, a qual mostra a instalação da 

estrutura em uma Escola de Arte em Singapura.  

Outro aspecto a se considerar, conforme Minke (2005), é a inclinação das 

coberturas. As coberturas verdes são classificadas de acordo com a sua inclinação: 

planos (inclinações até 5%), de inclinação moderada (5% a 35%) e de inclinação 

acentuada (36% a 84%). 

 

Figura 14 - Cobertura verde na Escola de Arte em Singapura. 

 
Fonte: Inhabitat, 2015. 

 

Rola (2008) realizou um levantamento das vantagens na utilização das 

coberturas verdes e as categorizou em vantagens sociais, econômicas e ambientais. 

O quadro 3 apresenta as vantagens identificadas pelo autor. 
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Quadro 3 – Vantagens da Cobertura Verde 

TIPO DE 
VANTAGEM 

VANTAGEM 

SOCIAL 

Promoção da diversidade visual no ambiente urbano, uma vez que as 
coberturas verdes vivas se contrapõem à massa construída da cidade. 

Medida compensatória que pode evitar que ocorram cheias urbanas, e a 
mobilização da população local. 

Promove o bem-estar por ser paisagisticamente agradável de serem 
contemplados 

ECONÔMICA 

Economia de energia utilizada no aquecimento e resfriamento do ambiente 
interno, já que a amplitude térmica da cobertura com terra e vegetação é 
muito menor do que uma cobertura convencional. 

Aumento da área verde útil. 

Redução do tamanho das canalizações para drenagem, uma vez que as 
coberturas verdes e as lajes jardim podem reter boa parte da precipitação de 
chuvas. 

Aumento no valor da propriedade. 

Redução do dimensionamento das galerias pluviais devido à retenção da 
água precipitada promovida pela cobertura verde. 

Influência no ambiente interior, contribuindo para o isolamento térmico e 
reduzindo o consumo de energia. 

AMBIENTAL 
Retorno da água de chuva ao seu ciclo natural. 

Retenção da água de chuva pela cobertura verde. 

  Fonte: adaptado de Rola, 2008. 
 

2.3.2  Controle linear 

As técnicas de controle linear são obras consideradas simples, em áreas onde 

se deseja reduzir a velocidade, reter sólidos e remover os poluentes de uma forma 

mais harmoniosa possível com a área urbanizada. 

2.3.2.1 Pavimento permeável 

De acordo com Mullaney e Lucke (2013) o pavimento permeável, também 

chamado de pavimento poroso, é um revestimento para o solo tal como pavimento 

asfáltico ou de concreto. Esses são capazes de suportar cargas de determinado 

tráfego ao mesmo tempo que permite a infiltração da água da chuva pela ausência 

de agregados finos em sua composição, já que apresenta uma taxa alta de vazios 

após a sua compactação. Conforme Tomaz (2007), o pavimento poroso se constitui 

de um material que não detém partículas menores que 600 µm. Existem também os 

diferentes tipos de pavimentos permeáveis, como o pavimento de concreto 

intertravado permeável, asfalto poroso e concreto poroso. 

Os pavimentos permeáveis ou drenantes podem ser utilizados para 

pavimentação de calçadas, estacionamentos, áreas de lazer, arruamentos, praças e 
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ambientes de circulação. Urbonas e Stahre (1993) mencionam que se deve ter 

cuidado com a permeabilidade do solo, com o nível do lençol freático e com a 

existência de uma camada impermeável que não permita a infiltração da água no 

solo para o uso do pavimento permeável. Nestes casos, esse sistema de drenagem 

funciona como um reservatório e deverá prever o esgotamento do volume num 

período de 6 a 12 horas.  

Com relação a esta última característica, a NBR 16.416 (ABNT, 2015) prevê 

três tipos de sistemas de infiltração para os pavimentos considerados permeáveis:  

a) Total: ocorre a infiltração de toda água precipitada que alcança o 

subleito do pavimento. 

b) Parcial: ocorre a infiltração de parte da água precipitada que alcança o 

subleito do pavimento. A fração não infiltrada é removida por um dreno, 

após ficar armazenada temporariamente na estrutura. 

c) Sem infiltração: toda a água precipitada que alcança o subleito do 

pavimento é armazenada temporariamente e, por fim, é removida por 

um sistema de drenos. 

A Figura 15 exemplifica os três sistemas de infiltração em pavimentos 

permeáveis: 

 

Figura 15 – Representação dos sistemas de infiltração dos pavimentos permeáveis 

 
Fonte: Marchioni e Silva, 2011. 

 

Os benefícios ao sistema de drenagem incluem remoção de poluentes, 

promoção de retenção do runoff (coeficiente de escoamento superficial, é a razão 
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entre o volume de água escoado superficialmente e o volume de água precipitado), e 

diminuição do volume do escoamento no local (DPLG, 2010). 

 Mascaró e Yoshinga (2005) definem a importância dos pavimentos porosos, 

por sua função de amenizar as enchentes regulares e diminuir as altas 

temperaturas. Porém, a adesão ao pavimento poroso possui alguns critérios para 

que seu funcionamento seja efetivo, como a realização de manutenções periódicas, 

para evitar o entupimento dos poros do pavimento e o subsolo do sistema não sofrer 

excessiva compactação. Quando o solo apresentar baixa permeabilidade ou o nível 

do lençol freático for alto, o sistema permeável poderá ter a atribuição de poço de 

detenção e deve ser previsto sistema de drenagem com tubos para o 

direcionamento da água à rede de drenagem (GONÇALVES e OLIVEIRA, 2014), 

conforme já citado pela NBR 16.416.  

Os pavimentos porosos podem ser classificados em: 

a) Pavimento Intetravado Permeável (figuras 16 e 17): é constituído por 

peças de concreto posicionadas de modo a possuir espaços vazios 

entre as unidades, ou seja, nos espaçamentos entre as peças. Assim, 

os espaços vazios são preenchidos com o mesmo agregado utilizado 

na sub-base. Para caracterizar um pavimento como poroso é 

necessário que este atenda à normativa NBR 9.781 (ABNT, 2013) no 

qual classifica “pavimento intertravado o pavimento que atenda a 

relação comprimento/espessura < 4”.  

  

Figura 16 - Exemplo de pavimento poroso 
intertravado tipo 1. 

 

Figura 17 - Exemplo de pavimento poroso 
intertravado tipo 2. 

 
Fonte: Marchioni e Silva, 2011. Fonte: Marchioni e Silva, 2011. 

 

b) Asfalto poroso: é semelhante ao pavimento asfáltico tradicional, no 

entanto, os agregados finos também não são utilizados na sua 
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composição, a sua estrutura é semelhante ao pavimento de concreto 

intertravado permeável, diferenciando apenas a camada final onde o 

paver é substituído pela cobertura asfáltica (MULLANEY E LUCKE, 

2013). 

c) Pavimento Concreto Permeável (Figura 18): É definido por ser um 

revestimento de concreto permeável que permite a infiltração de água e 

segue a mesma regra dos pavimentos citados anteriormente: na sua 

fabricação são retirados a maior parte dos agregados finos aumentando 

a condutividade hidráulica. O coeficiente de permeabilidade de um local 

com pavimento poroso pode atingir 0,34 cm/s. 

 

Figura 18 - Exemplo de Pavimento concreto permeável 

 
Fonte: Marchioni e Silva, 2011. 

 

Existem algumas recomendações para serem seguidas para a aplicação do 

pavimento permeável. A instalação do pavimento com declividades muito baixas, 

inferiores a 0,35%, poderão favorecer a formação de poças d’água, enquanto 

declividades elevadas tenderão a aumentar a velocidade de escoamento superficial, 

o que não é o objetivo deste dispositivo (VIRGILIS, 2009). 

Para realização do projeto deste tipo de pavimentação, é necessário 

considerar os seguintes dados: precipitação da região, tráfego no local, coeficiente 

de permeabilidade do solo e capacidade do suporte do solo. (MARCHIONI e SILVA, 

2011). O desempenho do sistema alternativo de drenagem utilizando pavimentos 
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permeáveis é medido pela velocidade de infiltração de um volume conhecido, ou 

seja, seu coeficiente de permeabilidade.  

Marchioni e Silva (2011) explicam que em uma superfície permeável é 

importante saber em que taxa a água passa e não a quantidade. Ou seja, a 

velocidade em que a água entra para dentro do sistema drenante e não o volume 

total absorvido. Segundo a NBR 16416 (ABNT, 2015) o pavimento é considerado 

100% permeável quando apresenta alto grau de permeabilidade e coeficiente acima 

de 10-3 m/s. 

Para fins rodoviários, o dimensionamento estrutural do pavimento deverá ser 

desenvolvido estimando-se a natureza do tráfego, as condições de suporte do 

subleito, as características dos materiais para as camadas e utilizando 

procedimentos de cálculo adotados pelos órgãos rodoviários responsáveis. 

(VIRGILIS, 2009). 

A principal aplicação dessa tipologia de pavimentação é em áreas 

particulares. Na Inglaterra, foi aprovada uma lei exigindo a utilização de sistemas 

sustentáveis de drenagem nas edificações. Na Alemanha, até 2011, foram 

construídos 20 milhões de metros quadrados de pavimentos permeáveis por ano em 

construções residenciais e comerciais (MARCHIONI; SILVA, 2011). No Brasil, a 

aplicação deste sistema é testada principalmente em estacionamentos privados 

(como universidades) para acompanhamento da capacidade de armazenamento, 

retenção, desgaste, quantidade de poluentes absorvidos, além de se observar 

possíveis melhorias na manutenção e limpeza do material. 

Estudos realizados no Instituto de Pesquisas Hidráulicas da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul mostram resultados favoráveis à infiltração de água 

de chuva em estacionamentos, com utilização de pavimentos permeáveis. Estes 

estudos demonstram que, ao analisar um estacionamento permeável experimental 

com dois tipos de revestimento permeável (blocos de concreto vazados e asfalto 

poroso) executados sobre camadas de pedra-britada, ambos funcionam como 

reservatório da água de chuva precipitada, indicando a gradativa infiltração das 

águas acumuladas (ACIOLI, 2005).  

Marchioni e Silva (2011) enfatizam que os pavimentos permeáveis podem 

contribuir ainda mais para a redução do escoamento superficial do que áreas 

urbanas livres de pavimentação. Isso se deve pelo fato do solo já se encontrar 

compactado em grandes centros, e mesmo com cobertura vegetal, as camadas 
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inferiores possuem também alto grau de compactação, ocasionando baixo 

coeficiente de percolação de água. Ou seja, considerar superfícies não 

pavimentadas como área permeável pode resultar em erro de projeto. 

2.3.2.2 Valas Vegetadas 

As valas vegetadas (Figura 19) são estruturas compostas por pequenos 

declives longitudinais escavados com o objetivo de recolher as águas da chuva e 

armazená-la temporariamente ou infiltrá-la no solo. Quando projetadas para 

armazenamento temporário da água, chamam-se valas vegetadas de biorretenção, 

quando projetadas para infiltração, intitulam-se valas de infiltração (NUNES, 2011). 

 

Figura 19 - Vala Vegetada 

 
Fonte: Mission Engineers, 2018. 

 

Conforme cita Nunes (2011), as valas têm finalidade de pré-tratamento da 

água pluvial, por meio da filtração e absorção vegetal, que remove os poluentes por 

sedimentação. Baptista, Nascimento e Barraud (2005) afirmam que as vantagens do 

sistema de valas vegetadas, mais do que um sistema de controle do escoamento, 

possui a finalidade de remover os sedimentos provenientes das águas pluviais, tem 

baixo custo de construção e manutenção, traz benefícios paisagísticos, resultado da 

integração do projeto com a valorização do ambiente e benefícios ambientais com a 

recarga das águas subterrâneas. 
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As valas vegetadas possuem vida útil de 15 anos e sua manutenção deve ser 

realizada a cada cinco anos para assegurar o funcionamento adequado do sistema. 

A manutenção realizada limita-se a sua superfície, relacionada à conservação da 

grama, justificando o baixo custo de manutenção (MOURA, 2004) 

Apesar disso, o sistema não é indicado em áreas com acentuada declividade 

devido à perda do potencial de deposição de sedimentos e perda do volume de 

detenção, assim, aumentando a probabilidade de erosão da infraestrutura 

(BAPTISTA et al, 2011). 

2.3.2.3 Sistemas de biorretenção ou biofiltração 

Os Sistemas de Biorretenção são extensões escavadas e completadas com 
uma combinação de solo de alta permeabilidade e material orgânico, onde 
são cultivadas vegetações, que proporcionam um sistema químico, biológico 
e físico de plantas e micrroorganismos que proporcionam a infiltração do 
escoamento superficial das águas pluviais no solo (MELO et al., 2014).  

Quando adequadamente projetados, eles imitam os ecossistemas florestais 

naturais por meio de uma diversidade de espécies, densidade e distribuição da 

vegetação e, com a utilização de espécies nativas, resultam em um sistema 

resistente a insetos, doenças, poluição e alterações climáticas (PENNSYLVANIA, 

2006). Esses sistemas podem ser projetados no formato de valas, bacias, ou 

pequenos espaços retangulares com estrutura elevada ou encaixada no subsolo e, 

implantados em locais adjacentes a estacionamentos, vias públicas, áreas 

residenciais ou comerciais. Portanto, os elementos essenciais nesse sistema são as 

plantas de diferentes espécies e tamanhos, responsáveis pela retirada da água e 

dos poluentes (NASCIMENTO; BAPTISTA, 2009). As Figura 20 e 21 mostram 

exemplos de arranjos de sistemas de biorretenção. 
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Figura 20. Arranjo para um sistema de biorretenção impermeável. 

 
Fonte: Government of Western Australia, 2007.  
 

Figura 21. Esquema de implantação de um sistema de biorretenção 

 
Fonte: Brites, 2017.  
 

Observa-se que em ambos os casos existe uma tubulação de drenagem 

instalada na base do sistema. Isso mostra que mesmo sistemas de drenagem 

sustentável possuem limite de suporte de volume de água. O excedente que não 

consegue infiltrar é direcionado para o sistema convencional de drenagem. Isto 

deixa claro que os sistemas alternativos sozinhos podem não funcionar em eventos 

de chuvas intensas, e devem ser sempre utilizados em conjunto com outras 

infraestruturas, como o sistema convencional. 

O processo associado às condições hidrológicas naturais propicia o 

tratamento das águas, além da sua retenção. Segundo os estudos realizados por 

Davis (2009), a taxa de remoção de poluentes como: sólidos suspensos podem 
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chegar a 59%, metais pesados (cobre, zinco, chumbo) 74%, óleos e graxas 96%, 

que comprova a efetividade na filtração da água escoada. Além disso, a implantação 

do sistema de biorretenção proporciona benefícios aos habitantes, pois melhora a 

qualidade do ar, atenua as ilhas de calor, propicia o contato com o meio ambiente, e 

podem valorizar o terreno em até 20% devido ao seu atrativo estético (PRINCE 

GEORGE’S COUNTY, 2007). 

Nas áreas comercial/industrial os dispositivos de biorretenção geralmente 
são locados onde há limitação de espaços destinados as áreas verdes ou 
há dificcultade de implantar um sistema eficiente de manejo das águas 
superficias. São instalados em áreas lineares, como estacionamentos, vias 
e estradas, funcionando como uma proteção para que o escoamento 
superficial não se acumule nas áreas impermeáveis. (PRINCE GEORGE’S 
COUNTY, 2007) 

Outra denominação dos sistemas de biorretenção é Jardins de Chuva (MELO 

et al., 2014; LI e ZHAO, 2008; LI et al., 2010). Para Li e Zhao (2008), os jardins de 

chuva são estruturas hidrológicas que compõem a paisagem, de pouco investimento 

e manutenção, que baseado no conjunto terra-vegetação-atmosfera, saneiam e 

absorvem as águas pluviais, diminuindo a vazão escoada e protegendo a qualidade 

das águas dos lençóis freáticos. As figuras 22 e 23 mostram exemplos de aplicação 

na cidade de Portland, nos Estados Unidos. 

  

Figura 22 - Exemplo de Jardins de Chuva em 
Portland. 

 

Figura 23 - Exemplo de Jardins de Chuva nas ruas de 
Portland. 

 
Fonte: City of Portland, 2018.  Fonte: City of Portland, 2014. 

 

A cidade de Sydney tem investido intensamente em testes com essa 

tecnologia para manter a qualidade da água e reduzir a poluição por águas pluviais 

em suas baías. Segundo a prefeitura local, quase 3 mil toneladas de poluentes 
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advindos do óleo de veículos, partículas de borracha de pneus e produtos químicos, 

entre outros, penetram os cursos d’água da cidade. Estão sendo instalados canteiros 

com camadas de solo arenoso e vidro triturado reciclado. A cidade possui 154 

jardins de chuva instalados em ruas, parques e centros comunitários, que juntos, 

ocupam 2.300 metros quadrados. O objetivo da prefeitura é reduzir 50% dos 

sedimentos e sólidos suspensos e 15% dos nutrientes que fluem para as hidrovias 

do município até 2030 (CITY OF SYDNEY, 2013). 

2.3.3 Controle centralizado 

As estruturas de controle centralizado possuem características que permitem 

em auxiliar na drenagem pluvial de toda uma bacia ou somente em parte dela. Esse 

tipo de controle caracteriza-se por ocuparem áreas maiores que os outros tipos, 

além de possuir declividades baixas ou nulas. Além disso, visa a auxiliar em 

processos como retenção e detenção, além da sedimentação e infiltração. 

2.3.3.1 Alagados construidos – Wetlands 

São sistemas naturais de tratamento da água caracterizados pela sua 

estrutura formada por grandes depressões topográficas que formam uma bacia 

alagada de retenção das águas pluviais. Os alagados têm o proprósito de simular os 

ecossistemas de vegetação densa e com mecanismos capazes de intensificar a 

sedimentação, tratar e remover os poluentes das águas pluviais, melhorando a 

qualidade da água (NSW Government, 2017). 

As wetlands se diferenciam dos demais métodos de drenagem pluvial por ter 

o nível da água aflorado, ou seja, o sistema permanece com água. Neste sistema 

são implantadas vegetações aquáticas, como as macrófitas (Figura 24), que 

contribui para o tratamento da água através de fitoremediação. Os alagados 

construídos visam a substituir os processos ecológicos ocorridos nos sistemas 

naturais formando lagoas permanentes que criam habitats, tendo grande apelo 

paisagístico e que podem facilmente se tornar locais de recreação, além de 

contribuírem significativamente para o controle das enchentes urbanas e tratarem a 

qualidade da água infiltrada. 

Para a construção de uma wetlands é necessário a disponibilização de uma 

área na qual é escavado um tanque com profundidade aproximadamente de 1metro. 
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Este tanque é impermeabilizado com mantas de polietileno de alta densidade 

(PEAD). Após a impermeabilização é montado a rede hidráulica e realizado 

preenchimento do tanque com o meio filtrante. Após esta etapa, com o leito filtrante 

já montado, procede-se ao plantio da vegetação mais adequada a região. Na Figura 

25 pode ser observado um esquema de contrução de uma wetland. Neste esquema 

pode-se observar que o sistema pode ser construído em diversas etapas, para que 

ocorra o tratamento da água escoada até a zona principal. 

 

Figura 24 - Utilização de macrófitas em wetlands construídas 

 
Fonte: NSW Government, 2017. 
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Figura 25 - Esquema de implantação de um sistema de wetlands construídas 

 
Fonte: NSW Government, 2017. 
 

 

As experiências no Brasil com wetlands construídas datam da década de 80. 

Em 1982, pesquisadores do Instituto de Ecologia Aplicada (IEA) de Piracicaba, em 

São Paulo, construíram uma wetland experimental para o tratamento de águas de 

um córrego poluído em Piracicaba-SP (SALATI, 2003). 

 

2.3.3.2 Bacias de detenção ou retenção 

As bacias de retenção mantêm a água de escoamento estocada por longo 
período com o fim principal de decantação de partículas sólidas e, por esse 
intermédio, de redução de cargas de poluentes de origem pluvial. Já as 
bacias de detenção têm por função principal o controle de inundações, 
onde a redução de carga de poluentes é objetivo secundário. Seu 
esvaziamento ocorre num tempo relativamente curto, visto que dispõe de 
um equipamento instalado no fundo da bacia para esvaziamento do 
escoamento, que permanece em operação durante todo o evento de chuva 
(NUNES,2011). 

Apesar da distinção conceitual, ambas as bacias possuem a finalidade 

principal de promover a redução do pico das enchentes, por meio do amortecimento 

do fluxo de água precipitado e por meio do armazenamento de parte do volume 

escoado. As bacias de detenção são usualmente utilizadas nas cidades brasileiras, 
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nas quais são criados espaços recreativos e de lazer, que além de melhorar a 

paisagem reduzem a carga de contaminantes, do escoamento, controla a erosão, e 

recarrega os aquíferos, entre outras aplicações.  

Conforme Schueler (1992), a inclusão de bacias de retenção ou detenção, em 

projetos de drenagem, tem a vantagem de permitir a redução do pico do 

escoamento, evitando perturbações à jusante. As bacias de retenção, conforme 

Nunes (2011) podem ser projetadas para manter água permanentemente, 

transformando-se em lagos artificiais que além de armazenar água de chuva para 

fins de uso não potáveis, têm a função de valorizar a paisagem urbana, atividades 

recreativas, e de propiciar a preservação do habitat da fauna e flora nativa. Essas, 

também são chamadas de bacias de sedimentação, visto que como estão sempre 

estão cheias, permitem que os sólidos em suspensão tenham tempo para decantar. 

Apesar de serem consideradas um sistema de drenagem alternativo, ou 

sustentável, a utilização de bacias de retenção e detenção nas cidades é antiga. Na 

Figura 26 pode ser observado o Parque Barigui em Curitiba/PR, inaugurado em 

1972. O lago do parque é uma bacia de retenção, visto que tem a serventia de 

amortecimento de cheias, encontrando-se todo o tempo com lâmina de água. Neste 

caso, o parque Barigui se enquadra como um sistema de macrodrenagem, porém 

em escala de lotes ou quarteirão, os sistemas de retenção podem ser considerados 

com sistemas de microdrenagem. 

 

Figura 26 - Parque Barigui em Curitiba/PR: um exemplo de sistema de retenção de águas 

 
Fonte: IPPUC, 2015. 
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O quadro 4 apresenta a relação de técnicas sustentáveis com seus 

respectivos benefícios, os quais demandam condicionantes favoráveis e possuem 

condicionantes desfavoráveis em relação a sua instalação. As condicionantes são 

relacionadas às condições ideais de solo e da região mais adequadas para cada 

técnica e às regiões menos favoráveis. Segundo Nunes (2011), o cumprimento 

destas condicionantes pode garantir o funcionamento adequado do sistema, assim 

como, a qualidade do tratamento relacionado.  
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Quadro 4 - Resumo das técnicas WSUD 

Tecnologia 
Qualidade da 

água infiltrada 
Quantidade de 
água infiltrada 

Beneficios Condicionantes Favoraveis Condicionantes Desfavoraveis 

C
o

n
tr

o
le

 L
o

c
a

li
z
a

d
o

 

Cisterna de 
Chuva 

Baixa remoção 
da poluentes 

da água 

Alta capacidade 
de retenção das 
águas pluviais 

Armazenamento para reúso. Remoção de 
sedimentos do tanque. Reduzir frequência 

de alagamentos. 

Próximo ao telhado. Sistema é 
abastecido por gravidade. Deve ser 

incorporado ao desenho urbano. 

Precisa de área de cobertura para 
captação. O tanque deve ser 
destinado unicamente para 
armazenar água da chuva 

Coberturas 
Verdes 

Média 
efetividade na 
remoção de 
poluentes da 

água 

Média 
capacidade de 
retenção das 

águas pluviais. 

Retenção do volume da água 
pluvial. Aumento da biodiversidade. 

Melhoria do microclima. Apropriado para o 
manejo das águas pluviais 

Coberturas planos e com inclinação 

máxima de 30º. 

Coberturas que não possuem 
estrutura adequada 

C
o

n
tr

o
le

 L
in

e
a

r 

Pavimento 
permeável 

Alta efetividade 
na remoção de 
poluentes da 

água 

Média 
capacidade de 
retenção das 
águas pluviais 

Detenção e Retenção do escoamento 
superficial (runoff). 

Escala de lote, em vias públicas 
(calçadas e áreas de passeio) e 

estacionamentos. 

Áreas de tráfego intenso e bacias 
urbanas com grande quantidade 

de sedimentos (ou material 
particulado atmosférico) 

Valas 
vegetadas 

Média 
efetividade na 
remoção de 
poluentes da 

água 

Baixa 
capacidade de 
retenção das 
águas pluviais 

Remove médias e finas partículas. 
Valoriza a paisagem urbana. Reduz o 

escoamento superficial. 
Locais com declividade até 4%. Locais com declividade íngreme. 

Sistema de 
Biorretenção 

Média 
efetividade na 
remoção de 
poluentes da 

água 

Alta capacidade 
de retenção das 
águas pluviais 

Retenção do volume da água pluvial. 
Melhoria da qualidade da água. 

Indicado em lotes Não Indicado em solos argilosos. 

C
o

n
tr

o
le

 C
e

n
tr

a
li
z
a
d

o
 

Bacias de 
detenção ou 

retenção 

Alta efetividade 
na remoção de 
poluentes da 

água 

Média 
capacidade de 
retenção das 
águas pluviais 

Captura de grandes sedimentos. Utilizado 
como pré-tratamento para outras técnicas 

Escala de vizinhança. Onde o 
incremento do visual paisagístico é 

requerido 

Em geral, necessita de mais 
espaço físico que as outras 

técnicas. 

Alagados 
construidos 
(wetlands) 

Alta efetividade 
na remoção de 
poluentes da 

água 

Média 
capacidade de 
retenção das 
águas pluviais 

Remove médias e finas partículas e 
poluentes solúveis. Minimiza a frequencia 

de inundações. Armazena água para 
reúso. Preserva a biodiversidade dos 

ecossistemas aquáticos. Apropriado para 
o manejo das águas pluviais 

Terrenos planos 

Locais com declividade íngreme. 
Nível do lençol freático alto - 

próximo a superfície. 
Normalmente, demanda mais 
espaço físico que as demais 

técnicas. 

Fonte: adaptado de Nunes, 2011.
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2.4 CARACTERÍSTICAS PARA INSTALAÇÃO DAS MEDIDAS ALTERNATIVAS EM 

DRENAGEM NOS PROJETOS URBANOS SENSÍVEIS À ÁGUA 

Considera-se que cada local tem características únicas, as quais podem 

definir as oportunidades para o controle de inundações e alagamentos. Assim, 

devem-se avaliar as oportunidades e restrições referentes às características dos 

locais para a implantação de Medidas Alternativas de Drenagem (BENZERRA et al., 

2012). 

Por convenção, as coberturas verdes e cisternas não necessitam de 

condicionantes para instalação, tratando-se apenas de um preparo da estrutura do 

local escolhido, como por exemplo, a impermeabilização das lajes para a locação 

das coberturas verdes. 

A partir de orientações de literatura técnica (PMSP, 2012. SUDERHSA, 2002.  

BAPTISTA; NASCIMENTO; BARRAUD, 205. SCHULER, 1987. YAZAKI; 

MONTENEGRO; COSTA, 2018. YAZAKI, 2012. AZZOUT et al., 1994) foram 

levantadas as características mais relevantes para a implantação e operação das 

MAD. 

2.4.1 Condutividade hidráulica do solo e subsolo 

A condutividade hidráulica, ou capacidade de infiltração de água no solo 

representa basicamente a quantidade máxima de água que ele pode absover. A 

determinação da velocidade de infiltração relaciona-se diretamente com o potencial 

erosivo do solo (ROTH; MEYER; FREDE, 1985). Para Nunes et al. (2012), no início 

do processo de infiltração a velocidade é alta, principalmente quando a terra está 

seca, porém, com o tempo a taxa tende a decrescer até o momento em que o solo 

se torna saturado. 

Para Cabeda (1984), a quantidade e tamanho de espaços vazios, chamados 

de poros, e a rugosidade da superfície influenciam a taxa de infiltração de água no 

solo. Bernardo, Soares e Mantovani (2006) e Nunes et al. (2012) complementam que 

a porosidade dos solos varia com a tipologia de solo, pois cada um possui uma 

textura e estrutura, além da presença de cobertura vegetal (que formam canais pela 

presença de raízes, matéria orgânica e atividade microbiológica) e da existência de 
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camadas menos permeáveis ao longo do perfil do solo. Dessa maneira, observa-se 

que solos com textura muito arenosa apresentam uma velocidade de infiltração mais 

rápida que solos argilosos, já que esses possuem uma granulometria menor, 

diminuindo a presença de vazios que possam ser preenchidos com água 

(GONÇALVES et al., 2015). 

As MAD, que propiciam a infltração das águas pluviais no solo, são capazes 

permitir benefícios ambientais consideráveis. Podem contribuir para redução do 

volume do escoamento superficial, e por consequência, ajudam na recarga de 

aquíferos subterrâneos e restabelecem, mesmo que parcialmente, a fase 

subsuperficial do ciclo hidrológico natural. Enfatiza-se que esse coeficiente é sempre 

definido em condições de saturação do solo. Esse parâmetro pode variar muito de 

local para local, assim como com a profundidade (TOMAZ, 2010). 

No quadro 5 podem ser observados os valores do parâmetro de condutividade 

hidráulica para diferentes texturas de solo: 

 
Quadro 5 - Condutividade hidráulica por tipo de solo 

Tipo de solo Condutividade Hidráulica (mm/h) 

Areia 210,06 

Areia franca 61,21 

Franco Arenoso 25,91 

Franco 13,21 

Franco siltoso 6,86 

Franco argilo arenoso 4,32 

Franco argiloso 2,29 

Franco argilo siltoso 1,52 

Argila arenosa 1,27 

Argila siltosa 1,02 

Argila 0,51 

Fonte: Oliveira, Gonçalves e Martins, 2010; Gonçalves e Libardi, 2013; Tomaz, 2010. 

 

Atualmente algumas estruturas, como as coberturas verdes, utilizam outros 

tipos de substratos para a vegetação, em alternativa aos solos de campo. Esses 

substratos alternativos, como agregados de argila expandida e pedras-pome, 

possuem menor densidade, o que permite a retenção da água para futura absorção 

das plantas (WILLES, 2014, p. 45). Apesar disso, para o presente estudo são 

consideradas características exclusivas de solos de campo, visto que, conforme 

descrito na metodologia, as coberturas verdes não são consideradas na pesquisa. 

O subsolo, ou o solo situado a uma profundidade baixa da superfície do 

terreno, apresenta baixas taxas de condutividade hidráulica, principalmente quando 

apresenta características de compactação ou é rochoso. Desta maneira, a filtração 
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proporcionada pelas MAD no subsolo pode ser prejudicada. Do mesmo modo, como 

acontece com a presença de níveis elevados de lençol freático, a capacidade de 

drenagem da área controlada por uma MAD de infiltração ficaria reduzida. Além do 

mais, a presença de uma camada em rocha ou solo muito duro, dificulta a 

escavação para a construção de bacias de detenção, retenção ou subterrâneas 

(SUDERHSA, 2002). 

Tomaz (2007), no Quadro 6, apresenta a condutividade hidráulica do subsolo, 

segundo algumas características: 

 

Quadro 6 - Condutividade hidráulica por tipo de subsolo 

Tipo de subsolo Condutividade Hidráulica (m/h) 

Material de boa infiltração  

Pedregulho 10 a 1000 

Solo arenoso 0,1 a 100 

Solo franco 0,01 a 1 

Solo franco arenoso 0,05 a 0,5 

Solo franco 0,001 a 0,1 

Solo franco siltoso 0,0005 a 0,05 

Material de calcário sedimentar 0,001 a 100 

Solo franco argiloso arenoso 0,001 a 0,1 

Material de baixa infiltração  

Solo franco argiloso siltoso  0,00005 a 0,005 

Solo argiloso  <0,0001 

Argila, areia depositada por geleira 0,00001 a 0,01 

Rocha 0,000001 a 0,1 

Fonte: Tomaz, 2007. 

2.4.2 Profundidade do lençol freático e risco de contaminação de aquifero  

A profundidade do lençol freático determina a infiltração da água no solo. O 

lençol próximo à superfície reduz a condutividade hidráulica, limitando a capacidade 

de drenagem da MAD. Além disso, pode ocorrer a infiltração de água na estrutura de 

drenagem o que faria o sistema necessitar de um esgotamento por bombeamento. 

Em locais onde ocorre a recarga de aquíferos, pode existir riscos de 

contaminação em razão da possibilidade de infiltração de águas superficiais 

poluídas. Inclusive, em casos das MAD que não operam por infiltração, são 

necessárias precauções para a proteção de zonas de recarga. A profundidade do 

lençol freático representa a cobertura de solo não saturada que proporciona mais 

proteção ao aquífero. Quanto maior a faixa de solo entre a base do dispositivo de 

drenagem até o lençol freático, maior o percurso da percolação, melhorando, desta 

forma, a qualidade da água infiltrada. 
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Segundo Prince George’s County (2007) para a instalação das MAD, em 

geral, o, lençol freático não deve ser alto. Isso representa, para o mesmo autor, que 

a profundidade do lençol freático não deve ser menor do que 1,2 metros a partir da 

base da estrutura, visto a propabilidade de contaminação das águas subterrâneas. 

Para efeitos de comparação, a resolução Conama 375 (MMA, 2006) cita que 

para minimizar efeitos de contaminação pelo lodo oriundo do processo de tratamento 

de efluentes ou produtos derivados, a profundidade do nível do aquífero deve ser 

inferior a 1,5 metros a partir da cota mais baixo do terreno.  

2.4.3 Erodibilidade do solo 

A fragilidade do solo, medida pela sua erodibilidade, é a capacidade de 

erosão diante da força da água. A erodibilidade é diferente de erosão. A intensidade 

da erosão de uma área qualquer pode ser influenciada, principalmente, pelo declive, 

características das chuvas, cobertura vegetal e manejo, do que pelas propriedades 

do solo. Contudo, alguns solos são mais facilmente erodidos do que outros, mesmo 

quando o declive, a precipitação, a cobertura vegetal e as práticas de controle de 

erosão são aos mesmos. Essa diferença, devida às propriedades inerentes ao solo, 

é referida como erodibilidade (BERTONI & LOMBARDI NETO, 1993). 

A erodibilidade pela água é influenciada por, especialmente, duas 

propriedades do solo referentes a: 

a) Permeabilidade e capacidade total de armazenamento de água, que 

afeta a velocidade de infiltração; 

b) Resistência às forças de dispersão, salpico, abrasão e transporte pela 

água da chuva e escoamento. 

Alguns solos com caracrísticas argilosas ou com muitos sedimentos finos 

podem se desestruturar na presença da água, perdendo sua capacidade de suporte 

e suas propriedades hidráulicas. Desta maneira, esses solos não são adequados 

para suportar dispositivos de infiltração. Mesmo alternativas como as bacias de 

detenção e retenção devem estudadas, pois o fundo pode tornar-se excessivamente 

barrento ou lodoso pelo carreamento e sedimentação do solo das proximidades 

(TOMAZ, 2007). 

Como valores de referência, foi utilizado o trabalho de Bertoni e Lombardi 

Neto (1999), que classificam o fator erodibilidade nas seguintes classes: 
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a) Muito baixo: com valores menores que 0,01 Mg.ha.h/ha.MJ.mm; 

b) Baixo: com valores entre 0,01 e 0,02 Mg.ha.h/ha.MJ.mm; 

c) Moderado: com valores entre 0,02 e 0,03 Mg.ha.h/ha.MJ.mm; 

d) Alto: com valores entre 0,03 e 0,04 Mg.ha.h/ha.MJ.mm; 

e) Muito alto: com valores maiores que 0,04 Mg.ha.h/ha.MJ.mm. 

2.4.4 Declividade do terreno 

As declividades são determinantes na velocidade do escoamento superficial, 

pois quanto maior a declividade, mais veloz será o deslocamento da massa de água. 

A declividade também é fator que influência na microdrenagem da bacia. Além de 

conduzir os volumes de água escoados mais rapidamente até os corpos d’água, 

podem comprometer o sistema, caso as galerias convencionais não estejam 

preparadas para tais velocidades. 

A declividade é uma das condições que se inserem naquilo que se poderia 

chamar de condições de localização. Em locais com menores taxas de infiltração de 

água, a velocidade do escoamento, principalmente em áreas declivosas, pode se 

tornar ainda maior, podendo comprometer a eficácia das MAD. Para Bertolino (2013) 

“se a medida for instalada a jusante da área com declive, o escoamento pode não 

ser interceptado pelo sistema, ou a força da água pode carregar o material utilizado 

na estrutura”. Assim, as MAD podem ter seu uso restringido por altas declividades 

do terreno. Schueler (1987) afirma que declividades acima de 5% ou mais não são 

boas, por exemplo, para pavimentos porosos e valas de infiltração. Isso se deve ao 

fato de que declividades acima disso propiciam mais o escoamento superficial do 

que a infiltração propriamente dita. Porém (PRINCE GEORGE’S COUNTY, 2007) 

limita as declividades mínimas também para esses tipos de sistemas. Para a 

declividade mínima, nesses casos, recomenda-se 1%, para que não haja 

possibilidade de empoçamento em casos onde ocorra a saturação do solo por água.  

O mesmo autor também faz referências para jardins de chuva. Para ele, 

declividade acima de 20% não são práticas. Como esses tipos de estruturas 

possuem maior rugosidade natural do que as outras, inclinações maiores, até o 

limite citado não representariam problemas para a efetividade da medida. 



89 
 

2.4.5 Possibilidade de reuso direto e proximidade de fontes de poluição difusa 

Em alguns casos existe a possibilidade de haver o reuso direto da água retida 

pela MAD. O reuso direto pode acontecer com ou sem tratamento prévio da água.  O 

uso de algumas estruturas para esse fim, como o caso das cisternas nas residências 

estão crescendo, visto a possibilidade de economia com o custo da água tratada 

para utilização de fins não nobres. Outros tipos de sistemas, como as coberturas 

verdes e sistemas de biorretenção, podem ajudar a fazer com que a água 

precipitada e escoada, tenha uma quantidade menor de poluentes. Porém, isso 

depende do local de instalação e da tipologia da vegetação que compõe a MAD 

(SUDERHSA, 2002; YAZAKI; MONTENEGRO; COSTA, 2018). 

Destro (2016) criou um sistema de suporte a decisão relacionando sistemas 

sustentáveis de drenagem urbana aos sistemas de abastecimento de água e 

serviços de esgotamento sanitário, estudando os efeitos da poluição difusa sobre a 

qualidade das águas retidas por sistemas de infiltração. O autor comenta que 

“considerando o uso da água da chuva para descarga de vasos sanitários, rega de 

jardins e outros usos externos, foi possível estimar a redução no consumo per capita 

de água potável efetiva”2 (tradução nossa). 

No entanto, Campos et al. (2004) ressalta a importância do uso da água de 

chuva como alternativa à utilização da água potável em alguns casos: 

[...] o aproveitamento de água pluvial aparece neste início de Século XXI 
como uma alternativa a fim de substituir o uso de água potável em 
atividades em que esta não seja necessária tais como descargas de vasos 
sanitários, irrigação de jardins e lavagens de carros, pisos e passeios 
(GOULD, NISSEN-PETERSEN, 1999, apud CAMPOS et al., 2004) 

Além do reuso das águas pluviais coletadas por cisternas ou coberturas 

verdes, para Zahed Filho et al (2015), o reuso de águas também pode ser 

proveniente da drenagem de terrenos. Sobre essas águas, os autores citam: 

_______________  
 
2 “Considering the Rainwater usage for toilet flushing, garden watering, and other outside usages, it 

was possible to estimate the reduction in effective drinkable water per capita consumption” 
(DESTRO, 2016). 
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[...] esta água não é fonte de poços artesianos, esta água seria lançada na 
drenagem pública se não fosse coletada para o reuso e a coleta desta água 
não promove danos aos ecossistemas do entorno ou à alimentação de 
corpos d’água da região (ZAHED FILHO et al, 2015).  

Zahed Filho et al (2015) complementam: 

A água de drenagem apresenta em geral boa qualidade, no entanto, ela 
pode se encontrar contaminada por conta de vazamentos ou rupturas na 
rede pública, contaminação do terreno por conta de descarte de resíduos 
sólidos na proximidade ou da presença de combustíveis de postos de 
abastecimento, por exemplo. 

Em países em desenvolvimento, as condições sanitárias e sedimentológicas 

podem ser altamente restritivas ao uso das MAD. As medidas listadas têm 

problemas com afluências poluídas como esgotos e lavagem das ruas. Pode-se 

contornar este problema com estruturas de pré-tratamento a montante, mas 

dependendo da carga poluidora, podem ser necessárias estruturas mais complexas 

e caras que a própria MAD a ser protegida (FAUSTINO, 2018). 

A exemplo do comentado para afluência poluída, as MAD listadas não toleram 

afluências com cargas altas de sedimentos e lixo. A possibilidade de contornar o 

problema pode esbarrar no dimensionamento de estruturas de retenção de 

sedimentos e lixo muito complexas e caras. Nas bacias de detenção e retenção de 

maior porte, estas estruturas seriam mais viáveis e a limpeza mecanizada seria 

possível (SUDERHSA, 2002). 

2.4.6 Área de contribuição e capacidade de armazenamento 

Há uma tendência de as áreas de contribuição serem menores para os 

sistemas de infiltração e maiores para os de retenção ou detenção. Porém, isto pode 

ser relativo. “Pela própria natureza dos dispositivos, há aqueles que foram 

concebidos para controle na fonte de pequenas áreas e outros cuja potencialidade é 

mais efetiva para áreas maiores” (SUDERHSA, 2002). 

Na teoria a escolha das MAD independeria do tamanho da área de 

contribuição, visto que o dimensionamento das medidas pode adaptar os sistemas. 

Entretanto, para SUDERHSA (2002), a prática mostra que determinadas medidas de 

drenagem são mais apropriadas a áreas maiores, e outras a áreas menores em 

razão de critérios econômicos e urbanísticos. 
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Associada à área de contribuição, está a capacidade de armazenamento das 

medidas alternativas de drenagem. O armazenamento tem como principal objetivo a 

redução das vazões de pico durante eventos de chuvas intensas. Os reservatórios 

em áreas urbanas podem ser implantados na escala de lote, como auxílio na 

microdrenagem ou na macrodrenagem. Os reservatórios nos lotes são utilizados, 

principalmente, a área em que se deseja amortecer a cheia já está urbanizada e 

loteada. Os reservatórios de microdrenagem e macrodrenagem se encaixam dentro 

das categorias de detenção ou retenção. Nesses casos, o tipo de armazenamento é 

temporário, visto que o tempo de detenção é baixo (SUDERHSA, 2002). Quanto 

maior a área de contribuição, maior deverá ser a capacidade de armazenamento da 

MAD, visto que a vazão de entrada será maior. 

2.4.7 Suporte a esforço e tráfego intenso e restrição à urbanização 

O porte da estrutura de uma MAD pode inviabilizar a sua implantação se esta 

for submetida a esforços muito altos como tráfego pesado. Por exemplo, os 

dispositivos de infiltração podem sofrer degradação sob tráfego intenso, seja de 

veículos ou de pedestres (neste último caso, com exceção do pavimento permeável). 

As estruturas de bacias subterrâneas e de condutos enterrados de armazenamento 

devem ser dimensionadas de modo a resistir a esforços e vibrações sem trincar. O 

telhado reservatório pode ser inviabilizado se a carga sobre a estrutura suporte for 

excessiva (YAZAKI; MONTENEGRO; COSTA, 2018). 

Além disso, algumas MAD se adaptam somente a uma determinada tipologia 

de urbanização ou ocupação da terra. Os pavimentos porosos são implantados, 

normalmente, em estacionamentos ou vias de tráfego leve, e geralmente não 

possuem resistência compatível com tráfego pesado. Porém, com a síntese de 

novas formulações, a tendência é que o material utilizado para eles fique mais 

resistente (FAUSTINO, 2018).  As valas de infiltração constituem outro exemplo, pois 

são concebidas para loteamentos com densidades de ocupação de até cerca de 60 

hab/ha e não seriam adequadas a áreas com densidades habitacionais maiores 

(PMSP, 2012). 
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2.4.8 Disponibilidade de área, presença de instalações subterrâneas e 

adaptação da medida à infraestrutura urbana existente 

Ao comparar alternativas de MAD, algumas delas possuem desvantagem por 

terem restrições de formato desenho. As cisternas, por exemplo, exigem arranjo que 

possibilite escoamento por gravidade até a rede pluvial. A bacia subterrânea tem 

desenho condicionado pela sua estrutura que deve resistir a esforços e pela 

necessidade de seu esgotamento por gravidade. O telhado reservatório tem 

limitação ditada pela configuração arquitetônica da edificação. 

Em locais muito confinados ou densamente ocupados as áreas livres 

disponíveis geralmente são muito pequenas. Nesses casos não há possibilidade de 

se implantar certos tipos de MAD que necessitam de espaços mais amplos, por 

exemplo: bacias de retenção e de detenção e, dependendo das circunstâncias, 

pavimentos porosos. 

Prince George’s County (2007), recomenda algumas medidas: 

a) Bioretenção: 4,7 metros quadrados de área mínima; 

b) Vala vegetada: Comprimento mínimo de 4,6 metros a 6,1 metros, a 

depender do tipo de vegetação; e largura de base mínima de 0,6 

metros. 

As MAD que operam por infiltração são projetadas para promover a 

percolação de água no solo, o que pode danificar fundações de construções vizinhas 

e redes subterrâneas de utilidades (telefonia, abastecimento de água e coleta de 

efluentes, por exemplo). Da mesma maneira, também pode haver problemas de 

contaminação de poços de captação de água, em casos onde não ocorra filtração de 

partículas no solo antes desse contato. Bacias de detenção e retenção, onde há 

também infiltração, também não são recomendáveis neste caso.  

Prince George’s County (2007) recomenda que sejam respeitados no mínimo 

três metros de distância para que as MAD não interfiram no funcionamento de redes 

e para não comprometerem fundações. 

A adaptação à infraestrutura existente corresponde a capacidade de 

adaptação de uma MAD ao meio em que se deseja instalar a estrutura. Neste caso, 

o projeto da MAD é o responsável por alterar algumas características de implantação 

e dimensionamento sem comprometer a sua função. Assim, uma MAD é adaptável 

se ela puder ter seu desenho, formato, tamanho, entre outras características, 
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alterados em razão do local onde se deseja instalar o sistema (MONTENEGRO; 

COSTA, 2018).  

2.4.9 Proximidade de exutório 

As MAD que não operam por infiltração exigem, para a descarga do volume 

regularizado de água, um local de destino, um exutório. Há locais, entretanto, onde 

não há uma rede pluvial ou um córrego nas próximidades em condições de receber 

essa água. Há outros locais em que por questões ambientais não é permitido esse 

tipo de despejo. Desta maneira, a ausência de exutório é considerado um fator 

altamente limitante à utilização de MAD de armazenamento, vista a necessidade de 

extravasamento (YAZAKI; MONTENEGRO; COSTA, 2018).  

As MAD de infiltração, a princípio, não têm maiores problemas quanto a isso, 

já que descarregam suas águas no solo. Porém, deve-se prever as consequências 

de chuvas maiores que as de projeto. Em alguns casos, em razão de características 

de saturação de solo, deve-se prever o uso concomitante de sistemas de drenagem 

convencional, com drenos. Esse sistema teria um dimensionamento reduzido, visto 

que só seria utilizado em casos onde o precipitado não consiga infiltrar por completo 

(YAZAKI; MONTENEGRO; COSTA, 2018). 

2.4.10 Riscos associados à implantação de medidas alternativas de drenagem 

Além das características que podem influenciar a escolha do local de 

implantação de uma medida alternativa de drenagem, deve-se considerar que para a 

instalação, convém identificar os riscos aos quais as estrututuras estão sujeitas.  

Com relação à probabilidade de estagnação de água pluvial, para as MAD de 

infiltração ou do tipo bacia, que também opere com a infiltração como modo de 

funcionamento, o paralelo entre o tempo de residência desejado – que geralmente 

dura de dois a três dias para fins de remoção de poluição leve – e a altura de lâmina 

de água máxima para a estrutura - dependente do controle volumétrico – pode 

resultar em uma limitação desta última, se a condutividade hidráulica do solo não for 

satisfatória (SUDERHSA, 2002). 

Em MAD de maior porte que requerem operação de comportas e 

equipamentos mecânicos, como pode ser o caso de bacias de detenção e retenção, 
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existe o risco de falhas de operação (e manutenção) e consequente acúmulo ou 

disseminação de escoamentos altamente poluídos. Em situações onde não se pode 

garantir um bom funcionamento de tais estruturas elas não são recomendáveis. Por 

exemplo: microrreservatórios e telhados reservatórios (como as coberturas verdes) 

devem passar por manutenção periódica para evitar que o entupimento de condutos 

de descarga provoque o acúmulo excessivo de água, o que pode favorecer a 

proliferação de mosquitos (YAZAKI, 2012). Nesses casos o clima local deve ser uma 

característica muito bem estudada para que não haja a disseminação de doenças, 

como a dengue, por exemplo.  

Com relação aos aspectos sanitários, Righetto (2009) afirma que: 

os riscos são principalmente ligados à possível estagnação de água em 
certos tipos de técnicas, o que pode resultar em desenvolvimento de 
organismos vetores de doenças (mosquitos, vírus, bactérias etc.). Assim, 
certas técnicas devem ser proscritas em projetos em que haja riscos 
associados a dificuldades operacionais, como falhas de manutenção ou uso 
inadequado. No mesmo sentido, problemas associados ao transporte de 
resíduos sólidos por escoamentos pluviais são fonte de perturbações 
importantes ao funcionamento das estruturas, apresentado riscos sanitários 
e gerando problemas significativos de aceitação das soluções 
compensatórias por razões estéticas, por maus odores e outros. 

Há também a probabilidade de sedimentação e/ou colmatação por falha de 

operação. As recomendações são semelhantes àquelas do risco sanitário por falha 

de operação. O acúmulo de sedimentos, seja pela operação deficiente ou por conta 

de não existirem métodos de remoção sistemática, pode deixar bacias de retenção e 

detenção inoperantes. Para as outras MAD, o risco de uma má operação provocar 

um problema sedimentológico de proporções é baixo (YAZAKI, 2012). 

2.4.11 Implantação, manutenção e outras características 

As medidas de controle na fonte, conforme o conceito australiano WSUD, são 

parte do planejamento integrado da drenagem urbana, “no caso de sistemas de 

drenagem de áreas consolidadas estas medidas devem ser implatadas para 

aumentar a eficacia dos sistemas existentes”, conforme cita Tominaga (2013). Para 

a autora, a implantação possui custos principalmente de material, movimentação de 

terra e mão-de-obra. 
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Segundo Novotny (2008), para se manter as medidas funcionando nas suas 

capacidades máximas deve-se atentar à manutenção, principalmente quanto à 

prevenção de sedimentação e colmatação. 

Ainda conforme o autor, nos EUA as medidas sustentáveis vêm sendo 

utilizadas de modo a controlar a poluição a quantidade máxima de cargas poluentes 

de um corpo hídrico: 

As medidas de controle na fonte são adotadas principalmente para o 
tratamento da poluição difusa, o controle deste tipo de poluição se dá por 
meio de práticas de gerenciamento do uso do solo e do escoamento 
superficial (NOVOTNY, 2008). 

 

Além das características, citadas nas seções anteriores, foram identificadas 

outras que também podem ser consideradas para a implementação de MAD em 

ambientes urbanos. São elas: 

a) Vocação Paisagística: capacidade da MAD ser utilizada para fins de 

melhoramento estético. Está ligada principalmente à utilização de 

elementos da vegetação e água; 

b) Possibilidade de permanência de pessoas: característica associada 

principalmente aos aspectos de lazer, recreação e prática de esportes. 

Uma MAD pode fazer com que a população a utilize de diferentes 

maneiras, principalmente, em períodos secos, sem chuvas; pode 

despertar o sentimento de pertencimento do local para a comunidade. 

c) Possibilidade de circulação de pessoas: além da possibilidade do ficar, 

a população pode-se utilizar da MAD para tráfego leve, como 

caminhada e utilização de meios de transporte leves, como bicicletas, 

patins, patinetes, skates, entre outros. 

d) Proximidade com áreas de alagamento: característica pouco explorada 

na literatura. Algumas estruturas de MAD, principalmente as 

classificadas como medidas de controle na fonte não podem estar em 

áreas sujeitas à alagamentos, visto que não podem ficar submersas, 

como é o caso das cisternas. Também não se justifica utilizar 

alternativas de infiltração, em áreas onde normalmente se encontram 

saturadas em épocas de chuva. 
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e) Aspectos climáticos: critérios utilizados principalmente para 

dimensionamento das MAD. Aspectos como sazonalidade das chuvas e 

a intensidade das mesmas são fatores que, aliados ao tamanho da área 

de contribuição e seu coeficiente de permeabilidade definem a vazão a 

ser recebida, volume de armazenamento, área utilizada e tempo de 

detenção ou retenção das MAD. 

f) Tipologia de vegetação: característica variável para cada MAD que 

utiliza plantas no seu funcionamento. Esse aspecto pode fazer com que 

o volume de água e quantidade de poluentes retidos variem. Além disso 

são determinantes para dimensionamento do substrato e da base das 

MAD. 

 

Salienta-se ainda a importância da aceitação da população. A comunidade 

favorecida deve aprovar as “novidades”, entender o benefício das estruturas, seu 

funcionamento, além de ser orientada sobre os riscos e cuidados básicos para não 

comprometer a operação das MAD. 

Os Projetos Urbanos Sensíveis à Água iniciam-se com uma escolha: ou com 

a decisão de onde a medida alternativa de drenagem pluvial deve ser implantada, ou 

com a decisão de como escolher a medida alternativa, já com um local definido. A 

primeira escolha foi trabalhada por Bertolino (2013) com auxílio de técnicas de 

geoprocessamento. Neste estudo, dá-se uma continuidade com a escolha da MAD a 

ser utilizada. A construção do sistema foi detalhada na seção 3. 
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3 METODOLOGIA 

Esta tese caracteriza-se como pesquisa aplicada, baseada em pesquisa 

bibliográfica sobre as funções do desenho urbano, das ações de prevenção e 

mitigação dos fenômenos de alagamento e inundações, além do aprofundamento 

bibliográfico das MAD e das características que as compõem. 

Para a proposição do sistema de escolha de implantação de MAD, 

inicialmente estudou-se o conceito de Projeto Urbano Sensível à Água, 

aprofundando sete técnicas consideradas MAD, selecionadas por se enquadrarem 

nos conceitos associados ao Projeto Urbano Sensível à Água. As sete técnicas 

estudados foram: cisterna de chuva, coberturas verdes, pavimento permeável, valas 

vegetadas, sistema de biorretenção, bacias de detenção ou retenção e alagados 

construídos (wetlands). Além disso, foram estudadas quais características são 

importantes para a viabilização das técnicas citadas. Após o detalhamento das 

características, as mesmas foram separadas em seis diferentes classes: 

a) Características físicas do local de implantação: correspondem a 

variáveis que inviabilizam o projeto caso o local não possua os 

requisitos mínimos especificados para cada MAD; 

b) Tipologia de uso: usos possíveis das MAD, além da função principal de 

drenagem urbana. 

c) Riscos associados: variáveis que consideram a probabilidade de 

problemas e consequências da operação das medidas; 

d) Características do entorno: variáveis que devem ser consideradas no 

projeto de implantação, porém não inviabilizam a sua locação.  

e) Características econômicas: custos associados à fase de implantação e 

custos de manutenção da operação; 

f) Características ambientais e de dimensionamento: variáveis que 

quando consideradas flexibilizam a MAD, principalmente suas 

dimensões. 

Porém, visto suas particularidades, as seis classes foram separadas em duas 

categorias principais. A primeira representa as classes utilizadas na seleção das 

características que levam em consideração o momento de escolha da MAD para um 

determinado local. A segunda permite verificar quais são as características que 
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podem interferir no projeto e dimensionamento da medida escolhida. O Quadro 7 

mostra a divisão realizada: 



99 
 

 

Quadro 7 – Classificação das características para locação das medidas alternativas em drenagem WSUD. 

CARACTERÍSTICAS DE ESCOLHA (influem na 
escolha da MAD) 

CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DO LOCAL DE 
IMPLANTAÇÃO 

Condutividade hidráulica do solo 

Condutividade hidráulica do subsolo 

Profundidade do lençol freático 

Erodibilidade 

Declividade do terreno 

TIPOLOGIA DE USO 

Possibilidade de reuso direto 

Armazenamento 

Tráfego intenso 

Urbanização 

Permanência de pessoas 

Circulação de pessoas 

CARACTERÍSTICAS DE PROJETO (podem 
alterar o projeto da MAD escolhida) 

CARACTERÍSTICAS DO ENTORNO 

Área de contribuição 

Disponibilidade de área 

Presença de instalações subterrâneas 

Proximidade de exutório 

Proximidade de fontes de poluição difusa 

Áreas próximas à áreas de alagamento 

CARACTERÍSTICAS DE AMBIENTE E DE 
DIMENSIONAMENTO 

Adaptação da medida - flexibilidade em mudanças de 
desenho e formato 

Adaptação à infraestrutura urbana existente 

Limite de altura - Altura de estagnação da água pluvial 

Aspectos climáticos 

Tipologia de vegetação 

RISCOS ASSOCIADOS 

Risco de contaminação de aquifero 

Probabilidade de risco sanitário por falha de operação 

Probabilidade de sedimentação/colmatação por falha 
de operação 

CARACTERÍSTICAS ECONÔMICAS 
Custo de implantação 

Custo de manutenção 

Fonte: o autor, 2020.
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Este estudo tem como objetivo principal desenvolver um sistema de suporte à 

tomada de decisão para implantação de medidas alternativas de drenagem pluvial 

urbana. Para a proposição de desse sistema poderia ser utilizada a primeira 

categoria (características de escolha), visto que as demais são consideradas 

principalmente no processo de dimensionamento das MAD já selecionadas para um 

local específico. Porém, nesta tese, devido à indisponibilidade bibliográfica 

específica sobre características de uso, o sistema foi composto somente com as 

características físicas. 

A proposição do sistema de escolha se deu seguindo a seguinte premissa: a 

partir do momento em que se escolher um local de implantação, o sistema permitirá 

pontuar cada MAD conforme a adequação ou não das características físicas que, 

segundo a bibliografia, determinam a sua viabilidade natural de implantação ou não.  

Além disso, não são consideradas as MAD que compõe as técnicas de 

controle na fonte pois são de responsabilidade do proprietário do local. Como 

espera-se que o sistema proposto seja utilizado principalmente por gestores 

urbanos, justifica-se tal exclusão. Desta maneira, foi criado um sistema de escolha 

para implantação de MAD, considerando somente cinco das sete técnicas 

anteriormente estudadas: pavimento permeável, valas vegetadas, sistema de 

biorretenção, bacias de detenção ou retenção e alagados construídos (wetlands). 

Cada MAD tem uma necessidade diferente em relação às características 

identificadas. Visto que as variáveis analisadas possuem diferentes unidades de 

medida, para a agregação dos resultados na estrutura do sistema, é proposta a 

normalização dos valores, para que possam ser comparadas entre si e serem 

representadas dentro da mesma faixa numérica. Ao final, cada MAD terá as 

pontuações de cada característica física somadas, a fim de se atingir uma 

pontuação geral. A representação das pontuações normalizadas foi realizada por 

métricas de avaliação criadas para cada propriedade física estudada.  

As métricas de avaliação são uma forma de representação gráfica e 

numérica, baseada em cada medida para indicar o quão possível é a sua instalação 

e operação no local escolhido. Para a representação numérica, foram atribuídos 

valores de 0 (zero) a 10 (dez), onde o 0 (zero) corresponde a condição inviável para 

a MAD. De maneira contrária, o valor 10 (dez) estabelece uma condição ótima, para 

aquela variável. Essa pontuação foi relacionada com as unidades de medida. 
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As cinco características físicas (condutividade hidráulica do solo e subsolo, 

declividade do terreno, erodibilidade e profundidade do lençol freático) foram 

pontuadas segundo as métricas de avaliação criadas. Deve-se levar em conta, 

também, que as métricas não são necessariamente lineares e nem diretamente 

proporcionais às unidades. Deste modo, a Figura 27 representa as quatro variações 

das métricas de medição criadas para atender as possibilidades de variação das 

características físicas. 

 

Figura 27 - Exemplos de métricas de avaliação 

Inviável Ótimo

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10  

Ótimo Inviável

10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0  

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0

InviávelÓtimoInviável

 

10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

ÓtimoInviávelÓtimo

 
Fonte: o autor, 2020. 

 

Cada extremo das métricas corresponde aos extremos de medição de cada 

parâmetro. Por exemplo, a declividade de um ambiente pode variar de 0 a 100%, 

mas como para diferentes MAD a faixa da declividade ideal pode mudar, a 

declividade 0 não necessariamente recebe pontuação zero, da mesma forma que a 

declividade 100 não recebe a pontuação 10. 

Para a construção das métricas de avaliação, foi adaptado o Modelo de 

Ponderação de Indicadores Econômicos e Ecológicos Normalizados (UNESCO, 

1987). Este modelo estabeleceu um método de verificação da correlação entre 

variáveis econômicas e ambientais de um determinado local, refletindo seu grau de 

desenvolvimento econômico e o estado de qualidade ambiental. Por exemplo, para a 

comparação de uma característica econômica, como a renda de uma população, 

com a qualidade da água de um corpo d’água, medida pela quantidade de oxigênio 

dissolvido, seria inviável a utilização das suas unidades de medida salários mínimos 

recebidos e miligramas por litro de água, respectivamente. Para este estudo, o 

modelo da UNESCO foi adaptado com a utilização somente de características 
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naturais do ambiente para instalação das MAD. Com a normalização pode-se 

transformar as medidas que se desejam relacionar para a mesma escala: valores 

variando de 0 (zero) a 1 (um). Para essa tese, consideram-se que valores próximos 

de 0 (zero) são considerados ruins, e valores próximo a 1 (um) são considerados 

bons. 

Para a normalização, segundo este modelo, adotam-se valores de controle 

para as variáveis que se quer normalizar. Para tanto, o Modelo da UNESCO utiliza o 

do Coeficiente de Correlação Tau de Kendall (KENDALL, 1938). Este conceito 

estabelece uma relação não paramétrica entre variáveis a partir de pontos controle 

pré-definidos. A aplicação desse coeficiente inicia-se ao se ordenar os valores dos 

dados observados para cada variável a ser estudada. Ao mesmo tempo, adota-se 

um “valor de controle”, que pode ser, por exemplo, um limite recomendado por uma 

norma, ou um valor escolhido para a determinada situação. Nesta tese foram 

utilizados valores de referência, buscados na bibliografia, que representam 

condições de viabilidade ou inviabilidade de aplicação da MAD no local.  

Utilizando-se da característica erodibilidade, por exemplo, pode-se 

demonstrar a utilização de valores de controle para a normalização. Para esse 

aspecto, uma das possibilidades é utilizar os agrupamentos de classes 

categorizadas por Bertoni e Lombardi Neto (1999), conforme observado no Quadro 

8: 

 

Quadro 8 - Classes de erodibilidade 

Classe de Erodibilidade Erodibilidade (Mg.ha.h/ha.MJ.mm) 

Muito baixo x ≤ 0,01 

Baixo 0,01 < x ≤ 0,02  

Moderado 0,02 < x ≤ 0,03 

Alto 0,03 < x ≤ 0,04 

Muito alto 0,04 < x 

Fonte: Bertoni e Lombardi Neto, 1999. 

 

Os valores de controle poderiam ser os extremos: erodibilidade de solo muito 

baixa, a qual é a ideal, pode receber nota 1 (um) e erodibilidade do solo muita alta, 

pode receber nota 0 (zero), considerada ruim, com base em  Schueler (1987) e 

Azzout et al. (1994). Ainda, para uma maior confiança na normalização, adotam-se, 

também, valores de controle intermediários. Dessa maneira, pode-se realizar a 

normalização de valores intermediários. Ou seja, podem-se calcular quais seriam os 
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valores normalizados, por exemplo, para quem erodibilidade de 0,025 

Mg.ha.h/ha.MJ.mm. 

Para a determinação desses valores intermediários, o Modelo de Ponderação 

de Indicadores Econômicos e Ecológicos Normalizados sugere que os valores de 

controle sejam também correlacionados com um valor que representa uma 

pontuação baixa (0,3) e um valor considerado alto (0,6). Assim, conforme o Quadro 

9, o modelo categoriza a faixa de valores, dentro da normalização. 

 

Quadro 9 - Qualificação por classe de normalização 

Faixa de Normalização Resultado 

1 Ótimo 

0,6 < x < 1 Bom 

0,3 < x ≤ 0,6 Regular 

0 < x ≤ 0,3 Ruim 

0 Péssimo 

Fonte: adaptado de UNESCO, 1987; Bertoni e Lombardi Neto, 1999. 
 

Unindo os quadros 9 e 10 pode-se chegar à uma síntese para realização da 

normalização (Quadro 10): 

 

Quadro 10 - Qualificação por classe de normalização 

Classe de 
Erodibilidade 

Erodibilidade 
(Mg.ha.h/ha.MJ.mm) 

Faixa de 
Normalização 

Resultado 

Muito baixo x ≤ 0,01 1 Ótimo 

Baixo 0,01 < x ≤ 0,02 0,6 < x < 1 Bom 

Moderado 0,02 < x ≤ 0,03 0,3 < x ≤ 0,6 Regular 

Alto 0,03 < x ≤ 0,04 0 < x ≤ 0,3 Ruim 

Muito alto 0,04 < x 0 Péssimo 

Fonte: adaptado de Bertoni e Lombardi Neto, 1999. 

 

Assim, a normalização de qualquer unidade de medida pode ser relacionada 

com um valor nulo (zero), com uma pontuação baixa (0,3), com uma pontuação alta 

(0,6) e com a pontuação máxima (um). Esses valores de controle intermediários, 

também podem ser relacionados a um limite recomendado por uma norma, ou um 

valor escolhido para a situação, da mesma forma que foi demonstrado com os 

valores de 0 (zero) e 1 (um). Assim, para a situação do exemplo de erodibilidade, 

pode-se utilizar as mesmas faixas de classes categorizadas, mas agora 

relacionados aos pontos controle (Quadro 11): 
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Quadro 11 - Valores normalizados para a erodibilidade 

Valor Normalizado Erodibilidade (Mg.ha.h/ha.MJ.mm) 

1 0,01 

0,6 0,02 

0,3 0,03 

0 0,04 

Fonte: adaptado de Bertoni e Lombardi Neto, 1999. 
 

Contudo, ao analisar as relações exemplificadas, ainda resta a dúvida de qual 

valor adotar para valores mais específicos, como por exemplo, os de 0,025 

Mg.ha.h/ha.MJ.mm. O Modelo da UNESCO, para isto, utiliza o conceito do 

coeficiente de determinação (WEATHERBURN, 1962). Este coeficiente, também 

denominado de R², é uma forma medida de ajuste de um modelo estatístico 

genérico, em relação aos valores que se quer estudar. O R² reflete o quanto os 

valores observados são explicados pelo modelo. O coeficiente varia entre 0 (zero) e 

1 (um). Quanto mais próximo de 1, melhor o modelo se ajusta à amostra, ou seja, 

mais explicativo é. 

Para determinar o R², o Modelo de Ponderação de Indicadores Econômicos e 

Ecológicos Normalizados (UNESCO, 1987) faz uso de uma Função de Utilidade 

Multidimensional. O uso dessa função tenta mostrar qual é a função matemática que 

melhor explica a relação entre as variáveis estudadas e relacionadas. Essa função é 

criada a partir de regressões lineares ou não lineares, a depender das variáveis 

utilizadas para tal método estatístico.  

Para essa tese, a Função de Utilidade Multidimensional foi calculada com o 

software Excel®, o qual, com base nos dados organizados e dispostos de forma 

ordenada, fornece a função a partir da criação de linhas de tendência das variáveis. 

O usuário tem a opção de escolher entre as diferentes linhas de tendência 

disponíveis, permitindo a escolha da que melhor se adequa as condições refletidas 

pelos dados. A linha de tendência é portando resultado da análise automática do 

software com componente de análise e discricionariedade humana. As linhas de 

tendência disponibilizadas pelo software são do tipo exponencial, linear, logarítmica, 

polinomial, potência e média móvel. 

A partir disso, foi criada a linha de tendência, a qual resulta em uma função 

matemática e o valor de R² para o exemplo de erodibilidade citado anteriormente. A 

Figura 28 mostra os itens criados. 
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Figura 28 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
para erodibilidade 

 
Fonte: adaptado de UNESCO, 1987; Bertoni e Lombardi Neto, 1999. 
 

Após a criação das linhas de tendência e por consequência das respectivas 

Funções de Utilidade Multidimensional, pode-se observar o valor do R². No exemplo, 

por meio de uma função linear chegou-se ao coeficiente de determinação igual a 

0,9945. Isso significa que a função explica em 99,45% o comportamento das 

variáveis de erodibilidade e sua normalização proposta. Na prática, pode-se 

normalizar qualquer valor de variável dentro do intervalo definido por meio dessas 

equações. No exemplo do valor de 0,025 Mg.ha.h/ha.MJ.mm, o seu valor 

normalizado, aplicando a equação seria 0,475. Observando a categorização dos 

resultados da UNESCO (1987), esse valor de erodibilidade estaria com uma 

qualidade regular. 

Assim, cada característica terá uma função de utilidade multidimensional 

distinta para cada MAD, visto que os valores considerados ruins, regulares, bons e 

ótimos variam de medida para medida. O Quadro 12 representa o sistema de 

pontuação para as características físicas das MAD. 

Nesta tese, cada característica física teve seus valores normalizados e 

categorizados segundo o Modelo da UNESCO, com pequenas adaptações. Os 

resultados de cada função de utilidade multidimensional foram multiplicados por dez, 

para que se tenha uma métrica de avaliação de 0 (zero) a 10 (dez), onde 0 (zero) 

seria a situação péssima, ou no caso deste estudo, a situação inviável para 
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implementação da MAD, e 10 (dez) a situação ótima, ou seja, o local, que segundo 

aquela característica tem total viabilidade de implantação de determinada MAD.  

 
Quadro 12 - Sistema de pontuação para características físicas 

CARACTERÍSTICA 
FÍSICA 

VALOR DA 
CARACTERÍSTICA 

DO LOCAL 
ESCOLHIDO 

PARA 
IMPLANTAÇÃO 

 PONTUAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS 

Pavimentos 
permeáveis 

Valas 
vegetadas 

Sistema de 
Biorretenção 

Bacias 
de 

detenção 

Bacias 
de 

Retenção 

Alagados 
construidos 
(wetlands) 

Condutividade 
hidráulica do solo 

w f(w) g(w) h(w) j(w) p(w) q(w) 

Condutividade 
hidráulica do 

subsolo 
x f(x) g(x) h(x) j(x) p(x) q(x) 

Profundidade do 
lençol freático 

y f(y) g(y) h(y) j(y) p(y) q(y) 

Erodibilidade z f(z) g(z) h(z) j(z) p(z) q(z) 

Declividade do 
terreno 

k f(k) g(k) h(k) j(k) p(k) q(k) 

SOMATÓRIO ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Após a normalização, os valores encontrados para cada característica são 

somados, sem atribuição de pesos para cada uma delas. A justificativa para a não 

atribuição de pesos é que se considera que, para identificar qual é a característica 

mais relevante, já é necessário ter estabelecido o objetivo de uso do ambiente. A 

partir disso, pode-se ponderar qual atributo influencia de forma mais significativa no 

uso proposto. O sistema de suporte a decisão estruturado nesta tese considera o 

ambiente antes da intervenção, portanto, não seria possível estabelecer um critério 

de pesos adequados a todas as aplicações do sistema. Em resumo, ao olhar um 

ambiente, sem um contexto definido, não faz sentido julgar um elemento natural em 

relação aos outros. 

Considera-se também, que os valores normalizados não são 

necessariamente os extremos de pontuação, ou seja, as equações podem dar 

valores menores que 0 (zero) e maiores que dez. Nesse caso, valores negativos são 

considerados como 0 (zero), e valores normalizados e posteriormente pontuados 

acima de dez, consideram essa pontuação de dez como a nota máxima. No caso de 

uma característica de uma MAD receber valor 0 (zero), o somatório total é anulado, 

impedindo que uma medida inviável, para essa medida alternativa de drenagem, 

seja considerada pelo usuário.  

Assim, cada MAD tem uma nota final, ao somar-se as pontuações das cinco 

características. Porém, somente essa pontuação, resultado de uma aplicação rígida, 
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não substitui a capacidade de análise humana. Considerando que esse somatório 

representa uma direção a ser tomada na decisão de escolha, neste momento é 

mantida a liberdade de decisão do usuário do método (no caso, o gestor).  

A Figura 29 apresenta um fluxograma com a estrutura da metodologia. 

 

Figura 29 - Fluxograma da metodologia desenvolvida 

 

Fonte: o autor, 2020. 
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4 CONSTRUÇÃO DO SISTEMA 

Com base no método apresentado, foi construído o sistema de suporte à 

tomada a decisão. São apresentadas, nesta seção, as etapas de construção das 

funções de utilidade multidimensional para cada par: MAD versus característica. 

Assim, os subcapítulos apresentam as características e seus respectivos valores de 

referência, gradação, linha de tendência e função utilidade multidimensional, para 

cada medida alternativa. 

4.1 PAVIMENTO PERMEÁVEL 

Nesta seção apresenta-se a construção das funções de utilidade 

multidimensional das características com base nos valores de referência para os 

pavimentos permeáveis. 

4.1.1 Condutividade Hidráulica do Solo 

Para a normalização da característica condutividade hidráulica do solo para a 

medida – pavimento permeável – foram utilizados os seguintes valores de referência 

(Quadro 13): 

 

Quadro 13 - Valores de referência de condutividade hidráulica do solo para pavimentos permeáveis 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA 
DO SOLO (mm/h) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

7,6 ≤ x ≤ 200 Viável 
SCHUELER (1987); FENDRICH 

et al. (1982); TOMAZ (2007) 
7 Viável, com restrições 

0,5 ≤ x ≤ 4 Inviável 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 14. Observa-se que para a geração de equações de utilidade 

multidimensional, o valor limite inferior 0 (zero) nem sempre pode ser utilizado, visto 

que esse valor nulo impossibilita algumas operações matemáticas. Nesses casos, o 

valor limite inferior foi substituído por 0,0001. 
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Quadro 14 – Faixas de normalização de condutividade hidráulica do solo para pavimentos 
permeáveis 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA DO 
SOLO PARA PAVIMENTO 

PERMEÁVEL 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (mm/h) 

GRADAÇÃO 

0,0001 0,5   

 1   

 1,5   

 2   

 4   

0,3000 7   

0,6000 7,6   

 13   

 25   

 60   

1,0000 200   

Fonte: adaptado de Fendrich et al., 1982; Schueler, 1987; Tomaz, 2007. 

 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha logarítmica que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,9251, apresentada Figura 30: 

 

Figura 30 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para condutividade hidráulica do solo para pavimentos permeáveis 

 
Fonte: adaptado de Fendrich et al., 1982; Schueler, 1987; Tomaz, 2007. 
 

4.1.2 Condutividade Hidráulica do Subsolo 

Para a normalização da característica condutividade hidráulica do subsolo 

para a medida – pavimento permeável – foram utilizados os seguintes valores de 

referência (Quadro 15): 
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Quadro 15 - Valores de referência de condutividade hidráulica do subsolo para pavimentos 
permeáveis 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA 
DO SUBSOLO (m/h) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

0,005 ≤ x ≤ 1000 Viável Adaptado de TOMAZ (2007); 
SCHUELER (1987); 

AZZOUT et al. (1994) 
0,001 ≤ x < 0,005  Aceitável 

0,00001 ≤ x < 0,001 Inviável 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 16: 

 

Quadro 16 – Faixas de normalização de condutividade hidráulica do subsolo para pavimentos 
permeáveis 

 
VALOR NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (m/h) 

GRADAÇÃO 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA 
DO SUBSOLO PARA 

PAVIMENTO PERMEÁVEL 

1 1000   

0,6 0,005   

0,3 0,001   

0 0,00001   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994; Tomaz, 2007. 

 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha logarítmica que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,9158, apresentada na Figura 31: 

 
Figura 31 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para condutividade hidráulica do subsolo para pavimentos permeáveis 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994; Tomaz, 2007. 
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4.1.3 Profundidade do Lençol Freático 

Para a normalização da característica profundidade do lençol freático para a 

medida – pavimento permeável – foram utilizados os seguintes valores de referência 

(Quadro 17): 

 

Quadro 17 - Valores de referência de profundidade do lençol freático para pavimentos permeáveis 

PROFUNDIDADE DO 
LENÇOL FREÁTICO (m) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

1,2 < x Adequado SCHUELER (1987); AZZOUT et al. 
(1994); FENDRICH et al. (1982); 
PRINCE GEORGE’S COUNTY 

(2007) 
0 < x ≤ 1,2 Inadequado 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Schueler (1987) e Azzout et al. (1994) citam que lençol freático alto inviabiliza 

a implantação de pavimentos permeáveis. Prince George’s County (2007) informa 

que se considera lençol freático alto aqueles com profundidade entre 0,0m e 1,2m. 

Nesta tese, essa referência foi utilizada para a construção de todas as funções de 

utilidade multidimensional de níveis de lençol freático.  

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 18:  

 
 

Quadro 18 - Faixas de normalização de profundidade do lençol freático para pavimentos permeáveis 

 
VALOR NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (m) 

GRADAÇÃO 

PROFUNDIDADE DO 
LENÇOL FREÁTICO PARA 

PAVIMENTOS PERMEÁVEIS 

0,0 0,0001   

0,3 1,2   

0,6 1,3   

Fonte: adaptado de Fendrich et al., 1982; Schueler, 1987; Azzout et al., 1994; Prince George’s 
County, 2007. 

 

Para alguns parâmetros não existe limite superior para alocação das MAD. 

Nesse exemplo, para pavimentos permeáveis, o lençol freático deve estar a mais do 

que 1,2m de profundidade. Ou seja, qualquer valor acima de 1,2m já é considerado 

viável para pavimentos permeáveis. Assim, optou-se por não inserir um valor 

normalizado 1, para não estabelecer um limite superior. 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha exponencial que 

alcançou o coeficiente de determinação de 1, apresentada na Figura 32: 
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Figura 32 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para profundidade do lençol freático para pavimentos permeáveis 

 
Fonte: adaptado de Fendrich et al., 1982; Schueler, 1987; Azzout et al., 1994; Prince George’s 
County, 2007. 

4.1.4 Erodibilidade 

Para a normalização da característica erodibilidade para a medida –

pavimento permeável – foram utilizados os seguintes valores de referência (Quadro 

19): 

 

Quadro 19 - Valores de referência de erodibilidade para pavimentos permeáveis 

ERODIBILIDADE (Mg.ha.h/ha.Mj.mm) CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

x ≤ 0,01 Muito baixa 

BERTONI; LOMBARDI NETO 
(1999); SCHUELER (1987); 

AZZOUT et al. (1994) 

0,01 < x ≤ 0,02  Baixa 

0,02 < x ≤ 0,03 Moderada 

0,03 < x ≤ 0,04 Alta 

0,04 < x Muito alta 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 20: 
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Quadro 20 - Faixas de normalização de erodibilidade para pavimentos permeáveis 

 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE REFERÊNCIA 
(Mg.ha.h/ha.MJ.mm) 

GRADAÇÃO 

ERODIBILIDADE 
PARA 

PAVIMENTOS 
PERMEÁVEIS 

1 0,01   

0,6 0,02   

0,3 0,03   

0 0,04   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994; Bertoni e Lombardi Neto, 1999. 

 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha linear que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,9945, apresentada na Figura 33. 

 

Figura 33 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para erodibilidade para pavimentos permeáveis 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994; Bertoni e Lombardi Neto, 1999. 

 

Esses mesmos valores de referência foram utilizados para as outras MAD 

(valas vegetadas, sistemas de biorretenção, bacias de detenção e retenção e 

wetlands), visto que as restrições de erodibilidade são iguais para todas, segundo 

Bertoni e Lombardi Neto (1999), Schueler (1987) e Azzout et al. (1994). 

4.1.5 Declividade 

Para a normalização da característica declividade para a medida – pavimento 

permeável – foram utilizados os seguintes valores de referência (Quadro 21): 
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Quadro 21 - Valores de referência de declividade para pavimentos permeáveis 

DECLIVIDADE (%) CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

1 < x < 5 
0,35% 

Adequado 
VIRGILIS (2009); SCHUELER 

(1987); FENDRICH et al. (1982) 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 22: 

 

Quadro 22 – Faixas de normalização de declividade para pavimentos permeáveis 

 VALOR NORMALIZADO VALORES DE REFERÊNCIA (%) GRADAÇÃO 

DECLIVIDADE DO 
TERRENO PARA 

PAVIMENTO 
PERMEÁVEL 

0,3 0   

0,6 1   

1 2,5   

0,3 4   

0,0000 5   

Fonte: adaptado de Fendrich et al., 1982; Schueler, 1987; Virgilis, 2009. 

 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha linear que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,8839, apresentada na Figura 34. 

 

Figura 34 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para declividade para pavimentos permeáveis 

 
Fonte: adaptado de Fendrich et al., 1982; Schueler, 1987; Virgilis, 2009. 
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4.1.6 Resumo das funções de utilidade multidimensional para pavimento 

permeável 

Após a elaboração das funções de utilidade multidimensional, apresenta-se 

um quadro resumo (Quadro 23) com as funções, coeficientes de determinação e 

faixas de gradação, além de campos vazios para inserção dos valores observados in 

situ para aplicação do sistema. 
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Quadro 23 – Quadro resumos das funções de utilidade de multidimensional para pavimentos permeáveis 

PAVIMENTOS PERMEÁVEIS 
VALOR 
LOCAL 

FUNÇÃO DE UTILIDADE 
MULTIDIMENSIONAL (FUM) 

R² PONTUAÇÃO 
           

           

CARACTERÍSTICAS 
FÍSICAS DO LOCAL 

DE 
IMPLANTAÇÃO 

Condutividade 
hidráulica do 

solo 
  y = 0,1675ln(x) + 0,1158 0,9251   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Condutividade 
hidráulica do 

subsolo 
  y = 0,052 ln(x) + 0,6936 0,9158   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Profundidade 
do Lençol 
Freático 

  y = 10-4*e6,9835x 1   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Erodibilidade   y = -33x + 1,3 0,9945   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Declividade do 
terreno 

  y = -0,1176x² + 0,5173x + 0,2814 0,8839   

Inviável       Ótimo        Inviável 

  
                    

  
                    

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0 

Fonte: o autor, 2020.
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4.2 VALAS VEGETADAS 

Nesta seção, apresenta-se a construção das funções de utilidade 

multidimensional das características com base nos valores de referência para as 

valas vegetadas. 

4.2.1 Condutividade Hidráulica do Solo 

Para a normalização da característica condutividade hidráulica do solo para a 

medida – valas vegetadas – foram utilizados os seguintes valores de referência 

(Quadro 24): 

 

Quadro 24 - Valores de referência de condutividade hidráulica do solo para valas vegetadas 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA 
DO SOLO (mm/h) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

2 ≤ x ≤ 200 Viável 

SCHUELER (1987) 1 ≤ x ≤ 1,5 Viável, com restrições 

0,5 ≤ x < 1 Inviável 

Fonte: Schueler, 1987. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 25. 

 

Quadro 25 - Faixas de normalização de condutividade hidráulica do solo para valas vegetadas 

CONDUTIVIDADE 
HIDRÁULICA DO SOLO 

PARA VALAS 
VEGETADAS 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (mm/h) 

GRADAÇÃO 

0,0001 0,5   

0,3 1   

 1,5   

0,6 2   

 4   

 7   

 13   

 25   

 60   

1 200   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987. 

 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha logarítmica que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,8483, apresentada na Figura 35: 
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Figura 35 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para condutividade hidráulica do solo para valas vegetadas 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987. 
 

4.2.2 Condutividade Hidráulica do Subsolo 

Para a normalização da característica condutividade hidráulica do subsolo 

para a medida – valas vegetadas – foram utilizados os seguintes valores de 

referência (Quadro 26): 

 

Quadro 26 - Valores de referência de condutividade hidráulica do subsolo para valas vegetadas 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA 
DO SUBSOLO (m/h) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

0,005 ≤ x ≤ 1000 Viável Adaptado de TOMAZ 
(2007); 

SCHUELER (1987); 
AZZOUT et al. (1994) 

0,001 ≤ x < 0,005  Aceitável 

0,00001 ≤ x < 0,001 Inviável 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 27: 
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Quadro 27 - Faixas de normalização de condutividade hidráulica do subsolo para valas vegetadas 

 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (m/h) 

GRADAÇÃO 

CONDUTIVIDADE 
HIDRÁULICA DO SUBSOLO 
PARA VALAS VEGETADAS 

1 1000   

0,6 0,005   

0,3 0,001   

0 0,00001   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994; Tomaz, 2007. 

 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha logarítmica que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,9158, apresentada na Figura 36: 

 
Figura 36 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para condutividade hidráulica do subsolo para valas vegetadas 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994; Tomaz, 2007. 
 

4.2.3 Profundidade do Lençol Freático 

Para a normalização da característica profundidade do lençol freático para a 

medida – valas vegetadas – foram utilizados os seguintes valores de referência 

(Quadro 28): 

 

Quadro 28 - Valores de referência de profundidade do lençol freático para valas vegetadas 

PROFUNDIDADE DO 
LENÇOL FREÁTICO (m) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

1,2 < x Adequado SCHUELER (1987); AZZOUT 
et al. (1994); PRINCE 

GEORGE’S COUNTY (2007) 
1,0 < x ≤ 1,2 Aceitável 

0 < x ≤ 1,0 Inadequado 

Fonte: o autor, 2020. 
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Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 29: 

  

Quadro 29 - Faixas de normalização de profundidade do lençol freático para valas vegetadas 

 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (m) 

GRADAÇÃO 

PROFUNDIDADE DO 
LENÇOL FREÁTICO 

PARA VALAS 
VEGETADAS 

0,0001 0,0001   

0,3 1   

0,6 1,2   

1 1,3   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994; Prince George’s County, 2007. 
 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha exponencial que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,9904, apresentada na Figura 37: 

 

Figura 37 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para profundidade do lençol freático para valas vegetadas 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994; Prince George’s County, 2007. 

4.2.4 Erodibilidade 

Segundo o item 4.1.4, as restrições de erodibilidade são iguais para todas as 

MAD, conforme Bertoni e Lombardi Neto (1999), Schueler (1987) e Azzout et al. 

(1994). Desta maneira, os valores de referência, os valores normalizados e as 

funções de utilidade multidimensional, válidos para todas as MAD, estão 

apresentados na seção citada. 
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4.2.5 Declividade 

Para a normalização da característica declividade para a medida – valas 

vegetadas – foram utilizados os seguintes valores de referência (Quadro 30): 

 
Quadro 30 - Valores de referência de declividade para valas vegetadas 

DECLIVIDADE (%) CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

0 ≤ x <1 Pouco viável 
BAPTISTA et al. (2011); PRINCE 

GEORGE’S COUNTY (2007); 
SCHUELER (1987) 

1 ≤ x  Aceitável 

2,5 Viável 

x > 5 Inviável 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 31. 

  

Quadro 31 - Faixas de normalização de declividade para valas vegetadas 

 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (%) 

GRADAÇÃO 

DECLIVIDADE DO 
TERRENO PARA 

VALAS VEGETADAS 

0,3 0,0001   

0,6 1   

1 2,5   

0,3 4   

0,0001 5   
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Baptista et al., 2011; Prince George’s County, 2007. 

 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha polinomial que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,8939, apresentada na Figura 38: 
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Figura 38 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para declividade para valas vegetadas 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Baptista et al., 2011; Prince George’s County, 2007. 

4.2.6 Resumo das funções de utilidade multidimensional para valas vegetadas 

Após a elaboração das funções de utilidade multidimensional, apresenta-se 

um quadro resumo (Quadro 32) com as funções, coeficientes de determinação e 

faixas de gradação, além de campos vazios para inserção dos valores observados in 

situ para aplicação do sistema. 
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Quadro 32 – Quadro resumos das funções de utilidade de multidimensional para valas vegetadas 

VALAS VEGETADAS 
VALOR 
LOCAL 

FUNÇÃO DE UTILIDADE 
MULTIDIMENSIONAL (FUM) 

R² PONTUAÇÃO 
           

           

CARACTERÍSTICAS 
FÍSICAS DO LOCAL 

DE 
IMPLANTAÇÃO 

Condutividade 
hidráulica do 

solo 
  y = 0,1452ln(x) + 0,2827 0,8483   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Condutividade 
hidráulica do 

subsolo 
  y = 0,052ln(x) + 0,6936 0,9158   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Profundidade 
do Lençol 
Freático 

  y = 10-4*e7,253x 0,9904   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Erodibilidade   y = -33x + 1,3 0,9945   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Declividade do 
terreno 

  y = -0,1176x² + 0,5173x + 0,2814 0,8839   

Inviável       Ótimo        Inviável 

  
                    

  
                    

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0 

Fonte: o autor, 2020. 



 
 

124 

4.3 SISTEMAS DE BIORRETENÇÃO 

Nesta seção, apresenta-se a construção das funções de utilidade 

multidimensional das características com base nos valores de referência para os 

sistemas de biorretenção. 

4.3.1 Condutividade Hidráulica do Solo 

Para a normalização da característica condutividade hidráulica do solo para a 

medida – sistemas de biorretenção – foram utilizados os seguintes valores de 

referência (Quadro 33): 

 

Quadro 33 - Valores de referência de condutividade hidráulica do solo para sistemas de biorretenção 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA 
DO SOLO (mm/h) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

7 < x ≤ 200 Viável SCHUELER (1987); PRINCE 
GEORGE’S COUNTY (2007); 
URBONAS; STAHRE (1993); 

EWING (2013) 

7 Viável, com restrições 

0,5 ≤ x ≤ 4 Inviável 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 34. 

 

Quadro 34 - Faixas de normalização de condutividade hidráulica do solo para sistemas de 
biorretenção 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA DO 
SOLO PARA SISTEMAS DE 

BIORRETENÇÃO 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (mm/h) 

GRADAÇÃO 

0,0001 0,5   

 1   

 1,5   

 2   

0,3 4   

0,6 7   

 13   

 25   

 60   

1 200   
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Urbonas e Stahre, 1993; Prince George’s County, 2007; Ewing, 
2013. 
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Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha logarítmica que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,9553, apresentada na Figura 39: 

 
Figura 39 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para condutividade hidráulica do solo para sistemas de biorretenção 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Urbonas e Stahre, 1993; Prince George’s County, 2007; Ewing, 
2013. 
 

4.3.2 Condutividade Hidráulica do Subsolo 

Para a normalização da característica condutividade hidráulica do subsolo 

para a medida – sistemas de biorretenção – foram utilizados os seguintes valores de 

referência (Quadro 35): 

 

Quadro 35 - Valores de referência de condutividade hidráulica do subsolo para sistemas de 
biorretenção 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA 
DO SUBSOLO (m/h) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

0,005 ≤ x ≤ 1000 Viável Adaptado de TOMAZ 
(2007); SCHUELER (1987); 

AZZOUT et al. (1994) 
0,001 ≤ x < 0,005  Aceitável 

0,00001 ≤ x < 0,001 Inviável 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionado com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 36: 
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Quadro 36 - Faixas de normalização de condutividade hidráulica do subsolo para sistemas de 
biorretenção 

 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (m/h) 

GRADAÇÃO 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA 
DO SUBSOLO PARA SISTEMAS 

DE BIORRETENÇÃO 

1 1000   

0,6 0,005   

0,3 0,001   

0 0,00001   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994; Tomaz, 2007. 

 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha logarítmica que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,9158, apresentada na Figura 40. 

 

Figura 40 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para condutividade hidráulica do subsolo para sistemas de biorretenção 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994; Tomaz, 2007. 

4.3.3 Profundidade do Lençol Freático 

Para a normalização da característica profundidade do lençol freático para a 

medida – sistemas de biorretenção – foram utilizados os seguintes valores de 

referência (Quadro 37): 

Quadro 37 - Valores de referência de profundidade do lençol freático para sistemas de biorretenção 

PROFUNDIDADE DO 
LENÇOL FREÁTICO (m) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

1,2 < x Adequado PRINCE GEORGE’S COUNTY (2007); 
SCHUELER (1987); AZZOUT et al. (1994); 
URBONAS; STAHRE (1993); BAPTISTA; 
NASCIMENTO; BARRAUD (2005). 

0 < x ≤ 1,2 Inadequado 

Fonte: o autor, 2020. 
 



 
 

127 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 38. 

 

Quadro 38 - Faixas de normalização de profundidade do lençol freático para sistemas de biorretenção 

 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (m) 

GRADAÇÃO 

PROFUNDIDADE DO 
LENÇOL FREÁTICO 
PARA SISTEMAS DE 

BIORRETENÇÃO 

0,0001 0,0001   

0,3 1   

0,6 1,3   

Fonte: adaptado de Schueler,1987; Urbonas e Stahre, 1993; Azzout et al., 1994; Baptista, 
Nascimento e Barraud, 2005; Prince George’s County, 2007. 

 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha exponencial que 

alcançou o coeficiente de determinação de 1, apresentada na Figura 41. 

 

Figura 41 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para profundidade do lençol freático para sistemas de biorretenção 

 
Fonte: adaptado de Schueler,1987; Urbonas e Stahre, 1993; Azzout et al., 1994; Baptista, 
Nascimento e Barraud, 2005; Prince George’s County, 2007. 
 

4.3.4 Erodibilidade 

Segundo o item 4.1.4, as restrições de erodibilidade são iguais para todas as 

MAD, conforme Bertoni e Lombardi Neto (1999), Schueler (1987) e Azzout et al. 

(1994). Desta maneira, os valores de referência, os valores normalizados e as 

funções de utilidade multidimensional, válidos para todas as MAD, estão 

apresentados na seção citada. 
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4.3.5 Declividade 

Para a normalização da característica declividade para a medida – sistemas 

de biorretenção – foram utilizados os seguintes valores de referência (Quadro 39): 

Quadro 39 - Valores de referência de declividade para sistemas de biorretenção 

DECLIVIDADE (%) CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

0 ≤ x <1 Pouco viável 

SCHUELER (1987); URBONAS; 
STAHRE (1993) 

1 ≤ x  Aceitável 

2,5 Viável 

5 < x < 20 Pouco viável 

20 < x Inviável 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 40: 

 
Quadro 40 - Faixas de normalização de declividade para sistemas de biorretenção 

 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (%) 

GRADAÇÃO 

DECLIVIDADE DO 
TERRENO PARA 

SISTEMAS DE 
BIORRETENÇÃO 

0,3 0   

0,6 1   

1 2,5   

0,3 4   

0 20   
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Urbonas e Stahre, 1993. 

 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha polinomial que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,8932, apresentada na Figura 42: 
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Figura 42 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para declividade para sistemas de biorretenção 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Urbonas e Stahre, 1993. 

 

4.3.6  Resumo das funções de utilidade multidimensional para sistemas de 

biorretenção 

Após a elaboração das funções de utilidade multidimensional, apresenta-se 

um quadro resumo (Quadro 41) com as funções, coeficientes de determinação e 

faixas de gradação, além de campos vazios para inserção dos valores observados in 

situ para aplicação do sistema. 
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Quadro 41 - Quadro resumos das funções de utilidade de multidimensional para sistemas de biorretenção 

SISTEMAS DE BIORRETENÇÃO 
VALOR 
LOCAL 

FUNÇÃO DE UTILIDADE 
MULTIDIMENSIONAL (FUM) 

R² PONTUAÇÃO 
           

           

CARACTERÍSTICAS 
FÍSICAS DO LOCAL 

DE 
IMPLANTAÇÃO 

Condutividade 
hidráulica do 

solo 
  y = 0,1681ln(x) + 0,1415 0,9553   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Condutividade 
hidráulica do 

subsolo 
  y = 0,052ln(x) + 0,6936 0,9158   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Profundidade 
do Lençol 
Freático 

  y = 10-4*e6,6835x 1   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Erodibilidade   y = -33x + 1,3 0,9945   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Declividade do 
terreno 

  
y = 0,006x³ - 0,1497x² + 0,5979x 

+ 0,2538 
0,9578   

Inviável       Ótimo        Inviável 

  
                    

  
                    

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0 

Fonte: o autor, 2020.
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4.4 BACIAS DE DETENÇÃO 

Nesta seção, apresenta-se a construção das funções de utilidade 

multidimensional das características com base nos valores de referência para as 

bacias de detenção. 

4.4.1 Condutividade Hidráulica do Solo 

Para a normalização da característica condutividade hidráulica do solo para a 

medida – bacias de detenção – foram utilizados os seguintes valores de referência 

(Quadro 42): 

 

Quadro 42 - Valores de referência de condutividade hidráulica do solo para bacias de detenção 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA 
DO SOLO (mm/h) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

2 ≤ x ≤ 200 Viável 

SCHUELER (1987); 1 ≤ x ≤ 1,5 Viável, com restrições 

0,5 Inviável 

Fonte: Schueler, 1987. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 43. 

 

Quadro 43 - Faixas de normalização de condutividade hidráulica do solo para bacias de detenção 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA DO 
SOLO PARA BACIAS DE 

DETENÇÃO 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (mm/h) 

GRADAÇÃO 

0,0001 0,5   

0,3 1   

 1,5   

0,6 2   

 4   

 7   

 13   

 25   

 60   

1 200   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987. 

 

Dentre as possíveis linhas de ten dência foi escolhida a linha logarítmica que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,8483, apresentada na Figura 43: 
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Figura 43 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para condutividade hidráulica do solo para bacias de detenção 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987. 
 

4.4.2 Condutividade Hidráulica do Subsolo 

Para a normalização da característica condutividade hidráulica do subsolo 

para a medida – bacias de detenção – foram utilizados os seguintes valores de 

referência (Quadro 44): 

 

Quadro 44 - Valores de referência de condutividade hidráulica do subsolo para bacias de detenção 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA 
DO SUBSOLO (m/h) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

0,005 ≤ x ≤ 1000 Viável Adaptado de TOMAZ 
(2007); SCHUELER (1987); 

AZZOUT et al. (1994) 
0,00001 ≤ x < 0,005  Aceitável 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 46: 

 

Quadro 45 - Faixas de normalização de condutividade hidráulica do subsolo para bacias de detenção 

 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (m/h) 

GRADAÇÃO 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA DO 
SUBSOLO PARA BACIAS DE 

DETENÇÃO 

1 1000   

0,6 0,005   

0,3 0,00001   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994; Tomaz, 2007. 
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Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha logarítmica que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,9202, apresentada na Figura 44. 

 

Figura 44 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para condutividade hidráulica do subsolo para bacias de detenção 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994; Tomaz, 2007. 
 

4.4.3 Profundidade do Lençol Freático 

Para a normalização da característica profundidade do lençol freático para 

medida – bacias de detenção – foram utilizados os seguintes valores de referência 

(Quadro 46): 

 

Quadro 46 - Valores de referência de profundidade do lençol freático para bacias de detenção 

PROFUNDIDADE DO LENÇOL 
FREÁTICO (m) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

0 < x Adequado SCHUELER (1987); AZZOUT et al. 
(1994); PRINCE GEORGE’S 

COUNTY (2007) 
0 Aceitável 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 47: 
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Quadro 47 - Faixas de normalização de profundidade do lençol freático para bacias de detenção 

 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (m) 

GRADAÇÃO 

PROFUNDIDADE DO 
LENÇOL FREÁTICO 
PARA BACIAS DE 

DETENÇÃO 

0,3 0   

0,6 1   

1 1,3   
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994; Prince George’s County, 2007. 

 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha exponencial que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,9548, apresentada na Figura 45. 

 

Figura 45 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para profundidade do lençol freático para bacias de detenção 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994; Prince George’s County, 2007. 

4.4.4 Erodibilidade 

Segundo o item 4.1.4, as restrições de erodibilidade são iguais para todas as 

MAD, conforme Bertoni e Lombardi Neto (1999), Schueler (1987) e Azzout et al. 

(1994). Desta maneira, os valores de referência, os valores normalizados e as 

funções de utilidade multidimensional, válidos para todas as MAD, estão 

apresentados na seção citada. 
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4.4.5 Declividade 

Segundo Schueler (1987) não existe restrição de declividade para 

implantação de bacias de detenção. Deste modo, o valor de referência é 

apresentado no Quadro 48: 

 
Quadro 48 - Valores de referência de declividade para bacias de detenção 

DECLIVIDADE (%) CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

0 ≤ x Viável SCHUELER (1987) 

Fonte: Schueler, 1987. 

 

O valor de referência foi correlacionado com somente uma faixa de 

normalização, conforme o Quadro 49: 

 

Quadro 49 - Faixas de normalização de declividade para bacias de detenção 

 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (%) 

GRADAÇÃO 

DECLIVIDADE DO TERRENO 
PARA BACIAS DE DETENÇÃO 

1 0   

1 100   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987. 

 

Considerando essa situação, todos os valores de declividade foram 

considerados como pontuação 1 (um), seguindo a lógica da normalização 

apresentada. A figura 46 ilustra a situação: 

 

Figura 46 - Linha de tendência gerada para declividade para bacias de detenção 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987. 
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4.4.6 Resumo das funções de utilidade multidimensional para bacias de 

detenção 

Após a elaboração das funções de utilidade multidimensional, apresenta-se 

um quadro resumo (Quadro 50) com as funções, coeficientes de determinação e 

faixas de gradação, além de campos vazios para inserção dos valores observados in 

situ para aplicação do sistema. 
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Quadro 50 – Quadro resumos das funções de utilidade de multidimensional para bacias de detenção 

BACIAS DE DETENÇÃO 
VALOR 
LOCAL 

FUNÇÃO DE UTILIDADE 
MULTIDIMENSIONAL (FUM) 

R² PONTUAÇÃO 
           

           

CARACTERÍSTICAS 
FÍSICAS DO LOCAL 
DE IMPLANTAÇÃO 

Condutividade 
hidráulica do solo 

  y = 0,1452ln(x) + 0,2827 0,8483   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Condutividade 
hidráulica do subsolo 

  y = 0,0499ln(x) + 0,7081 0,9202   

Pouco viável             Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Profundidade do 
Lençol Freático 

  y =0,2903*e0,8675x 0,9548   

Pouco viável             Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Erodibilidade   y = -33x + 1,3 0,9945   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Declividade do 
terreno 

  y = 1 1   

Ótimo         

           

10          
Fonte: o autor, 2020.
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4.5 BACIAS DE RETENÇÃO 

Nesta seção, apresenta-se a construção das funções de utilidade 

multidimensional das características com base nos valores de referência para as 

bacias de retenção. 

4.5.1 Condutividade Hidráulica do Solo 

Para a normalização da característica condutividade hidráulica do solo para a 

medida – bacias de retenção – foram utilizados os seguintes valores de referência 

(Quadro 51): 

 

Quadro 51 – Valores de referência de condutividade hidráulica do solo para bacias de retenção 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA 
DO SOLO (mm/h) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

200 ≤ x Inviável 

SCHUELER (1987); 25 ≤ x ≤ 60 Viável, com restrições 

0,5 ≤ x ≤ 13 Viável 

Fonte: Schueler, 1987. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 52: 

 

Quadro 52 - Faixas de normalização de condutividade hidráulica do solo para bacias de retenção 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA DO 
SOLO PARA BACIAS DE 

RETENÇÃO 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (mm/h) 

GRADAÇÃO 

1 0,5   

 1   

 1,5   

 2   

 4   

 7   

0,6 13   

 25   

0,3 60   

0,0001 200   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987. 

 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha logarítmica que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,972, apresentada na Figura 47: 
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Figura 47 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para condutividade hidráulica do solo para bacias de retenção 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987. 

4.5.2 Condutividade Hidráulica do Subsolo 

Para a normalização da característica condutividade hidráulica do subsolo 

para a medida – sistemas de biorretenção – foram utilizados os seguintes valores de 

referência (Quadro 53): 

 

Quadro 53 - Valores de referência de condutividade hidráulica do subsolo para bacias de retenção 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA 
DO SUBSOLO (m/h) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

0,005 ≤ x ≤ 1000 Viável Adaptado de TOMAZ 
(2007); SCHUELER (1987); 

AZZOUT et al. (1994) 
0,001 ≤ x < 0,005  Aceitável 

0,00001 ≤ x < 0,001 Inviável 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 55: 

 
Quadro 54 - Faixas de normalização de condutividade hidráulica do subsolo para bacias de retenção 

 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (m/h) 

GRADAÇÃO 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA DO 
SUBSOLO PARA BACIAS DE 

RETENÇÃO 

1 1000   

0,6 0,005   

0,3 0,001   

0 0,00001   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994, Tomaz, 2007. 
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Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha logarítmica que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,9158, apresentada na Figura 48. 

 

Figura 48 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para condutividade hidráulica do subsolo para bacias de retenção 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994, Tomaz, 2007. 

4.5.3 Profundidade do Lençol Freático 

Segundo Schueler (1987) e Azzout et al. (1994) não existe restrição de 

profundidade de lençol freático para implantação de bacias de retenção. Isto se deve 

pelo fato de a bacia de retenção já estar totalmente cheia de água, com o solo 

saturado. Deste modo, o valor de referência pode ser observado no Quadro 55: 

 
Quadro 55 - Valores de referência de profundidade do lençol freático para bacias de retenção 

PROFUNDIDADE DO LENÇOL 
FREÁTICO (m) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

0 ≤ x Viável 
SCHUELER (1987); AZZOUT et al. 

(1994) 

Fonte: o autor, 2020. 

 

O valor de referência foi correlacionado com somente uma faixa de 

normalização, conforme o Quadro 56: 

 

Quadro 56 - Faixas de normalização de profundidade do lençol freático para bacias de retenção 

 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (%) 

GRADAÇÃO 

PROFUNDIDADE DO LENÇOL FREÁTICO 
PARA BACIAS DE RETENÇÃO 

1 0   

1 100   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994. 
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Considerando essa situação, todos os valores de profundidade do lençol 

freático foram considerados como pontuação 1 (um), seguindo a lógica da 

normalização apresentada. A figura 49 ilustra a situação: 

 

Figura 49 - Linha de tendência gerada para profundidade do lençol freático para bacias de retenção 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994. 

4.5.4 Erodibilidade 

Segundo o item 4.1.4, as restrições de erodibilidade são iguais para todas as 

MAD, conforme Bertoni e Lombardi Neto (1999), Schueler (1987) e Azzout et al. 

(1994). Desta maneira, os valores de referência, os valores normalizados e as 

funções de utilidade multidimensional, validos para todas as MAD, estão 

apresentados na seção citada. 

4.5.5 Declividade 

Para a normalização da característica declividade para a medida – bacias de 

retenção – foram utilizados os seguintes valores de referência (Quadro 57): 

 

Quadro 57 - Valores de referência de declividade para bacias de retenção 

DECLIVIDADE (%) CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

x < 5 Adequado SCHUELER (1987) 

Fonte: Schueler, 1987. 
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Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 58: 

 

Quadro 58 - Faixas de normalização de declividade para bacias de retenção 

 
VALOR NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (%) 

GRADAÇÃO 

DECLIVIDADE DO 
TERRENO PARA 

BACIAS DE 
RETENÇÃO 

1 0   

0,6    

0,30    

0 5   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987. 

 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha linear que 

alcançou o coeficiente de determinação de 1, apresentada na Figura 50: 

 

Figura 50 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para condutividade hidráulica do subsolo para pavimentos permeáveis 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987. 

 

4.5.6 Resumo das funções de utilidade multidimensional para bacias de 

retenção 

Após a elaboração das funções de utilidade multidimensional, apresenta-se 

um quadro resumo (Quadro 59) com as funções, coeficientes de determinação e 

faixas de gradação, além de campos vazios para inserção dos valores observados in 

situ para aplicação do sistema. 
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Quadro 59 – Quadro resumos das funções de utilidade de multidimensional para bacias de retenção 

BACIAS DE RETENÇÃO 
VALOR 
LOCAL 

FUNÇÃO DE UTILIDADE 
MULTIDIMENSIONAL (FUM) 

R² PONTUAÇÃO 
           

           

CARACTERÍSTICAS 
FÍSICAS DO LOCAL 
DE IMPLANTAÇÃO 

Condutividade 
hidráulica do solo 

  y = -0,162ln(x) + 0,9324 0,972   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Condutividade 
hidráulica do subsolo 

  y = 0,052 ln(x) + 0,6936 0,9158   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Profundidade do 
Lençol Freático 

  y=1 N/A   

Ótimo          

           

10          

Erodibilidade   y = -33x + 1,3 0,9945   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Declividade do 
terreno 

  y = -0,2x + 1 1   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Fonte: o autor, 2020.
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4.6 WETLANDS 

Nesta seção, apresenta-se a construção das funções de utilidade 

multidimensional das características com base nos valores de referência para as 

wetlands. 

4.6.1 Condutividade Hidráulica do Solo 

Para a normalização da característica condutividade hidráulica do solo para a 

medida – wetlands – foram utilizados os seguintes valores de referência (Quadro 

60): 

 

Quadro 60 - Valores de referência de condutividade hidráulica do solo para wetlands 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA 
DO SOLO (mm/h) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

200 Inviável 

SCHUELER (1987); 25 ≤ x ≤ 60 Viável, com restrições 

0,5 ≤ x ≤ 13 Viável 

Fonte: Schueler, 1987. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 61: 

 

Quadro 61 - Faixas de normalização de condutividade hidráulica do solo para wetlands 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA DO 
SOLO PARA WETLANDS 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (mm/h) 

GRADAÇÃO 

1 0,5   

 1   

 1,5   

 2   

 4   

 7   

0,6 13   

 25   

0,3 60   

0,0001 200   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987. 
 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha logarítmica que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,972, apresentada na Figura 51: 
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Figura 51 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para condutividade hidráulica do solo para wetlands 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987. 

4.6.2 Condutividade Hidráulica do Subsolo 

Para a normalização da característica condutividade hidráulica do subsolo 

para a medida – wetlands – foram utilizados os seguintes valores de referência 

(Quadro 62): 

 

Quadro 62 - Valores de referência de condutividade hidráulica do subsolo para wetlands 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA 
DO SUBSOLO (m/h) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

0,005 ≤ x ≤ 1000 Viável Adaptado de TOMAZ 
(2007); SCHUELER (1987); 

AZZOUT et al. (1994) 
0,001 ≤ x < 0,005  Aceitável 

0,00001 ≤ x < 0,001 Inviável 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 63: 

 

Quadro 63 - Faixas de normalização de condutividade hidráulica do subsolo para wetlands  

 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (m/h) 

GRADAÇÃO 

CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA DO 
SUBSOLO PARA WETLANDS 

1 1000   

0,6 0,005   

0,3 0,001   

0 0,00001   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994, Tomaz, 2007. 
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Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha logarítmica que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,9158, apresentada na Figura 52: 

 

Figura 52 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para condutividade hidráulica do subsolo para wetlands 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994, Tomaz, 2007. 
 

4.6.3 Profundidade do Lençol Freático 

Para a normalização da característica profundidade do lençol freático para a 

medida – wetlands – foram utilizados os seguintes valores de referência (Quadro 

64): 

 

Quadro 64 - Valores de referência de profundidade do lençol freático para wetlands 

PROFUNDIDADE DO LENÇOL 
FREÁTICO (m) 

CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

1,2 < x Adequado SCHUELER (1987); AZZOUT et al. 
(1994); PRINCE GEORGE’S 

COUNTY (2007) 
0 < x ≤ 1,0 Inadequado 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 65: 
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Quadro 65 - Faixas de normalização de profundidade do lençol freático para wetlands 

 

VALOR 
NORMALIZADO 

VALORES DE 
REFERÊNCIA (m) 

GRADAÇÃO 

PROFUNDIDADE DO 
LENÇOL FREÁTICO 
PARA WETLANDS 

0,0001 0,0001   

0,3 1   

0,6 1,3   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994, Prince George’s County, 2007. 
 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha exponencial que 

alcançou o coeficiente de determinação de 1, apresentada na Figura 53: 

 

Figura 53 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para profundidade do lençol freático para wetlands 

 
Fonte: adaptado de de Schueler, 1987; Azzout et al., 1994, Prince George’s County, 2007. 

4.6.4 Erodibilidade 

Segundo o item 4.1.4, as restrições de erodibilidade são iguais para todas as 

MAD, conforme Bertoni e Lombardi Neto (1999), Schueler (1987) e Azzout et al. 

(1994). Desta maneira, os valores de referência, os valores normalizados e as 

funções de utilidade multidimensional, válidos para todas as MAD, estão 

apresentados na seção citada. 

4.6.5 Declividade 

Para a normalização da característica declividade para a medida – wetlands – 

foram utilizados os seguintes valores de referência (Quadro 66): 
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Quadro 66 - Valores de referência de declividade para wetlands 

DECLIVIDADE (%) CONDIÇÃO REFERÊNCIA 

0 ≤ x <1 Pouco viável 

SCHUELER (1987) 1 ≤ x ≤ 3 Viável 

3 < x Pouco viável 

Fonte: Schueler, 1987. 

 

Os valores de referência foram organizados e correlacionados com as faixas 

de normalização para equacionar a função de utilidade multidimensional, conforme o 

Quadro 67: 

 

Quadro 67 - Faixas de normalização de declividade para wetlands 

 VALOR NORMALIZADO VALORES DE REFERÊNCIA (%) GRADAÇÃO 

DECLIVIDADE DO 
TERRENO PARA 
WETLANDS 

0,0001 0,0001   

0,3 1   

0,60 2   

1 2,5   

0,6 3   

0,3 4   

0,0001 5   

Fonte: adaptado de Schueler, 1987. 

 

Dentre as possíveis linhas de tendência foi escolhida a linha polinomial que 

alcançou o coeficiente de determinação de 0,905, apresentada na Figura 54: 

 

Figura 54 - Linha de tendência, função de utilidade multidimensional e coeficiente de determinação 
gerada para declividade para wetlands 

 
Fonte: adaptado de Schueler, 1987. 
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4.6.6 Resumo das funções de utilidade multidimensional para wetlands 

Após a elaboração das funções de utilidade multidimensional, apresenta-se 

um quadro resumo (Quadro 68) com as funções, coeficientes de determinação e 

faixas de gradação, além de campos vazios para inserção dos valores observados in 

situ para aplicação do sistema. 
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Quadro 68 – Quadro resumos das funções de utilidade de multidimensional para wetlands 

WETLANDS 
VALOR 
LOCAL 

FUNÇÃO DE UTILIDADE 
MULTIDIMENSIONAL (FUM) 

R² PONTUAÇÃO 
           

           

CARACTERÍSTICAS 
FÍSICAS DO 
LOCAL DE 

IMPLANTAÇÃO 

Condutividade 
hidráulica do 

solo 
  y = 0,162ln(x) + 0,9324 0,972   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Condutividade 
hidráulica do 

subsolo 
  y = 0,052 ln(x) + 0,6936 0,9158   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Profundidade 
do Lençol 
Freático 

  y = 10-4*e6,6835x 1   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Erodibilidade   y = -33x + 1,3 0,9945   

Inviável               Ótimo 

                      

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Declividade do 
terreno 

  
y = 0,0253*x4 - 0,2532*x³ + 

0,6651*x² - 0,1601x + 0,0025 
0,905   

Inviável        Ótimo       Inviável 

  
                    

  
                    

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0 

Fonte: o autor, 2020. 
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4.7 RESUMO DA CONSTRUÇÃO DO SISTEMA 

 As funções apresentadas foram organizadas e preparadas para a aplicação 

no software Excel®, conforme os quadros 69 e 70. Observa-se que nesses quadros, 

as funções estão multiplicadas por 10 (dez), conforme exposto na seção 3 

(Metodologia). 

Assim, finalizou-se a construção do sistema de escolha com a criação das 

funções de utilidade multidimensional e preparação da planilha eletrônica para 

cálculo automático. Na sequência, o sistema foi aplicado em três áreas de teste para 

verificar a sua funcionalidade. 
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Quadro 69 - Sistema de suporte a tomada de decisão criado 

CARACTERÍSTICA 
FÍSICA 

VALOR DA 
CARACTERÍSTICA 

DO LOCAL 
ESCOLHIDO 

PARA 
IMPLANTAÇÃO 

  PONTUAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS 

Pavimentos 
permeáveis 

Valas vegetadas 
Sistema de 

Biorretenção 
Bacias de detenção 

Bacias de 
Retenção 

Alagados construidos 
(wetlands) 

Condutividade 
hidráulica do solo 

w 
f(w)= 10*(0,1675ln(w) + 

0,1158) 

f(w) = 
10*(0,1452ln(w) + 

0,2827) 

f(w) = 10*(0,1681ln(w) 
+ 0,1415) 

f(w) = 10*(0,1452ln(w) 
+ 0,2827) 

f(w) = 10*(-
0,162ln(w) + 

0,9324) 

f(w) = 10*(0,162ln(w) + 
0,9324) 

Condutividade 
hidráulica do 

subsolo 
x 

f(x) = 10*(0,052 ln(x) + 
0,6936) 

f(x) = 10*(0,052ln(x) + 
0,6936) 

f(x) = 10*(0,052ln(x) + 
0,6936) 

f(x) = 10*(0,0499ln(x) + 
0,7081) 

f(x) = 10*(0,052 ln(x) 
+ 0,6936) 

f(x) = 10*(0,052 ln(x) + 
0,6936) 

Profundidade do 
lençol freático 

y 
f(y) = 10*(10-
4*e6,9835y) 

f(y) = 10*(10-
4*e7,253y) 

f(y) = 10*(10-
4*e6,6835y) 

f(y) 
=10*(0,2903*e0,8675y) 

f(y)=10*1 f(y) = 10*(10-4*e6,6835y) 

Erodibilidade z f(z)= 10*(-33z + 1,3) f(z)= 10*(-33z + 1,3) f(z)= 10*(-33z + 1,3) f(z)= 10*(-33z + 1,3) f(z)= 10*(-33z + 1,3) f(z)= 10*(-33z + 1,3) 

Declividade do 
terreno 

k 
f(k) = 10*(-0,1176k² + 

0,5173k + 0,281) 
f(k) = 10*(0,01176k² + 

0,5173k + 0,2814) 

f(k) = 10*(0,006k³ - 
0,1497k² + 0,5979k + 

0,2538) 
f(k) = 10*1 f(k) = 10*(-0,2k + )1 

f(k) = 10*(0,0253*k4 - 
0,2532*k³ + 0,6651*k² - 

0,1601k + 0,0025) 

SOMATÓRIO ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ 

Fonte: o autor, 2020. 
 

Quadro 70 - Sistema de suporte a tomada de decisão automatizado em planilha Excel® 

CARACTERÍSTICA 
FÍSICA 

VALOR DA 
CARACTERÍSTICA 

DO LOCAL 
ESCOLHIDO PARA 

IMPLANTAÇÃO 

  PONTUAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS 

Pavimentos permeáveis Valas vegetadas Sistema de Biorretenção Bacias de detenção Bacias de Retenção 
Alagados construidos 

(wetlands) 

Condutividade 
hidráulica do solo 

w =10*(0,1675*LN(B3)+0,1158) 
=10*(0,1452*LN(B3

)+0,2827) 
=10*(0,1681*LN(B3)+0,14

15) 
=10*(0,1452*LN(B3)+

0,2827) 
=10*(-

0,162*LN(B3)+0,9324) 
=10*(-

0,162*LN(B3)+0,9324) 

Condutividade 
hidráulica do 

subsolo 
x =10*(0,052*LN(B4)+0,6936) 

=10*(0,052*LN(B4)
+0,6936) 

=10*(0,052*LN(B4)+0,693
6) 

=10*(0,0499*LN(B4)+
0,7081) 

=10*(0,052*LN(B4)+0,6
936) 

=10*(0,052*LN(B4)+0,6
936) 

Profundidade do 
lençol freático 

y 
=10*(1*10^(-

4)*EXP(6,9835*B5)) 
=10*(0,0001*EXP(7

,253*B5)) 
=10*(1*10^(-

4)*EXP(6,6835*B5)) 
=10*(0,2903*EXP(0,8

675*B5)) 
=1*10 

=10*(1*10^(-
4)*EXP(6,6835*B5)) 

Erodibilidade z =10*(-33*B6+1,3) =10*(-33*B6+1,3) =10*(-33*B6+1,3) =10*(-33*B6+1,3) =10*(-33*B6+1,3) =10*(-33*B6+1,3) 

Declividade do 
terreno 

k 
=10*(-

0,1176*(B7^2)+0,5173*B7+0,
281) 

=10*(0,01176*(B7^
2)+0,5173*B7+0,28

14)) 

=10*(0,006*(B7^3)-
0,1497*(B7^2)+0,5979*B7

+0,2538) 
=1*10 =10*(-0,2*B7+1) 

=10*(0,0253*(B7^4)-
0,2532*(B7^3)+0,6651*

(B7^2)-
0,1601*B7+0,0025) 

SOMATÓRIO ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ 

Fonte: o autor, 2020. 
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5 APLICAÇÃO E DISCUSSÃO DO SISTEMA 

Para a seleção das áreas para aplicação do sistema foram utilizados os 

resultados obtidos por Bertolino (2013). O autor buscou “verificar a possibilidade de 

implantação de medidas de baixo impacto para o controle de inundações e 

alagamentos na bacia hidrográfica do Rio Belém, em Curitiba, Paraná”. No estudo, o 

autor mapeou os locais em que havia condições para implantação de medidas de 

drenagem sustentável a fim de se obter a aptidão das diversas áreas livres já 

mapeadas nesta bacia.  

A bacia hidrográfica do rio Belém é considerada estritamente curitibana, pois 

nasce e tem a sua foz dentro dos limites da capital paranaense. Ocupa cerca de 

20% da área total do município (KNOPKI, 2008) e de acordo com dados do último 

censo, abriga 40% da população de Curitiba (GABRIEL, 2013). Segundo Bertolino 

(2013), a bacia hidrográfica possui aproximadamente 85% da sua área com 

ocupação urbana, o que implica em áreas impermeabilizadas. A maior concentração 

de áreas com maior permeabilidade localiza-se na porção norte da bacia. 

Partiu-se do pressuposto que as medidas estudadas (sistemas de 

bioretenção, valas gramadas, trincheiras de infiltração, entre outras) possuíam 

condicionantes, isto é, fatores técnicos que precisariam ser levados em 

consideração no projeto executivo. A partir disso, tomou-se como base as restrições 

para que cada estrutura pudesse ser aplicada: espaço requerido, tipo de solo, 

declividade e profundidade do lençol freático. O estudo de Bertolino (2013) resultou 

em um mapeamento que relacionou as características presentes em determinada 

área, no caso, cada área livre da Bacia Hidrográfica do Rio Belém, com as 

características ideais ou favoráveis à implantação. Nessa bacia hidrográfica, o autor 

identificou áreas com aptidão boa, média ou ruim para a aplicação de técnicas de 

drenagem.  

Assim, para a aplicação do sistema de suporte a decisão criado na presente 

tese, foram selecionadas três áreas livres (Figura 55), dentro das três diferentes 

classificações propostas por Bertolino (2013). 
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Figura 55 - Locais de aplicação do teste 

 
Fonte: adaptado de Bertolino, 2013. 
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Para esta pesquisa foram selecionadas áreas livres, nas quais puderam ser 

obtidos os dados referentes às cinco características consideradas no sistema de 

escolha: 

a) Área 1 – Baixa aptidão: estacionamento do Bloco Administrativo do 

Campus Curitiba da Pontifícia Universidade Católica do Paraná 

(PUCPR). Este local foi selecionado pela ocorrência de alagamentos, 

que são objetos de diversas pesquisas da própria instituição; 

b) Área 2 – Média aptidão: Praça Brigadeiro Eppinghaus, selecionada de 

modo aleatório 

c) Área 3 – Alta aptidão: Bosque do Alemão, selecionada de modo 

aleatório; 

 

Com a obtenção dos dados, a aplicação foi realizada pela inserção dos 

valores na planilha anteriormente preparada. Assim, a aplicação é exemplificativa 

para fins de demonstração e teste do sistema, podendo ser realizada em qualquer 

local no qual se possa obter os dados de entrada. 

5.1 APLICAÇÃO NA ÁREA 1 – APTIDÃO RUIM 

O campus Curitiba da PUCPR (Figura 56) localiza-se no bairro Prado Velho, 

na capital paranaense. A universidade, fundada em 1959, é cortada pelo Rio Belém 

(Figura 57) e localiza-se aproximadamente no trecho central do curso do rio, local 

onde sua vazão é influenciada pela contribuição de pouco mais da metade da bacia 

hidrográfica. O entorno da universidade é uma zona residencial, caracterizada em 

especial pela presença da Vila Torres, ex-ocupação irregular datada da década de 

50, localizada em sua grande parte às margens do rio Belém, a montante da 

PUCPR, e que tem passado por ações de revitalização por parte do poder público. 

De acordo com Bertolino (2013), a área recebeu a classificação de baixa 

aptidão por apresentar solo do tipo gleissolo háplico (IPPUC, 2013), caracterizado 

por ser de baixa permeabilidade. O seu subsolo é caracterizado por possuir 

sedimentos areno-síltico-argilosos depositados em ambiente fluvial, intercalados 

com camadas de areia fina a grossa e cascalhos, característico de aluviões atuais 

(IPPUC, 2013). 
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Figura 56 - Campus Curitiba da PUCPR 

 
Fonte: Coelho, 2020. 

 

Figura 57 – Localização do Rio Belém no campus Curitiba da PUCPR 

 
Fonte: adaptado de Google Earth, 2020. 

 

A área de aplicação é a mesma apresentada nas figuras 2 e 3, um dos 

estacionamentos da universidade. Para a aplicação, foram identificados os dados 

referentes às características que embasam o sistema de escolha, resumidos no 

Quadro 71. Os dados levantados foram inseridos no sistema de escolha, resultando 

na Tabela 1. 
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Quadro 71 - Características naturais da área 1: 

CARACTERÍSTICA 
FÍSICA 

VALOR DA CARACTERÍSTICA DO LOCAL 
ESCOLHIDO PARA IMPLANTAÇÃO 

REFERÊNCIA 

Condutividade 
hidráulica do solo 

(mm/h) 
5 Adaptado de IPPUC (2013) e Souza, 2012 

Condutividade 
hidráulica do subsolo 

(m/h) 

0,00001 a 0,00005 
(optou-se por inserir no sistema o valor médio: 

0,00003) 

Adaptado de IPPUC (2013), Giusti (1989) e Ministério do 
Meio Ambiente (2015) 

Profundidade do 
lençol freático (m) 

1,3 
Adaptado de Instituto das Águas do Paraná (2013) e 

Bertolino (2013) 

Erodibilidade 
(Mg.ha.h/ha.MJ.mm) 

0,0044 Adaptado de IPPUC (2013) e Mannigel et al. (2002) 

Declividade do 
terreno (%) 

0 Adaptado de IPPUC (2013) e Bertolino (2013) 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Tabela 1 - Aplicação do sistema de suporte a tomada de decisão criado na área 1 

CARACTERÍSTICA FÍSICA 
VALOR DA CARACTERÍSTICA DO 

LOCAL ESCOLHIDO PARA 
IMPLANTAÇÃO 

PONTUAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS 

Pavimentos 
Porosos 

Valas 
vegetadas 

Sistema de 
Biorretenção 

Bacias de 
detenção 

Bacias de 
retenção 

Alagados 
construidos 
(wetlands) 

Condutividade hidráulica 
do solo (mm/h) 

5 3,9 5,2 4,1 5,2 6,7 6,7 

Condutividade hidráulica 
do subsolo (m/h) 

0,00003 1,5 1,5 1,5 1,9 1,5 1,5 

Profundidade do lençol 
freático (m) 

1,3 8,8 10,0 5,9 9,0 10,0 5,9 

Erodibilidade 
(Mg.ha.h/ha.MJ.mm) 

0,0044 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 

Declividade do terreno 
(%) 

0 2,8 2,8 2,5 10,0 10,0 0,0 

SOMATÓRIO 27,0 29,5 24,1 36,0 38,2 24,2 

Fonte: o autor, 2020. 
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5.2 APLICAÇÃO NA ÁREA 2 – APTIDÃO MÉDIA 

A Praça Brigadeiro Eppinghaus (Figura 58) localiza-se no Juvevê, bairro 

distante, aproximadamente, 2 quilômetros do centro do município de Curitiba, na 

área considerada de média aptidão em receber sistemas de drenagem sustentável. 

O entorno da praça caracteriza-se por uma zona residencial de média e alta renda, 

além de possuir infraestrutura de comércio, serviços e transporte. Apesar de ser 

totalmente urbanizado, é considerado arborizado, com diversos terrenos não 

impermeabilizados. A praça, recentemente revitalizada, apresenta quadras para 

prática de esportes (basquete, futebol de areia, pista de caminhada) e é procurada 

por moradores da região para, além da prática de esportes, para piqueniques e 

passeios com animais de estimação. 

De acordo com Bertolino (2013), recebeu essa classificação por possuir 

Cambissolos Amarelos, os quais são caracterizados por possuir baixa condutividade 

hidráulica, porém maior do que o gleissolo háplico, presente na região do 

estacionamento da PUCPR (Área 1). Está situada sobre a Formação Guabirotuba, 

caracterizada por apresentar sedimentos da Bacia de Curitiba, incluindo argilas, 

arcósios, areias e cascalhos. 
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Figura 58 - Praça Brigadeiro Eppinghaus 

 
Fonte: o autor, 2020. 

 

Para a aplicação foram levantados dados referentes às características que 

embasam o sistema de escolha, resumidos no Quadro 72. Os dados levantados 

foram inseridos no sistema de escolha, resultando na Tabela 2: 
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Quadro 72 - Características naturais da área 2 

CARACTERÍSTICA FÍSICA 
VALOR DA CARACTERÍSTICA DO LOCAL 

ESCOLHIDO PARA IMPLANTAÇÃO 
REFERÊNCIA 

Condutividade hidráulica do 
solo (mm/h) 

7  
Adaptado de IPPUC (2013) e Betim 

(2013) 

Condutividade hidráulica do 
subsolo (m/h) 

10-5 
Adaptado de IPPUC (2013), Giusti 

(1989) e Ministério do Meio 
Ambiente (2015) 

Profundidade do lençol freático 
(m) 

1,8 
Adaptado de Instituto das Águas do 

Paraná (2013) e Bertolino (2013) 

Erodibilidade 
(Mg.ha.h/ha.MJ.mm) 

0,0254 
Adaptado de IPPUC (2013) e 

Mannigel et al. (2002) 

Declividade do terreno (%) 3,5 
Adaptado de IPPUC (2013) e 

Bertolino (2013) 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Tabela 2 - Aplicação do sistema de suporte a tomada de decisão criado na área 2 

CARACTERÍSTICA FÍSICA 
VALOR DA CARACTERÍSTICA DO 

LOCAL ESCOLHIDO PARA 
IMPLANTAÇÃO 

PONTUAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS 

Pavimentos 
Porosos 

Valas 
vegetadas 

Sistema de 
Biorretenção 

Bacias de 
detenção 

Bacias de 
retenção 

Alagados 
construidos 
(wetlands) 

Condutividade hidráulica 
do solo (mm/h) 

7 4,4 5,7 4,7 5,7 6,2 6,2 

Condutividade hidráulica 
do subsolo (m/h) 

0,00001 0,9 0,9 0,9 1,3 0,9 0,9 

Profundidade do lençol 
freático (m) 

1,8 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 

Erodibilidade 
(Mg.ha.h/ha.MJ.mm) 

0,0254 4,6 4,6 4,6 4,6 4,6 4,6 

Declividade do terreno 
(%) 

3,5 6,5 6,5 7,7 10,0 3,0 5,3 

SOMATÓRIO 26,5 27,7 28,0 31,6 24,7 27,5 

Fonte: o autor, 2020.
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5.3 APLICAÇÃO NA ÁREA 3 – APTIDÃO ALTA 

O Bosque do Alemão (Figura 59) localiza-se no bairro Vista Alegre, localizado 

na porção norte da bacia hidrográfica do Rio Belém. Predominantemente residencial 

de média e alta renda, possui traços da colonização alemã, italiana e polonesa, além 

de ser composto por lotes grandes com muitas áreas verdes, resultado do 

desmembramento das antigas chácaras que ocupavam o local. O Bosque do 

Alemão é uma homenagem aos colonizadores germânicos e localiza-se em uma 

antiga chácara de quase 4 hectares, possuindo além de uma área gramada, trilha 

por meio do bosque e um mirante da cidade, visto que se encontra em uma das 

regiões com maior altitude do município. 

A área foi considerada de boa aptidão em receber sistemas de drenagem 

sustentável. De acordo com Bertolino (2013), recebeu essa classificação por possuir 

Latossolo Vermelho-Amarelo, os quais são caracterizados por possuir condutividade 

hidráulica maior que os solos dos outros locais estudados. Está situada sobre o 

Complexo Gnáissico-Migmatítico. 

 

Figura 59 - Bosque do Alemão 

 
Fonte: o autor, 2020. 
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Para a aplicação foram levantados dados referentes às características que 

embasam o sistema de escolha, resumidos no Quadro 73. Os dados levantados 

foram inseridos no sistema de escolha, resultando na Tabela 3: 
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Quadro 73 - Características naturais da área 3 

CARACTERÍSTICA 
FÍSICA 

VALOR DA CARACTERÍSTICA 
DO LOCAL ESCOLHIDO 
PARA IMPLANTAÇÃO 

REFERÊNCIA 

Condutividade hidráulica 
do solo (mm/h) 

36 
Adaptado de IPPUC (2013) e 

DNIT (2013) 

Condutividade hidráulica 
do subsolo (m/h) 

0,3 
 

Adaptado de IPPUC (2013), 
Giusti (1989) e Ministério do Meio 

Ambiente (2015) 

Profundidade do lençol 
freático (m) 

3,4 
Adaptado de Instituto das Águas 

do Paraná (2013) e Bertolino 
(2013) 

Erodibilidade 
(Mg.ha.h/ha.MJ.mm) 

0,0150 Adaptado de IPPUC (2013) e  

Declividade do terreno 
(%) 

3,0 
Adaptado de IPPUC (2013) e 

Bertolino (2013) 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Tabela 3 - Aplicação do sistema de suporte a tomada de decisão criado na área 3 

CARACTERÍSTICA FÍSICA 
VALOR DA CARACTERÍSTICA DO 

LOCAL ESCOLHIDO PARA 
IMPLANTAÇÃO 

PONTUAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS 

Pavimentos 
Porosos 

Valas 
vegetadas 

Sistema de 
Biorretenção 

Bacias de 
detenção 

Bacias de 
retenção 

Alagados 
construidos 
(wetlands) 

Condutividade hidráulica 
do solo (mm/h) 

36 7,2 8,0 7,4 8,0 3,5 3,5 

Condutividade hidráulica 
do subsolo (m/h) 

0,3 6,3 6,3 6,3 6,5 6,3 6,3 

Profundidade do lençol 
freático (m) 

3,4 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 

Erodibilidade 
(Mg.ha.h/ha.MJ.mm) 

0,015 8,1 8,1 8,1 8,1 8,1 8,1 

Declividade do terreno 
(%) 

3 7,7 7,7 8,6 10,0 4,0 7,2 

SOMATÓRIO 39,3 40,1 40,4 42,6 31,9 35,6 

Fonte: o autor, 2020. 
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5.4 RESUMO DAS APLICAÇÕES NAS ÁREAS SELECIONADAS 

 

Para efeitos de comparação, construiu-se o Quadro 74 e a Tabela 4. Ambos 

contêm, respectivamente, os valores utilizados na aplicação teste do sistema, e os 

resultados obtidos a partir das funções de utilidade multidimensional. 
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Quadro 74 – Quadro resumo das características naturais das áreas de aplicação 

CARACTERÍSTICA FÍSICA 

VALOR DA CARACTERÍSTICA DO LOCAL ESCOLHIDO PARA 
IMPLANTAÇÃO 

ÁREA 1 ÁREA 2 ÁREA 3 

Condutividade hidráulica do solo (mm/h) 5 7  36 

Condutividade hidráulica do subsolo (m/h) 
0,00001 a 0,00005 

(optou-se por inserir no sistema 
o valor médio: 0,00003) 

10-5 0,3 

Profundidade do lençol freático (m) 1,3 1,8 3,4 

Erodibilidade (Mg.ha.h/ha.MJ.mm) 0,0044 0,0254 0,0150 

Declividade do terreno (%) 0 3,5 3,0 

Fonte: o autor, 2020. 

 

Tabela 4 –Tabela resumo da aplicação do sistema de suporte a tomada de decisão criado 

CARACTERÍSTICA FÍSICA 

PONTUAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS 

Pavimentos Porosos Valas vegetadas 
Sistema de 

Biorretenção 
Bacias de detenção Bacias de retenção 

Alagados construidos 
(wetlands) 

ÁREA 
1 

ÁREA 
2 

ÁREA 
3 

ÁREA 
1 

ÁREA 
2 

ÁREA 
3 

ÁREA 
1 

ÁREA 
2 

ÁREA 
3 

ÁREA 
1 

ÁREA 
2 

ÁREA 
3 

ÁREA 
1 

ÁREA 
2 

ÁREA 
3 

ÁREA 
1 

ÁREA 
2 

ÁREA 
3 

Condutividade hidráulica do solo (mm/h) 3,9 4,4 7,2 5,2 5,7 8 4,1 4,7 7,4 5,2 5,7 8 6,7 6,2 3,5 6,7 6,2 3,5 

Condutividade hidráulica do subsolo 
(m/h) 

1,5 0,9 6,3 1,5 0,9 6,3 1,5 0,9 6,3 1,9 1,3 6,5 1,5 0,9 6,3 1,5 0,9 6,3 

Profundidade do lençol freático (m) 8,8 10 10 10 10 10 5,9 10 10 9 10 10 10 10 10 5,9 10 10 

Erodibilidade (Mg.ha.h/ha.MJ.mm) 10 4,6 8,1 10 4,6 8,1 10 4,6 8,1 10 4,6 8,1 10 4,6 8,1 10 4,6 8,1 

Declividade do terreno (%) 2,8 6,5 7,7 2,8 6,5 7,7 2,5 7,7 8,6 10 10 10 10 3 4 0 5,3 7,2 

SOMATÓRIO 27 26,5 39,3 29,5 27,7 40,1 24,1 28 40,4 36 31,6 42,6 38,2 24,7 31,9 24,2 27,5 35,6 

Fonte: o autor, 2020. 
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5.5 CONSIDERAÇÕES SOBRE A CONSTRUÇÃO E APLICAÇÃO DO SISTEMA 

Da tomada de decisão para solução de um problema decorrem diversas 

fases. No caso dos alagamentos, pode-se considerar que o processo de decisão 

precede e permeia a sequência de planejamento, planos e projetos municipais nos 

aspectos relacionados à drenagem. O modelo proposto nesta tese auxilia neste 

processo, visando à otimização do projeto e do sistema de drenagem. Neste 

contexto, o sistema de apoio à tomada de decisão pode ser visto como um 

instrumento para facilitar e melhorar as decisões que interferem nas cidades e 

podem contribuir para a redução da magnitude de eventos decorrentes de 

precipitações intensas. Independente do quão eficiente seja um sistema de 

drenagem, não se pode esperar que elimine a ocorrência de alagamentos nas áreas 

urbanas.  

A concepção do sistema de escolha buscou a simplicidade de aplicação, 

dando atenção ao ponto de vista do usuário final: o gestor urbano que deseja 

implantar uma medida alternativa de drenagem. A planilha eletrônica foi preparada 

para facilitar a aplicação, inclusive em campo. O usuário precisa apenas inserir os 

valores das características, nas unidades especificadas, e os cálculos são realizados 

de forma automática. Reitera-se que, embora a aplicação em si seja simples, o 

sistema não foi concebido para usuários leigos. É necessária a interpretação dos 

resultados para que seja efetivamente escolhida a opção mais adequada à área 

estudada. 

Na elaboração das funções de utilidade multidimensional, a média dos 

coeficientes de determinação (R²) foi de 0,9521 e o menor coeficiente de 

determinação (R²) foi de 0,87. Embora forneça uma razoável representatividade, 

demonstra que há margem de erro. Com isto, se reforça a necessidade de 

interpretação dos resultados numéricos por técnico competente. O método foi 

baseado nos modelos propostos pela UNESCO (1987) e por Kendall (1938), porém 

estes não puderam ser integralmente aplicados. Para viabilizar a estruturação do 

sistema foram feitos ajustes, como a substituição do valor normalizado atribuído 

para a pior situação de zero para 0,0001, considerando restrições matemáticas, 

além de ajustes nos valores de controle. 

 



 
 

167 

Com a estruturação e aplicação do sistema pôde-se verificar a influência da 

erodibilidade no processo de escolha. Com a mesma referência para todas as MAD, 

esta característica não influencia na comparação. Porém, caso obtenha resultado 0 

(zero), demonstra a inviabilidade de aplicação não de apenas uma MAD, mas de 

todas as estudadas. Assim, é recomendável que a primeira verificação no local de 

aplicação seja a erodibilidade. Se for verificado um solo friável, o gestor poderá 

alterar a estratégia, dando outro uso à área livre inicialmente escolhida, pois na 

maioria das situações seria inviável realizar intervenção profunda o bastante para 

viabilizar a implantação de uma MAD.  

Conforme exposto na estruturação do sistema, quando uma das 

características em relação à MAD recebe pontuação 0 (zero), a MAD é considerada 

inviável no local. Portanto, caso as outras características atinjam pontuações 

satisfatórias, o sistema permite a simulação de um cenário da alteração da 

característica anulada, proporcionando ao usuário do sistema, a opção de alteração 

do ambiente natural para que a MAD esteja apta à implantação no local analisado. 

Essas simulações de cenários de intervenção no ambiente, que propiciam 

uma visualização rápida de resultados, podem ser realizadas com o objetivo de 

facilitar a escolha ou, por exemplo, sugerir alternativas de menor custo para a 

instalação. Desta maneira, o gestor pode identificar se haveria menor impacto 

financeiro em alterar a declividade em um ambiente, com obras de terraplanagem, 

ou se poderiam ser possíveis intervenções que melhorem a infiltração, como a 

substituição de parte do solo local por substratos específicos, como os utilizados 

para a instalação de coberturas verdes. É possível estimar o valor de alterações 

como esta e o usuário pode simular se é financeiramente mais vantajoso aplicar a 

MAD que melhor se adequa ao ambiente, ou intervir na área para escolher uma 

MAD de menor custo. 

Com os resultados da aplicação, pode-se reafirmar parcialmente os 

resultados obtidos por Bertolino (2013). As pontuações mais altas corresponderam à 

Área 3 (Bosque do Alemão), considerado pelo autor, como um dos locais de boa 

aptidão para receber estruturas de drenagem sustentável. Porém, a princípio, para a 

Área 2 (considerado de média aptidão) e a Área 1 (baixa aptidão) os resultados 

foram divergentes. Explica-se parcialmente pelo fato de o autor não ter considerado 

as características de erodibilidade e condutividade hidráulica do subsolo em seu 

estudo. Esses dois parâmetros se mostraram importantes para o resultado obtido no 
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sistema, pois tanto na Área 1, quanto na Área 2, foram esses os que obtiveram 

menores pontuações, especialmente na Área 2. Se analisadas sozinhas, as duas 

características assinalam que essa área, considerada por Bertolino (2013) de média 

aptidão, pode ser de baixa aptidão. 

Porém, se comparadas as pontuações obtidas para os parâmetros 

condutividade hidráulica do solo, profundidade do lençol freático e declividade – os 

aspectos considerados por Bertolino (2013) – a Área 2 demonstra maior aptidão do 

que a Área 1, confirmando os resultados do autor. 

Portanto, ao aplicar o sistema desenvolvido nesta tese, verifica-se que outras 

características também possuem influência na aptidão de um local para receber as 

MAD. Desta maneira, demonstra-se que a diversidade de critérios aprimora a 

análise. Uma vantagem do sistema proposto é que ele pode ser facilmente adaptado 

para melhorias. Caso novos estudos venham a alterar os valores de referência 

disponíveis, é possível remodelar as funções de utilidade multidimensional, 

mantendo a concepção. Podem também ser adicionadas características 

condicionantes se novos estudos demonstrarem esta necessidade.  

Os resultados obtidos com a aplicação na Área 1 demonstram que pavimento 

permeável (o qual já existe no local) não seria a medida mais adequada, devido à 

baixa condutividade hidráulica do gleissolo háplico e à declividade ser considerada 

0. No sistema, as medidas que receberam as melhores pontuações foram as bacias 

de detenção e retenção. Considerando-se de maneira simples, somente o resultado 

numérico, as duas MAD poderiam ser instaladas no local, porém como já 

mencionado, é importante a análise do gestor.  

O local estudado possui uma particularidade: está situado em cota mais baixa 

que o rio Belém, que corta a universidade. Como a bacia de detenção caracteriza-se 

pelo seu esvaziamento após o evento chuvoso, o esgotamento pode ser realizado 

de duas maneiras: descarga no corpo hídrico ou descarga no solo. Analisando-se a 

posição do estacionamento na universidade, as duas alternativas apresentam 

dificuldades. Para a descarga no corpo hídrico, sem que haja o bombeamento, teria-

se que direcionar a vazão para um ponto mais baixo, a jusante do rio. Já para a 

descarga no solo, verificou-se anteriormente que a permeabilidade não é a ideal, 

dificultando também, essa alternativa.  

Por outro lado, a bacia de retenção seria uma solução, visto sua característica 

de não esvaziamento, o que poderia além de auxiliar no acúmulo de água, compor 
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um cenário diferente no local. Mesmo assim, não se descarta problemas decorrentes 

dessa instalação, como a probabilidade de risco sanitário, com a criação de um 

ambiente de água parada, propício ao surgimento de vetores, e por consequência, a 

disseminação de doenças.  

Com essas ponderações, fica claro que, por mais que se tenha um sistema 

que auxilie a decisão, não se pode desconsiderar os demais fatores que interferem 

nos projetos dos sistemas alternativos de drenagem e que o uso do instrumento não 

pode ser desassociado do processo planejamento-plano-projeto.  

Na aplicação da Área 2 percebe-se o parâmetro de condutividade hidráulica 

do subsolo, como já destacado, obteve pontuações muito baixas: 0,9 de um máximo 

de 10 pontos. Além disso, não houve uma MAD que atingisse uma pontuação de 

destaque perante as outras. Nesse caso, a bacia de detenção, conseguiu apenas 

63% do total de pontos possíveis. Também, há de se observar que parte dessa 

pontuação veio do parâmetro declividade, o qual não representa uma restrição para 

a instalação da medida. Nesse caso, um gestor poderia, por exemplo, optar por 

destinar a área a outro uso, pois nenhuma das MAD apresenta grande aderência ao 

local sem intervenções que modifiquem as características atuais. 

A aplicação na Área 3 obteve as maiores pontuações, conforme já citado. 

Nesse local, fica claro que várias alternativas poderiam ser instaladas com sucesso, 

considerando as variáveis estudadas. O sistema, nesse caso, permitiria ao gestor 

maior liberdade de escolha, visto as pontuações muito próximas, com excessão das 

bacias de retenção e wetlands. Isso permite um estudo mais aprofundado para que 

se possa considerar questões de projeto e custo.  

Como o sistema foi aplicado em três áreas distintas, pode-se perceber que 

além de possibilitar a comparação das medidas em uma mesma área, o que foi a 

proposta inicial, o sistema também permite a comparação da mesma medida em 

áreas diferentes. As pontuações obtidas demosntram que as wetlands são as MAD 

com maiores restrições relacionadas às características naturais do ambiente, 

enquanto as bacias de detenção são as que se adequam com maior facilidade às 

diferentes condições. Enfatiza-se que as características dos locais podem ser 

alteradas pela ação humana para adequar o ambiente à MAD que se desejaria 

implantar. 

Para maximizar os resultados é preciso que os dados de entrada tenham a 

maior qualidade possível. Para a utilização em caso prático, devem ser realizados os 
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levantamentos in loco, obtendo dados refinados e em escala compatível. Estes 

levantamentos precisam ser feitos quando da realização de um projeto de 

implantação, portanto não representam etapa adicional, e permitem a extração de 

melhores resultados do sistema de escolha. 

Em relação aos espaços livres utilizados como teste para a aplicação, 

percebe-se que embora possuam funções importantes e definidas no contexto da 

cidade, sob o olhar da drenagem poderiam ser mais bem utilizados, sendo mais do 

que apenas áreas não impermeabilizadas. Mesmo no caso da Área 1 e a Área 2, 

que não apresentam condições mais favoráveis à instalação das MAD, faltam 

projetos que busquem uma forma de utilização desse tipo de ambiente de maneira 

mais eficiente na drenagem urbana. Nesse contexto, o desenho urbano pode utilizar 

conceitos do Projeto Urbano Sensível à Água para agregar funcionalidades às áreas 

livres.  

Nos momentos de crise, como na chuva em fevereiro de 2019, a população 

afetada demanda soluções, porém na maioria dos casos, não percebe que essas 

áreas podem se tornar importantes alternativas. A tendência da gestão urbana é 

buscar o envolvimento da população, portanto essa percepção deve ser incentivada 

sempre que possível.  

Outro ponto percebido é a escassez de trabalhos recentes que possam servir 

de base para determinação das condicionantes de projeto. Vários manuais e artigos 

tem como base estudos da década de 80 e 90. Por exemplo, Schueler e Azzout et 

al., com trabalhos publicados em 1987 e 1994, respectivamente, são as principais 

referências do Plano Diretor de drenagem para a bacia do rio Iguaçu na região 

metropolitana de Curitiba (SUDERHSA, 2002). Este, por sua vez, é a referência dos 

manuais de drenagem de São Paulo, de 2012, e do Distrito Federal, de 2018. 

Percebe-se que, mesmo que os manuais sejam mais recentes, não há renovação 

dos valores de referência utilizados.  

Além disso, a maioria da bibliografia possui mais de quinze anos, e ainda 

assim com informações muito genéricas: lençol freático não pode ser alto, a 

declividade não pode ser muito alta ou muito baixa, a condutividade do solo deve ser 

boa. São raros os autores que dizem o que significa um lençol freático alto, qual o 

seu valor de referência, assim como informações mais precisas sobre declividade e 

condutividade hidráulica do solo e como esses valores influenciam cada medida 

alternativa de drenagem. Mesmo que, para algumas medidas alternativas as 
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pesquisas tenham sido mais fáceis de se realizar, por haver maior gama de 

informações e pesquisas mais atuais, como é o caso da biorretenção e pavimentos 

permeáveis, verifica-se que ainda se utilizam de informações genéricas.  

A proposta inicial desta tese considerava pontuar, além das características 

físicas passíveis de medição, a função dada à medida escolhida. Cada MAD poderia 

ter variados usos além da prevenção e minimização de alagamentos. Para isso, 

seria criada uma segunda etapa de pontuação. Cada MAD teria uma pontuação 

definida para cada uso pesquisado. Porém, para essa segunda etapa, também se 

encontrou bibliografia escassa sobre a temática. Assim, a valoração para as 

diferentes funções possíveis e até mesmo a extensão da segunda parte do sistema 

acabou por fugir do escopo inicial proposto. A coleta dos dados necessários para 

embasar e definir as pontuações de função podem ser objeto de estudo futuro, 

mantendo-se a mesma base de concepção e agregando informações ao sistema de 

suporte à tomada de decisão. 
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6 CONCLUSÃO 

Esta tese permitiu o desenvolvimento de um sistema de suporte à decisão 

que pode facilitar a difusão das medidas alternativas de drenagem como uma forma 

de complementação aos sistemas convencionais aplicados nas cidades. A 

organização e sistematização dos valores de referência facilita a visualização da 

possibilidade de implantação das MAD nas áreas livres urbanas para mitigação de 

alagamentos. 

Para esse desenvolvimento, foram estruturados objetivos específicos: a) Criar 

um sistema de pontuação das variáveis identificadas como condicionantes naturais 

para implantação das medidas alternativas de drenagem pluvial urbana; b) Testar o 

sistema desenvolvido, em áreas selecionadas e conhecidas; e, c) Analisar o sistema 

suporte à tomada de decisão para implantação de medidas alternativas. 

O primeiro objetivo específico foi cumprido ao se adquirir dados sobre 

condicionantes físicas naturais para instalação de medidas de drenagem alternativa 

e utilizar os métodos de UNESCO (1987), Kendall (1938) e Weatherburn (1962) para 

criar funções de utilidade multidimensional que permitem realizar a pontuação dos 

parâmetros com base dados específicos dos locais de aplicação. O segundo objetivo 

específico teve seus resultados apresentados seção 5 pela aplicação do sistema 

desenvolvido no estacionamento da PUCPR, na Praça Brigadeiro Eppinghaus e no 

Bosque do Alemão. E, o terceiro objetivo específico foi tratado na seção 5.4, com as 

considerações sobre a criação e aplicação do sistema.  

As limitações da tese referem-se, principalmente, às referências utilizadas, 

tanto para elaboração das normalizações e das funções de utilidade 

multidimensional quanto para aplicação do sistema. Houve dificuldade na 

localização de estudos recentes para a determinação de valores de referência, e a 

maioria das condicionantes encontradas na bibliografia eram tratadas de maneira 

genérica. Para a aplicação, parte dos dados disponíveis encontrava-se em escala 

maior do que a desejável, e fugia do escopo desta tese o levantamento de dados 

refinados, que seriam os mais recomendáveis para a aplicação do sistema. 

Apesar da margem de erro encontrada nas funções de utilidade 

multidimensional, representada pelos coeficientes de determinação, pela facilidade 

de aplicação o sistema de escolha pode ser utilizado na prática, porém não por 

usuários leigos, pois depende de interpretação técnica para melhor utilização. Não 
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foi localizado outro sistema que auxilie a tomada de decisão da perspectiva das 

características locais, com a organização dos valores de referência e sua 

sistematização. Assim, o método criado pode colaborar para difusão de instalação 

das MAD.  

A planilha eletrônica que automatiza o cálculo das funções de utilidade 

multidimensional já facilita a aplicação, mas o sistema poderá ainda ser migrado 

para uso em dispositivos móveis por meio de aplicativo. Unido à inteligência artificial, 

o aplicativo poderia dar opções de interpretação, utilizando o conhecimento dos 

técnicos que o utilizassem, possibilitando que no futuro o sistema esteja disponível 

para leigos. Com isto, poderia ser aplicado para instalação de estruturas de controle 

na fonte, como prioriza a drenagem sustentável, retendo a água pluvial de forma 

pontual e dispersa nas cidades, com impacto na magnitude dos eventos de 

alagamentos. Além disso, o sistema pode ser associado a bancos de dados 

georreferenciados. Com a automatização do cálculo, é possível que os softwares de 

geoprocessamento retornem mapas de aptidão, especializando os resultados. Cabe 

aqui mencionar que esses dados georreferenciados devem possuir confiabilidade 

aceitável para a aplicação pretendida. 

Também em estudos futuros, pode-se aprofundar a utilização dos possíveis 

usos secundários das MAD a serem implantadas para composição do sistema de 

pontuação, provendo mais informações para sustentar a escolha de uma MAD para 

uma área específica. Além disso, a inserção de pesos para refinamento do sistema 

pode ser estudada a partir da discussão das partes interessadas na aplicação do 

sistema, além de considerar o envolvimento da comunidade, visto que são 

diretamente afetados pela aplicação de medidas WSUD. 

Para a gestão urbana fica a contribuição de um novo instrumento, que permite 

ao gestor visualizar outras formas de uso para áreas livres nas cidades, oferecendo 

um meio de se considerar a possibilidade de instalação de medidas alternativas de 

drenagem de forma mais ágil e prática. Também possibilita a criação de cenários, 

com alteração do meio natural para adequação da área à MAD que se deseja 

aplicar. 

Ressalta-se que a drenagem sustentável não descarta a utilização das 

técnicas de drenagem convencional, pois técnicas como as MAD auxiliam com a 

redução dos picos de vazão que chegam ao sistema convencional e, portanto, não o 

substituem. Por fim, espera-se que o sistema de suporte à decisão fomente 
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discussões futuras. A impermeabilização do solo é em geral vista como o principal 

fator que leva às inundações e alagamentos, porém o sub-aproveitamento dos 

espaços livres urbanos também tem sua parcela nestes eventos. 
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APÊNDICE A – PESQUISAS DE INICIAÇÃO CIENTÍFICAS ORIENTADAS PELO 

AUTOR DA TESE ASSOCIADAS À MEDIDAS ALTERNATIVAS DE DRENAGEM 

PLUVIAL 

 

Período Título Orientado(a) 

2016 – 2017 
Potencialidades e deficiências do sistema 
de drenagem pluvial urbano em um 
município paranaense. 

Maíra Kozloski 

2017 – 2018 
Utilização de estruturas permeáveis para 
fins de drenagem urbana. 

Ana Júlia Maria 

2017 – 2018 
Técnicas não convencionais de retenção 
de águas pluviais no solo. 

Andressa Natyara da Silva Valério 

2018 – 2019 
Prevenção e mitigação de inundações e 
alagamentos em um município paranaense. 

Pedro Guilherme Arsego Ihlenfeld 

2018 – 2019 
Pavimentação com materiais permeáveis 
para redução do escoamento superficial de 
águas pluviais em ambiente urbano. 

Flávia de Souza Malaquias 

2019 – 2020 
(em andamento) 

Avaliação de potencialidades e deficiências 
dos sistemas convencionais de drenagem 
pluvial urbana. 

Lucas Lordeiro de Andrade 

2019 – 2020 
(em andamento) 

Avaliação de potencialidades e deficiências 
dos sistemas alternativos de drenagem 
pluvial urbana. 

Lucas Montes Malheiros 
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